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RESUMO 

 
Em menos de duas décadas, e de modo acelerado, grandes áreas urbanas na 

cidade de Salvador sofreriam transformações em sua paisagem. De fato, novos 

modos de viver e de morar seriam incorporados ao imaginário social, ao 

acompanhar tendências globais, e reapropriados pelo mercado imobiliário formal.  

Uma das regiões que se tornam emblemáticas desse novo modelo é a Avenida Luiz 

Viana Filho, mais conhecida como Avenida Paralela. Descrever as transformações 

ocorridas na dinâmica de produção destes empreendimentos que passa a operar 

com mudanças significativas de padrão, programa e perfil de novos consumidores,  

e compreender as razões que levam a essas mudanças,são nossos principais 

objetivos.  Como metodologia optou-se por definir como  corpus dois condomínios: o 

Condomínio Amazônia (1990) e o Condomínio Le Park Residential Resort (2000). 

Para isso, realizou-se todo um levantamento documental, cartográfico e histórico 

sobre a expansão urbana, da cidade de Salvador-BA, a partir da segunda metade do 

século XX até o presente, seguida de uma série de discussões de caráter teórico-

metodológico sobre as variadas configurações de expansão urbana. E por fim uma 

análise descritiva e conceitual do empreendimento e das plantas dos seus 

apartamentos. A pesquisa propiciou a compreensão de como o binômio segurança e 

conforto aliados ao status social, são tornados conceitos-chave pelo marketing 

imobiliário e que as suas unidades apresentam plantas que seguem a um padrão 

nacional. Os condomínios estudados retratam as características gerais destes 

empreendimentos e a padronização presente nas plantas dos seus apartamentos 

levantam discussões acerca da estrutura espacial oferecida pelo mercado imobiliário 

e da necessidade de novas propostas de desenho para os mesmos. 

 

Palavras-chave: condomínios fechados, mercado imobiliário, apartamentos. 



 

 

 

RÉSUMÉ 
 

En moins de deux décennies, et cela de façon surprenante, grandes aires urbaines de la ville 

de Salvador subiraient des transformations de son paysage. En fait, nouvelles façons de vivre 

et d’habiter seraient intégrées à l’imaginaire social, tout en suivant les tendances globales, et 

ainsi réappropriées  par le marché immobilier formel. L’une des régions qui deviendraient 

emblématiques de ce nouveau modèle c’est l’ Avenue Luiz Viana Filho, plus connue sous le 

nom de Avenida Paralela. Décrire les transformations produites dans la dynamique de la 

production de ces constructions sous le signe de significatifs changements de modèle, 

programme et de profil des nouveaux consommateurs, ainsi que comprendre son 

raisonnement  sont nos principaux objectifs. Comme méthodologie, on a choisi de définir 

comme corpus deux condominiums : le Condomínio Amazômia (1990) et Le Park Residential 

Resort (2000). Pour cela, on a procédé à une étude critique au travers de documents 

géographiques et historiques sur l’ étalement urbain de la ville de Salvador, à partir de la 

seconde  moitié  du XXe. siècle jusqu’à présent.  Il va sans dire qu’ on a procédé aussi l’ 

analyse descriptive et conceptuelle de ces condominiums ainsi que des plans de leurs 

appartements. Cette recherche a permis la compréhension de comment le binôme sécurité et 

confort alliés au prestige social sont devenus concepts-clés par le marketing immobilier. En 

outre, il faut souligner que les unités disponibles présentent des plans suivant le modèle 

standard national. Les condominiums étudiés sont représentatifs de ce type d’ immeuble. Le 

modèle homogène dominant de leurs appartements soulèvent des débats sur la structure 

spatiale offerte par le marché immobilier ainsi que le besoin de nouvelles propositions de 

dessein pour ceux-ci.  

 
Mots-clés : Condominums « fermés »,  marché immobilier, appartements
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1 INTRODUÇÃO 
 
 

O presente trabalho tem como principal objetivo descrever o processo de  

transformação dos espaços urbanos contemporâneos,  ocorrido na área da Avenida 

Luiz Viana Filho, conhecida como Avenida Paralela, que se tornaria uma das regiões 

mais valorizadas da capital baiana. Para tanto,  procuraremos destacar as 

mudanças de padrão, programa e perfil dos seus moradores em dois 

empreendimentos de condomínios fechados, implantados pelo mercado imobiliário 

formal; o Condomínio Amazônia (1992) e o Condomínio Le Park Residential Resort 

(2007). 

Partindo da evolução urbanística desta área da cidade, a Av. Paralela, que 

se apresenta hoje como um campo empírico proeminente para a análise do referido 

fenômeno, principalmente no trecho entre o CAB/ Rio Jaguaribe. Pois, até a década 

passada, localizava-se ali grande parte das áreas disponíveis para ocupação, um 

dos motivos que explica a concentração de lançamentos imobiliários no período em 

estudo, tornando-se uma das regiões mais valorizadas da cidade. 

O interesse e questionamentos sobre o tema decorrem da necessidade de 

qualificar a prática profissional da autora, empreendida nos últimos dezesseis anos 

em escritório de arquitetura, onde participa da elaboração e desenvolvimento de 

empreendimentos para o mercado imobiliário. Esta vivência levou a vários 

questionamentos que instigaram a realização desta pesquisa. Por que se adotava 

esta forma de expansão fragmentada e excludente? É tudo “culpa” do mercado? 

Como a população local incorpora este padrão de moradia? O que permanecerá 

depois dos modismos?  

É importante também destacar o fato de o mercado imobiliário no Brasil 

assumir novos papéis na dinâmica do capital, principalmente a partir da década de 

1990, com as políticas neoliberais implantadas pelo Governo. Contribuindo, portanto, 

para a demarcação do período de análise desta pesquisa, pois explica vários 

aspectos do processo de valorização e ocupação da área em estudo assim como, as 

repercussões desses novos papéis, na concepção do projeto arquitetônico dos 

condomínios fechados e em especial dos apartamentos de edifícios multiresidenciais 

produzidos pelo mercado imobiliário formal.  
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Neste quadro, a (re)produção do espaço urbano exibe como o processo de 

produção do capital é desigual e marcado pelo conflito de interesses do mercado e 

da sociedade. As repercussões destas lutas podem expressar-se nas mudanças 

e/ou alterações das políticas do uso do solo ou ainda a mudança de usos de sua 

redistribuição; na contradição entre a produção socializada do espaço e sua 

apropriação privada ou entre seu valor de uso e seu valor de troca, reflexo da 

regulação das trocas de mercadorias do capitalismo na dimensão territorial. De 

acordo com Carlos (2008, p. 95): 

As contradições sociais emergem, na paisagem, em toda a sua 
plenitude, pois aqui os contrastes e as desigualdades de renda 
afloram, já que o acesso a um pedaço de terra, o tamanho, o tipo e 
material de construção vão espelhar mais nitidamente as 
diferenciações de classe. O acesso a habitação e aos meios de 
consumo coletivo serão diferenciados segundo a camada social que 
se localizará e morará de modo diferenciado na cidade.  

A supervalorização da rentabilidade econômica na reprodução do capital 

leva frequentemente à negligência da produção dos meios de consumo coletivo, 

comprometendo as melhorias nas condições de vida no espaço urbano, 

especialmente para os mais pobres. Assim, a segregação sócio-espacial e funcional 

presente nas cidades revela as regras de como o espaço urbano se organiza. São, 

essencialmente, padrões de diferenciação social e de separação que variam cultural 

e historicamente, mostrando a estruturação da vida pública e como os grupos 

sociais se inter-relacionam no espaço da cidade (CALDEIRA, 2003). 

Devido ao processo de globalização que produz intensa urbanização,  

característica das cidades contemporâneas, as antigas formas de organização do 

tecido urbano e os modos de vida da população vêm passando por mudanças 

significativas, influenciadas também pelo desenvolvimento tecnológico dos 

transportes e das comunicações, que passam a exigir novas posturas da arquitetura 

e do planejamento urbano. 

Reis (2006), em seus estudos sobre as características das mudanças em 

curso no processo de urbanização do Brasil (em especial para o estado de São 

Paulo) e nos novos padrões do tecido urbano, destaca a importância de uma análise 

de base empírica para os estudos do urbanismo e da arquitetura, pois as “nossas 

construções teóricas, em princípio, partem da lógica do projeto como é lida na 

prática, nos espaços construídos e nos modos de produzi-lo materialmente.” (p. 40) 
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E como novas características a esses tecidos urbanos, dentre os quais se inclui os 

condomínios fechados residenciais, o referido autor lista: 

1. As áreas com frequência são isoladas do tecido urbano tradicional 

caracterizando: descontinuidades, núcleos isolados, 

empreendimentos de grande porte ocupando vazios de áreas 

consolidadas, renovação urbana e reconstrução em áreas 

degradadas. 

2. No momento dos seus lançamentos não se limitam apenas aos 

loteamentos incluindo também espaços de uso coletivo, 

infraestrutura, serviços e até edificações. 

3. Apresentam maior complexidade e em geral uma diversificação 

urbanística que os destaca do tecido urbano do entorno. 

4. Mesmo apresentando muitas das características do tecido urbano 

tradicional as relações deixam de ser entre espaços públicos e 

propriedades imobiliárias privadas para serem propriedades 

privadas com espaços de uso coletivo sob gestão condominial. 

5. Para viabilizar as gestões usualmente são aprovados como 

loteamentos, a depender das legislações urbanísticas locais, e 

quando implantados são murados, incorporando ilegalmente áreas 

públicas para uso exclusivo do condomínio. 

6. Os empreendimentos de maior porte apresentam usos mistos 

incluindo residências, escritórios, indústrias, lazer, comércio e 

serviços diversos. 

7. Substituição da gestão pública pela privada com forma condominial. 

8. Possuem autonomia das suas redes de infraestrutura, serviços e 

espaços de uso comum.  

Com o aumento da população urbana e a redução dos seus rendimentos 

com as orientações neoliberais, a partir da década de 80, o Estado não consegue 

atender as amplas demandas da sociedade sendo alvo, por conseguinte, de muitas 

críticas. Tanto dos mais pobres, que não contam com a maioria dos serviços 

básicos, como das classes de maior renda, que já dispõem desses serviços e 

passam a exigir melhores qualidades de vida urbana. Como o Estado não consegue 

atendê-las, as populações de renda média e alta passam a optar, cada vez com 
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mais frequência, pelos padrões dos condomínios para garantir esses serviços com 

custos de operação e manutenção mais reduzidos. (REIS, 2006) 

A partir da década de 1990, os empreendimentos de condomínios se 

dispersam pelo país e outras partes do mundo consolidando um “novo estilo de 

morar e de viver”. Passam a apresentar programas e oferta de serviços cada vez 

mais complexos, alguns com multiplicidade de usos (residencial, comercial, industrial 

e de turismo e lazer) e necessidade de extensas áreas para implantação, que 

exigem altos investimentos de capital e, em alguns casos o consórcio entre várias 

empresas, além de novas formas de negociação com os poderes públicos. 

Ao lado da preocupação com a segurança, a comercialização desses 

empreendimentos passa a apresentar estratégias específicas de marketing 

imobiliário para cada tipo de empreendimento e público alvo. Nestas campanhas, 

além da garantia de segurança exaltam-se aspectos como exclusividade, extensa 

lista de itens de lazer, flexibilidade das plantas do imóvel e a oportunidade de viver 

perto da natureza com conforto e praticidade. 

No percurso metodológico realizado, para o presente estudo de caso, 

inicialmente foi feito um levantamento documental, cartográfico e histórico sobre a 

expansão urbana de Salvador na segunda metade do século XX e início do atual, 

partindo de uma escala municipal para em seguida focarmos na escala mais 

reduzida do lote e da unidade imobiliária, destacando as ações dos diversos 

agentes sociais (Estado, população e mercado imobiliário) no projeto, implantação 

e ocupação da Avenida Luiz Viana Filho.  

Nesta primeira fase, os dados foram colhidos em vários órgãos públicos 

como a Biblioteca da Fundação Mário Leal Ferreira, Arquivo Público Municipal, 

Biblioteca da Faculdade de Arquitetura da UFBA, Biblioteca da Faculdade de 

Administração da UFBA, Biblioteca da SEI - Superintendência de Estudos 

Econômicos e Sociais da Bahia, Superintendência de Controle e Ordenamento do 

Uso do Solo do Município- SUCOM e a associações de classe ADEMI- Associação 

de Dirigentes de Empresas do Mercado Imobiliário da Bahia. Este percurso nos 

permitiu compreender e analisar as transformações ocorridas na ocupação da 

Avenida Luiz Viana Filho- Av. Paralela, onde destaco principalmente as alterações 

tipológicas dos empreendimentos implantados no local.  



 

 

 

19 

 

A revisão bibliográfica, fundamental para delimitação teórica e 

direcionamento da pesquisa, está focada nos autores que trabalham com os 

conceitos da (re)produção do espaço urbano na economia capitalista (CARLOS, 

2008; VERGARA, 2004; FIGUEIREDO, 2011; CALDEIRA, 2003; ABRAMO, 2007) os 

processos de urbanização dispersa e/ou compacta dos espaços das cidades 

contemporâneas (REIS, 2006; MIANA, 2010; LIMONAD, 2008; ARANTES, 2011; 

SILVA, 2012; NASCIMENTO, 2006). A importância dos aspectos qualitativos na 

atividade de planejamento e projeto arquitetônico (ACIOLY, DAVIDSON,1998; 

BRANDÃO,D., 2002; TRAMONTANO,1993), as alterações da conformação da 

segregação socioespacial expressas também na organização do espaço doméstico 

(GRIZ, 2012; FRANÇA, 2008; AMORIM, 2007; HOLANDA, 2003)  e a utilização do 

verde como uma “nova mercadoria” agregando valores sociais e econômicos 

diferenciados aos empreendimentos atuais. (HENRIQUE, 2002)  

Para o registro dos conteúdos pesquisados foram utilizadas fichamentos (de 

leitura de livros e artigos, temáticas, por autores, de citações e de trabalho), gráficos, 

tabelas, anotações em forma de desenhos, anotações sobre mapas e registros 

fotográficos.  

Diante da impossibilidade de acesso aos registros completos, nos órgãos 

públicos responsáveis pelo processo de aprovação dos empreendimentos 

selecionados para o estudo de casos deste trabalho bem como aos seus autores 

diretos - Condomínio Amazônia e LeParc Residential Resort – foram realizadas 

algumas entrevistas com moradores e sindico. Foi priorizada, então, a análise de 

alguns desenhos técnicos dos projetos, aos quais tivemos acesso para o 

levantamento de dados como área ocupada, construída e privativa; número de 

unidades; densidades construídas e populacional; quotas de conforto; e, folders de 

vendas, revistas e site na internet para o levantamento do programa das áreas 

comuns e formas de gestão internas, por entender que essas peças gráficas apesar 

de limitadas informações técnicas estão carregadas de informações simbólicas.  

Através das peças publicitárias de vendas, focalizamos as estratégias 

empregadas pelo mercado imobiliário na valorização monetária e simbólica da área, 

comprovando que estas destacam, principalmente, os aspectos da diferenciação 

social, bom investimento financeiro e melhor qualidade de vida aos seus futuros 

usuários. 
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Como estratégia foi elaborada uma série histórica, utilizando material 

aerofotogramétrico, fornecido pela CONDER (Companhia de Desenvolvimento 

Urbano do Estado da Bahia), da Av. Paralela com área de influência de 2 km nos 

anos de 1989, 1998 e 2002. Nesta, indicamos através de manchas a evolução das 

áreas ocupadas e a significativa redução das áreas verdes na cidade (Figuras 9 a 

11).  

Assim, este trabalho estrutura-se da seguinte forma: 

O capítulo 01 pretende introduzir o leitor ao tema escolhido, através de um 

percurso histórico conceitual do processo de urbanização e industrialização da 

cidade de Salvador-BA durante a última metade do século XX e início do atual. Para 

tanto, expomos as principais ações de planejamento do poder público e as 

mudanças das suas relações com os demais agentes envolvidos (mercado 

imobiliário e população) na produção capitalista do espaço urbano da cidade. Sendo 

que este é marcado por uma intensa segregação sócio-espacial da população. 

O capítulo 02 apresenta uma discussão de caráter teórico-metodológico 

sobre as variadas configurações de expansão urbana, cidade dispersa versus 

cidade compacta, das cidades contemporâneas destacando como objetivo central a 

oferta de uma melhor qualidade de vida urbana, mas mantendo-se, contudo, as 

orientações funcionalistas do Movimento Moderno.  

Abordamos também, o processo de consolidação dos condomínios fechados 

como padrão de moradia e modo de vida das camadas média e alta renda nas 

cidades contemporâneas que, produzem mudanças nas configurações e gestão dos 

espaços urbanos assim como, nas suas relações sociais (marcadas pela 

autossegregação). Em conjunto, comenta-se o comportamento do mercado 

imobiliário local para a intensificação da sua produção recente.  

O capítulo 03 apresenta o estudo de casos, Condomínio Amazônia e Le 

Parc Residential Resort, dois condomínios fechados da Av. Luiz Viana Filho- Av. 

Paralela, onde se analisa, em momentos distintos da sua ocupação e, sob diferentes 

momentos socioeconômico e político, as suas soluções de projetos arquitetônico- 

destacando as variações de planta das suas respectivas unidades imobiliárias e dos 

novos itens de lazer e segurança que foram sendo incorporados aos 

empreendimentos deste padrão, pelo mercado imobiliário com o intuito de introduzir 

“novidades” a este produto. 
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Nas Considerações Finais, sinalizamos para a importância da busca de 

qualidade arquitetônica dos projetos, buscando diferenciar o atendimento às reais 

necessidades funcionais dos usuários (tamanho e distribuição dos cômodos, 

adequação e qualidade dos materiais utilizados, flexibilidade de uso dos espaços, 

etc.) adequando-se assim à pluralidade dos modos de vida e de arranjos familiares 

atuais, das necessidades simbólicas (status e personalização), utilizadas pelo 

marketing empresarial na criação e/ou ampliação de novos mercados consumidores.  

As complexas relações detectadas nesta pesquisa alimentarão pesquisas 

futuras, visto que a cidade e a sociedade estão em constantes transformações e 

estas exigirão também, mudanças na produção dos seus espaços urbanos nas suas 

variadas escalas. 
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2 CONTEXTUALIZANDO A PARALELA: EXPANSÃO URBANA DO 
MUNICÍPIO DE SALVADOR DURANTE O SÉCULO XX 

  
 

2.1  Breve histórico da expansão urbana soteropolitana no século XX 
 

O fato de Salvador ser uma das mais antigas ocupações coloniais da 

America Latina lhe confere um grande patrimônio histórico-cultural na sua 

conformação urbana. Hoje, é um exemplo típico de metrópole do capitalismo 

periférico, apresentando fortes contrastes socioeconômicos que reforça a 

necessidade de, como solução, analisar e questionar as políticas e os padrões 

urbanísticos adotados para a sua expansão urbana. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

Figura 1: Localização da área 
Fonte: www.googlemap.com.br, adaptado pela autora. 
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A economia da cidade de Salvador, até meados do século XX era voltada 

principalmente para a região do Recôncavo, fonte dos principais produtos agrícolas 

para exportação do Estado, e tinha como base o comércio e a administração 

pública, o que não atraia grandes investimentos nem migração de trabalhadores, 

apresentando assim, baixas taxas de crescimento, econômico e populacional1, 

comparado à região sul e sudeste do país, que já haviam iniciado o seu processo de 

industrialização. 

De acordo a Sampaio (1998), o período de 1912 a 1930, que o autor 

também se refere como a fase do “urbanismo demolidor” 2, será marcante para as 

mudanças da cidade herdada do século XIX com a perda de importantes 

monumentos históricos3 (Igreja da Ajuda, Igreja São Pedro e conjunto de casarões 

coloniais) sem apresentar, contudo, um plano global de estrutura urbana.  

Com o Plano de Melhorias, do governo de J.J. Seabra (1912 - 1916), a 

cidade passou por reformas urbanas “numa perspectiva de remodelação urbana”4 

mas, mantendo-se em parte o traçado colonial. Entre elas, podemos citar a 

construção da Avenida Sete de Setembro, a reforma do Comércio e o alargamento 

da Rua Chile, em 1915, com a demolição de todos os prédios do lado leste. Esta 

reforma foi em boa parte influenciada pela reforma urbana da capital, o Rio de 

Janeiro (1902-1906), que por sua vez segue o modelo das reformas do Barão de 

Haussmann, em Paris.  

Com a construção da Av. Oceânica, entre 1912 e 1922, ligando a Barra ao 

Rio Vermelho abriu-se a orla atlântica para a urbanização com seus terrenos 

transformados em loteamentos que deram origem, em seguida, a importantes 

bairros como os de Ondina, Amaralina e Pituba. (SOUZA, JUSTO e LOBATO, 2000). 

Assim, nas décadas seguintes, observa-se a progressiva ocupação da sua área 

urbana espraiando-se, na forma de semicírculos, na direção da orla atlântica. (Figura 

2) 

 

                                            
1
 A população em 1920 era em torno de 283.000 hab, passando para 290.000 hab em 1940 e 

alcançando 417.000 hab em 1950 sendo assim a das capitais que apresentou as menores taxas de 
crescimento. (SAMPAIO, 1998) 
2
 Outros autores também usam esse termo, assim como Simas Filho (1976) e Peres (1973).  Sobre 

isso, ver Sampaio (1998). 
3
 Com o intuito de retificar o traçado viário do centro antigo ocorreram várias tentativas de demolição 

da antiga Igreja da Sé, que irá acontecer somente em 1933 ainda que, sob intensa polêmica local. 
4
 Sampaio (1998). 
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Figura 2: Mapa Evolução das áreas urbanas ocupadas na cidade, (1940-1980) 
Fonte: SOUZA (2008, p.181-182) 
 

Durante a década de 30, predominaram os projetos voltados para a melhoria 

das condições de salubridade (higiene) e implantação dos serviços urbanos, 

principalmente os transportes urbanos que garantiriam a fluidez do tráfego para os 

novos núcleos, em processo de consolidação.  
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Datam deste período os deslocamentos das residências da elite do centro 

tradicional em direção ao sul (Canela, Vitória, Barra); das de classes médias para a 

segunda linha de cumeadas (Nazaré, Barris, Barbalho, etc.) e na Península de 

Itapagipe (Calçada, Mont Serrat e Ribeira) e das mais populares, para Liberdade e 

São Caetano. (SANTOS,1959 apud SAMPAIO, 1998). O loteamento do bairro de 

Mont Serrat, realizado pelo governo municipal, é considerado a primeira tentativa de 

planejamento da expansão urbana no século XX. São realizadas várias construções 

que marcam o início do processo de modernização e verticalização da cidade como: 

o prédio do Jornal A TARDE (1935), o prédio do Instituto do Cacau (1936), o ICEIA- 

Instituto Central de Educação Isaias Alves (1937) e o prédio dos Correios e 

Telégrafos (1938). 

Com o objetivo de orientar este desenvolvimento, intenção presente desde a 

Semana de Urbanismo de 1935, e alinhando-se às políticas nacionais do governo, 

para a modernização e industrialização do país, foi elaborado, entre 1942 e 1947, 

sob a coordenação do engenheiro baiano Mario Leal Ferreira e, contando com uma 

equipe multidisciplinar de engenheiros, arquitetos, advogados, historiadores, 

topógrafos, fotógrafos, médicos e botânicos o EPUCS - Escritório de Planejamento e 

Urbanismo da Cidade do Salvador.  

Segundo Fernandes (2014), o plano é marcante para a consolidação do 

urbanismo como disciplina na Bahia e será até os anos 80, a principal referência 

para se pensar o desenvolvimento urbanístico da cidade do Salvador. Com base em 

uma visão organicista da cidade adota, para o seu desenvolvimento urbano, o 

modelo radial-concêntrico, (Figura 3), e tem como principais diretrizes a articulação 

regional, o sistema viário baseado nas avenidas de vale e das cumeadas, os 

aspectos sanitários e os sistemas de infraestrutura, o sistema de áreas verdes, o 

centro urbano e os centros cívicos, o zoneamento, a distribuição dos equipamentos 

de saúde e educação.  

Em relação ao zoneamento proposto pelo plano, Santos Neto (1991) 

destaca que a proposta, apesar de basear-se no modelo CIAM, respeita as 

especificidades locais em relação às centralidades e acessibilidade ao manter, por 

exemplo, o uso residencial na área do Setor Central. E comenta: 

A ocupação do solo em Salvador jamais apresentou a forma de 

concentração continua e compacta. Já se disse que esta cidade 

possui antiga “vocação” policentrista, com diversos núcleos 
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espalhados pelas cumeadas e na forma quase peninsular, com orlas 

para o acesso Atlântico e para a Baia de Todos os Santos, mantendo 

através destas fortes ligações com o Recôncavo (p.47) 

Graças ao método técnico-científico utilizado na sua concepção, as proposta 

apresentam além do embasamento paisagístico e legal um minucioso trabalho das 

questões topográficas, elemento este “cuja complexidade e beleza constituem um 

dos traços marcantes da cidade do Salvador” (p.17) 

Apesar da abrangência do plano, verificar-se-á que foi sobretudo o sistema 

integrado de avenidas, de vales e cumeadas, a ser incorporado pelo planejamento 

municipal através da OCEPLAN- Órgão Central de Planejamento, nos anos 70, e 

executado posteriormente embora, apresentando significativas alterações da 

proposta inicial. 
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Figura 3: Estrutura urbana proposta pelo EPUCS. Sistema viário e zoneamento. 
Fonte: SAMPAIO (2010) 

 
Entretanto, com a descoberta do petróleo na Bahia, Salvador retorna a cena 

nacional. Entre as décadas de 50 a 80 os amplos investimentos em infraestrutura e 

créditos públicos, representaram uma grande transformação na economia baiana e a 

redinamização do crescimento urbano da cidade. A construção da Refinaria 

Landulpho Alves (1949), da Usina Hidroelétrica de Paulo Afonso (1949-1954), da 

rodovia BR-116 (Rio-Bahia, 1939-1949), a fundação do Banco do Nordeste do Brasil 

(1954), da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE-1959) e 

principalmente a instalação da Petrobrás possibilitaram, nas décadas seguintes, a 

implantação de novas indústrias e modernização do parque existente bem como da 

infraestrutura da região de Salvador e municípios da Região Metropolitana de 

Salvador (RMS), criada em 1973. (ALMEIDA, 2008) De acordo com Sampaio (1998, 

p.84): 
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É fácil perceber que tais ações se articulam a uma modernização 
assentada nacionalmente num movimento econômico, que abria o 
ciclo de industrialização como um projeto do novo Estado brasileiro. 
Tal projeto articula-se internacionalmente à expansão do capital 
industrial, encontrando no Brasil algumas condições favoráveis para 
a sua implantação, sobretudo no âmbito da mão-de-obra barata, 
matérias primas essenciais ao novo ciclo e vontade política, iniciada 
no pós-30 a nível nacional e só depois alcançando o Nordeste.  

 

Contudo, este processo de urbanização e industrialização não reduziu as 

grandes diferenças socioeconômicas da população, mas ao contrário, colaborou 

para intensificar o fluxo migratório e provocar nas décadas de 1950 e 1960, uma 

grave crise habitacional que atingiu até mesmo os grupos de renda média e, claro, 

com maior intensidade os de renda baixa, aumentando assim, o número de invasões 

na cidade. 

Além do crescimento populacional, o baixo poder aquisitivo da população que 

não poderia acompanhar os altos preços dos terrenos e custos da construção foram 

fatores diretos do agravamento da questão habitacional daquele período. Neste 

sentido, Brandão, M. (1978 p. 155) destaca que: Sob o impacto de uma forte 

corrente migratória nos últimos vinte anos, a Cidade do Salvador alcança hoje 

(1963) mais de 650.000 habitantes, com um déficit habitacional provável relativo a 

pelo menos 200.000 de seus habitantes [...].   

Na década de 1960, predominam os ideais desenvolvimentistas que a partir 

de 1964, passará ao discurso do governo militar, pautado na defesa da implantação 

de grandes projetos econômicos regionais, como o Centro Industrial de Aratu (CIA). 

O planejamento municipal concentra-se principalmente na infra-estrutura do sistema 

viário com abertura de avenidas de vale e na produção de conjuntos habitacionais 

espraiados na periferia. Como comentado anteriormente, a execução de algumas 

dessas vias já não seguiam mais as proposta do EPUCS, e tinham como principal 

objetivo a abertura de novas áreas de expansão para o mercado imobiliário. 

(SAMPAIO, 1998) 

[...] Bonocô, Garibaldi, Vasco da Gama, etc. não tiveram projetos 
executivos dentro dos parâmetros e princípios do plano. Outras vias, 
como a Av. Contorno - inicialmente prevista para alcançar a Barra- 
foram redefinidas, bem como os novos acessos à Cidade, já não 
obedeciam ao plano original, tais como: acesso norte, ligando a BR-
324 ao Bonocô ( antes pensado pela Barros Reis), Av. Suburbana 
(ligando o Subúrbio à Cidade Baixa), Av. Paralela (ligando o 
Aeroporto ao Iguatemi). As novas acessibilidades vão redefinindo a 
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estrutura urbana, induzindo outras centralidades em desacordo com 
o EPUCS e suas diretrizes. (Sampaio, 1998, p.217) 
 

Conforme Santos Neto (1991), até 1966 ainda vigorava como normas para o 

uso e ocupação do solo da cidade, apesar das “profundas mutilações no texto 

original”, o Decreto Lei n° 701 de 1948, elaborado pelo EPUCS, e este, não atendia 

mais à realidade da cidade existente. Assim, como tentativa de solucionar a questão, 

da ausência de uma legislação adequada à série de transformações urbanas 

ocorridas na cidade como repercussões das mudanças econômicas e sociais a nível 

nacional, é instituída, em 1963 uma Comissão Técnica para a elaboração de um 

novo Código de Urbanismo e Obras do Município de Salvador.  

Contudo, em virtude dos interesses políticos locais a aprovação da proposta 

técnica, elaborada pela comissão técnica e encaminhada para a Câmara de 

Vereadores, em 14 de janeiro de 1965, terá o zoneamento proposto, principalmente 

em relação ao centro, e índices urbanísticos (maior valorização das terras 

negociadas pela Prefeitura) alterados por manobras políticas na versão aprovada 

em setembro de 1966. Com tamanhas irregularidades jurídicas esta lei efetivamente 

não será cumprida e ainda continuará a respaldar a Lei Municipal Nº 2.181/68, 

intitulada Reforma Urbana do Município. 

O referido autor ainda destaca que esta legislação será decisiva para o 

rompimento do modelo radioconcêntrico, proposto pelo EPUCS, e o início do 

processo de desvalorização e segregação da área central existente em contraponto 

à valorização das novas áreas de expansão da estrutura urbana do município.  

Assim sendo, as determinações quanto às articulações entre a área 
central e as zonas de expansão, ou quanto aos estudos de 
polaridade prevista sobre o suporte do sistema viário, tornou-se mero 
exercício retórico. Na prática, o modelo estava rompido, e o controle 
da dinâmica urbana mediante comparação entre a realidade e as 
projeções do plano tornou-se inadequado e inconsistente. (SANTOS 
NETO, 1991, p.56) 

Com a aprovação da Lei Municipal Nº 2.181/68, a prefeitura extingue o 

regime de enfiteuse5 e viabiliza os recursos para a execução da expansão viária 

proposta e garante a base para a expansão do mercado imobiliário. Esta ampla 

                                            
5
 Enfiteuse é definida como “Antigo padrão de relacionamento com a propriedade da terra, que se 

fundamenta no seu arrendamento por prazo longo ou perpétuo, com a contrapartida do pagamento 
de uma pensão ou foro por parte do arrendatário ou enfiteuta ao proprietário. Nessa relação, a 
propriedade não é tratada como uma mercadoria que pode ser vendida no mercado capitalista, uma 
vez que gera apenas uma renda fundiária proveniente do arrendamento.” (ARANTES, 2011, p. 68) 
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privatização do solo gerará, nas décadas seguintes, grandes transformações na 

estrutura física, econômica e social da cidade. 

Dentro desta outra perspectiva de expansão urbana, que não mais do EPUCS, 

iniciou-se em 1969 a construção da Av. Luiz Viana Filho, mais conhecida como Av. 

Paralela. A primeira pista foi entregue em 1971, e a segunda, em 1974. No projeto 

inicial estava previsto a construção de três faixas com velocidades diferentes (baixa, 

média e alta) com 10,5m de largura e um canteiro central que variava entre 30 e 100 

metros reservados para as expansões futuras. (SCHEINOWITZ,1998)  

Devido às premissas para o seu traçado, de ser o mais reto e plano possível, 

para reforçar a monumentalidade, e mantendo uma relação de paralelismo com a 

orla atlântica, o que contradiz a proposta geomorfológica do EPUCS, a sua 

implantação gerou um grande impacto ambiental. Foram desmatados cerca de 1 

milhão e 400mil m² de Mata Atlântica Secundária e os cortes de terreno chegaram a 

40m.(LIMA,2007)
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Figura 4: Construção da Av. Paralela 

Fonte: Arquivo público municipal 
 

Segundo Vieira Junior (2007), os “privilégios” concedidos à iniciativa privada 

neste processo ficam evidentes quando o Poder Público mesmo dispondo de 

dispositivos legais para intervir na propriedade privada, em razão de utilidade pública 

e interesse social, ao contrário de obter autorização dos proprietários dos terrenos 

onde passaria a Av. Paralela deveria ter emitido um decreto expropriatório dessas 

áreas considerando o valor das terras nuas. Esta medida reduziria 

consideravelmente os custos com as indenizações, já que não seriam consideradas 

as benfeitorias e valorização com a obra, como foi feito. 

Durante a década de 70 diversas ações do Estado contribuíram para a 

consolidação deste novo vetor de expansão: implantação do Centro Administrativo 

da Bahia, Companhia Hidroelétrica do São Francisco - CHESF, Companhia de 

Eletricidade do Estado da Bahia - COELBA, o Almoxarifado Central da Secretaria de 

Saúde do Estado da Bahia, o Serviço de Processamento de Dados - SERPRO e a 

transferência do Parque de Exposição Agropecuário de Salvador, que funcionava no 

bairro de Ondina, hoje campus da UFBA. (Figura 5) 
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Fonte: Elaboração da autora 

 

A implantação do Centro Administrativo da Bahia- CAB (1972) que trazia em 

sua proposta “construir o futuro sem destruir o passado”6 evidencia a política 

intencional do governo, estadual e municipal, de criar novos centros econômico, 

político e financeiro. E, estabelece entre este novo conjunto e a área urbana 

consolidada um grande “vazio urbano”. 

 [...] Face à necessidade de garantir uma expansão urbana 
ordenada e disciplinada, corrigindo as distorções que já se 
manifestam e preparando a cidade para as novas exigências 
previsíveis a curto e médio prazos, a solução adotada foi fixar 
um novo polo urbano fora do atual perímetro da cidade, com 
força de atração suficiente para provocar o deslocamento de 
parcela considerável das atividades atualmente concentradas 
no antigo núcleo de Salvador”. (KERTÉSZ, 1974, p. 320) 
 

 Para simbolizar o seu poder político, fez uso do padrão arquitetônico 

modernista com as edificações isoladas no verde, baixa densidade e uso do 

automóvel. O planejamento para a ocupação da área, do referido CAB, foi 

assessorado por Lucio Costa7 e pelo paisagista Burle Marx8, representantes de 

                                            
6
 KALIL (2011). 

7 
Vale destacar que na sua proposta Lucio Costa, não se restringe somente à área de expansão da 

Av. Paralela demonstra também uma preocupação social em relação à cidade, ao referir-se à 
urgência de solução para o caso dos Alagados e propõe a elaboração de requalificação da área  
transformando-o em um bairro proletário. Como também, em relação à área do centro tradicional ao 

Figura 5: Localização das ações empreendidas pelo Estado para consolidação do vetor da 
expansão da Avenida Paralela na década de 70. 
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reconhecimento internacional da arquitetura brasileira- a escola carioca- e cujos 

prestígios são utilizados em benefício da administração pública da época. 

Participavam também do trabalho uma equipe composta de engenheiros, arquitetos, 

desenhistas e técnicos pertencentes aos quadros da Secretaria do Planejamento, 

Ciência e Tecnologia, (SEPLANTEC) sob a coordenação de Mario de Melo Kertész, 

Secretário do Planejamento da época. (SCHEINOWITZ,1998; KALIL, 2011) 

A cidade teve a felicidade de ter-se espraiado por sobre ladeiras. 
Apesar de já contar hoje, com cerca de 1,2 milhões de habitantes, a 
capital baiana não havia utilizado os fundos de vales da região. 
Agora com a conclusão de grandes avenidas de acesso, essa área 
praticamente virgem, vai ser povoada com racionalidade, disse ao 
JORNAL DO BRASIL o Sr. Cleriston Andrade, prefeito da capital 
baiana. 
O plano piloto para a área foi confiado à equipe do urbanista Lucio 
Costa e esta em vias de conclusão. Mas também a Cidade (...) 
“está tendo a sua expansão racionalizada”(...) 
A nova Salvador, dentro da concepção da equipe de Lucio Costa 
preservará também ao máximo a vegetação e as características da 
paisagem. (JORNAL DO BRASIL, 17/09/1972 apud SANTOS 
NETO, p.87) 
 

A primeira fase de sua construção do CAB concentrou-se no sistema viário, 

viaduto de acesso e os prédios de algumas secretarias (Secretaria de Planejamento, 

Ciência e Tecnologia- autoria de Arilda Cardoso e Isa Leal Meira; Transportes; 

Recursos Hídricos; Indústria, Comércio e Mineração) e da Assembleia Legislativa de 

autoria de Ary Magalhães Andrade, Maria do Socorro Fialho e Manuel Pedro. 

Na segunda fase, destacam-se os prédios de autoria de João Filgueiras 

Lima – Lelé; Secretaria da Saúde, Tribunal de Contas do Estado, Centro de 

Exposições (Balança) e a Igreja Ascensão do Senhor. Nas secretarias, o arquiteto 

utiliza uma nova tecnologia, de montagem de plataformas através de pré-moldados, 

previamente construídos, que possibilitou que as suas execuções fossem mais 

rápidas.9 

                                                                                                                                        
sugerir que a proposta de urbanização realizada por Paulo Azevedo e seus associados para o 
DPHAN fosse reexaminada

.  

8
 Sobre a proposta para projeto paisagística de Burle Marx bem como a sua atuação profissional na 

Bahia, ver KALIL (2011). 
9
 Na fase mais recente, foram construídos, por exemplo, o prédio do Tribunal de Justiça da Bahia- 

IPRAJ (1997) de Assis Reis e o Tribunal Eleitoral da Bahia também de Lelé. 
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Figura 6: Fases de implantação do CAB – s/ escala 
Fonte: SUCAB / 2009 (apud Kalil, 2011) 

 
Neste vazio predominavam grandes glebas que, de acordo com as 

informações de Sampaio (1998, p.242): “[...] nos meados dos anos 70, apenas 

quatro grandes empresas detinham 2/3 das terras nas imediações da Av. Paralela. 

São elas: a Odebrecht, a Góes Cohabita, a S. Leone e a OAS.” Fato este que 

comprova o favorecimento dos interesses do mercado imobiliário.  

De acordo com Sampaio (1998), durante a década de 1970, prevalece o 

“enfoque sistêmico”10 no planejamento urbano-regional e sob um intenso controle do 

governo militar são criadas, nos grandes centros de poder do país,  as Regiões 

Metropolitanas inclusive a de Salvador (1973).  

Para garantir a infraestrutura do processo de industrialização, intensificado 

pelo Complexo Petroquímico de Camaçari (COPEC), foram elaborados diversos 

Planos Setoriais, nas áreas de saneamento, abastecimento de água, turismo e 

construção civil que abrangiam toda a Região Metropolitana. Em meados dessa 

década, é produzido pela Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da 

                                            
10

 Considerando a “cidade como um sistema” pretende através de uma visão interdisciplinar, apoiada 
na Teoria Geral dos Sistemas, atingir a “totalidade urbana” onde o seu crescimento/funcionamento 
depende de um complexo processo de “tomada de decisões”. O planejamento se define em etapas: 
análises, objetivos, diagnósticos, alternativas, avaliação/seleção e implantação, baseados nos 
chamados “modelos de análise espacial”. (SAMPAIO, 1998, p.372-374) 
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Bahia (CONDER) o Estudo de Uso do Solo e Transportes (EUST) e pelo Órgão 

Central de Planejamento/PMS- OCEPLAN o Plano de Desenvolvimento Urbano da 

Cidade de Salvador (PLANDURB). O PLANDURB (1975-1978), propunha um 

planejamento intra-urbano integrado as proposta para o desenvolvimento 

metropolitano com o objetivo de evitar medidas contraditórias, mas na prática isto 

muitas vezes não ocorreu. 

O PLANDURB será o segundo momento de planejamento urbano de 

Salvador. Neste plano, além do “enfoque sistêmico”, dos “modelos de uso do solo e 

transporte” há também uma preocupação ambiental, tanto do meio natural como do 

construído, assim como também, na distribuição da população e dos polos de 

emprego. Propõe vetores de expansão que seriam classificados como de ocupação 

prioritária (BR-324, Paralela, Miolo e AUC- área urbana contínua) e de ocupação 

restringida (orla II, núcleos ferroviários e complementares – Valéria, São Cristovão), 

conforme a figura 7. (SAMPAIO,1998)  

     Fonte: SAMPAIO, 1998, p.259 

 

Figura 7: Vetores de expansão urbana (prioritários e restringidos) estabelecidos pelo 
PLANDURB 
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 No vetor norte da orla atlântica, desde a década de 70, vem ocorrendo uma 

concentração dos investimentos em infraestrutura e instalação dos equipamentos 

urbanos com interesses imobiliários e turísticos tornando-se, portanto a “área nobre” 

da cidade. Mas, não podemos deixar de registrar a cidade como um todo e 

comprovar a política segregacionista desta conformação do espaço urbano, pois 

temos também o “Miolo” e o Subúrbio Ferroviário. (Figura 8) 

O “Miolo” corresponde à área localizada no centro geográfico do município 

limitado pela BR-324, em relação à Baía de Todos os Santos, e a Avenida Paralela, 

em relação à Orla Atlântica, conforme a figura 8. É ocupada predominantemente 

pela classe baixa e média baixa, moradores dos antigos conjuntos habitacionais 

construídos com os recursos do Sistema Financeiro da Habitação e mais 

recentemente nos loteamentos populares e invasões, processos de ocupações 

coletivas informais que se intensificaram na cidade a partir do final da década de 40, 

contando com uma deficiente assistência dos equipamentos públicos (transporte, 

lazer e etc.) e infraestrutura.  

 

 

Figura 8: Localização dos conjuntos produzidos pelo Governo Federal 
Fonte: www.googlemap.com.br, adaptado pela autora. 
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Quanto ao Subúrbio Ferroviário, também a partir da década de 40, foram 

implantado ali loteamentos populares, como tentativa de solução para a questão 

habitacional, e suas áreas livres, ao longo dos anos posteriores, foram sendo 

invadidas sem nenhum controle urbanístico. Hoje, é uma das áreas carentes de 

Salvador com problemáticas típicas do processo de urbanização das cidades 

brasileiras. (CARVALHO; PEREIRA, 2008)  

Dentro de um viés especulativo e aproveitando a acessibilidade criada pela 

Av. Paralela o Governo Estadual constrói, até meados da década de 80, com 

recursos dos extintos Banco Nacional de Habitação- BNH, Habitação e Urbanização 

da Bahia S.A.- URBIS e Instituto de Orientações Cooperativas Habitacionais da 

Bahia- INOCOOP - nove conjuntos habitacionais distribuídos nas proximidades 

deste novo vetor de crescimento implantado. Na sua maior parte projetos populares, 

de baixa ou média verticalização, glebas de dimensões reduzidas se comparadas às 

utilizadas pelos projetos mais recentes, com áreas de lazer improvisadas e 

estacionamentos descobertos: Condomínio Rio das Pedras, Conjunto Nova 

Sussuarana, Conjunto Guilherme Marback, Complexo Urbanístico de Narandiba, 

Moradas do Imbui, Quintas e Vivendas do Imbui, Moradas da Ilha Bela e o Conjunto 

Habitacional Mussurunga I e II. (SCHEINOWITZ,1998; VIEIRA JUNIOR, 2007) 

(Figura 8) 

Antes destas intervenções, as ocupações existentes (com cerca de 5 anos) 

apresentavam baixas densidades, de 2 a 3,5 hab/ha de baixa renda e que viviam em 

condições precárias, pois praticamente não existia qualquer infraestrutura, e a 

grande maioria não possuía os títulos de propriedade. Segundo Scheinowitz (1998) 

muitos desses moradores foram transferidos para alguns dos conjuntos construídos 

na área. 

A impossibilidade das classes mais baixas de inserir-se no mercado 

imobiliário formal leva a população de baixa renda recorrer à informalidade e 

autoconstrução na tentativa de adquirir a casa própria. O exemplo da formação do 

Bairro da Paz, antiga invasão das Malvinas na Avenida Paralela, ocorrida durante a 

década de 80, em um terreno que fazia parte do espólio da família de Edmundo 

Visco, retrata com bastante clareza este processo.11 Segundo Lima (2007) as 

                                            
11 Sobre o processo de ocupação desta área, ver, por exemplo, Pereira (1989).  
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invasões mais recentes, que ocorreram na década de 1990, estão localizadas ao 

longo da Av. Edgar Santos; entre o Parque Metropolitano de Pituaçu e o Bairro do 

Imbui; atrás do CAB, conurbado com o bairro de Sussuarana; entre o CAB e a Av. 

São Rafael; entre o Parque de Exposições e a Av. Dorival Caymmi e no entorno do 

bairro de Mussurunga. 

A consolidação em Salvador, de um novo centro urbano na região do 

Shopping Iguatemi - Avenida Tancredo Neves, estendendo-se hoje pela Avenida 

Luiz Viana Filho, Paralela, a partir da década de 1980, seguiu a tendência das 

metrópoles contemporâneas com o esvaziamento dos seus antigos centros 

tradicionais, no crescimento em direção às bordas e áreas periurbanas, ampliando a 

cidade em várias direções, e conurbando-se com os municípios vizinhos (exemplo 

de Lauro de Freitas e Simões Filho).  

   A Avenida Luiz Viana Filho (Paralela) desde a sua construção representa um 

eixo de expansão para o capital privado e consolida-se como uma das áreas mais 

dinâmica da cidade de Salvador, sendo alvo de várias ações do Poder Público, 

principalmente na infraestrutura viária, fato decisivo para a valorização fundiária do 

seu entorno. É importante também ressaltar o valor ambiental e paisagístico da área, 

ao abrigar três bacias hidrográficas: Bacia Hidrográfica do Rio das Pedras/Pituaçu, 

Bacia do Rio Passa Vaca e a Bacia do Jaguaribe12, segunda maior bacia 

hidrográfica da cidade, como também o Parque Metropolitano de Pituaçu criado, em 

1973 com o Decreto Estadual Nº 23.666 e a sua função de um importante eixo de 

articulação de diversos elementos estruturantes do espaço urbano do município 

(Rodoviária, Aeroporto, Centro Administrativo Estadual, centro de negócios e 

serviços da Região do Iguatemi/ Av. Tancredo Neves) e uma das ligações com a 

Região Metropolitana. 

Ao longo da Avenida Paralela, principalmente no trecho entre o CAB/ Rio 

Jaguaribe, localizava-se até a década passada grande parte das áreas disponíveis 

para ocupação, um dos motivos que explica a concentração de lançamentos 

imobiliários recentes, tornando-se uma das regiões mais valorizadas da cidade. 

(Figuras 9 a 11) Entretanto, percebe-se, mais uma vez, que este processo recente 

não está acompanhado de uma preocupação em relação aos espaços públicos, que 

                                            
12 Os limites das bacias hidrográficas adotados correspondem aos definidos em SANTOS et.al.2010.  
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poderiam também ser utilizados para a conservação de suas áreas verdes e 

conjuntos de lagoas. 
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Figura 9: Evolução da Urbanização no entorno da Av. Paralela – 1989 
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Figura 10: Evolução da Urbanização no entorno da Av. Paralela - 1998 
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Figura 11: Evolução da Urbanização no entorno da Av. Paralela - 2002 
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Com base nos dados fornecidos pela Secretaria da Fazenda de Salvador, que 

consideraram a variação sobre a evolução dos preços por metro quadrado do VUP- 

Valor Unitário Padrão13, de importantes logradouros da cidade, VIEIRA JUNIOR 

(2007) mostra a intensa valorização que a Av. Paralela apresentou no período de 

1997-2006 em decorrência principalmente das ações e estratégias empreendidas 

pelo o Estado e os incorporadores imobiliários. 

Neste período, o valor do metro quadrado dos terrenos mais que triplicou 

passando de R$ 65,34, em 1997, para R$ 254,63 em 2006 superando até mesmo 

áreas mais tradicionais como a Av. Octávio Mangabeira que apresentava valores de 

R$ 77,29 no primeiro momento e R$ 209,23 no segundo (Gráfico 1). O autor ainda 

destaca a valorização heterogênea na avenida onde os terrenos das margens e vias 

que dão acesso à região do Miolo e Bairro da Paz apresentam valores menores que 

aqueles que dão acesso à Orla Atlântica sendo, portanto mais uma demonstração 

da segregação sócio-espacial da cidade, conforme a Tabela 1. Sinaliza também, 

qual deveria ser a segmentação dos condomínios em função do lado da Av. 

Paralela. 

  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                            
13

 Conforme a Lei 5849/2000, que trata sobre o Valor Unitário Padrão (VUP), este índice foi fixado 
“para efeito de avaliação de unidade imobiliária e lançamento do Imposto sobre a Propriedade Predial 
e Territorial Urbana- IPTU”. O seu valor corresponde em média a 70% do valor de mercado  
imobiliário considerando somente o “valor localização”, sem incluir fatores das características físicas 
do terreno. (OLIVEIRA, 2002, apud VIEIRA JUNIOR, 2007, p. 100).  

Gráfico 1: Valor Unitário Padrão (VUP) do m² das principais áreas de expansão de 
Salvador (1996-2006) 
Fonte: Secretaria da Fazenda de Salvador (2006 apud VIEIRA JUNIOR, 2007, p.100), 

legenda elaborada pela autora. 
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 Outro fato que contribuiu para a valorização dos terrenos da área, aliado ao 

aquecimento produtivo do setor, neste período, era a possibilidade de utilização dos 

instrumentos jurídicos urbanísticos de recuperação da mais-valia fundiária urbana, 

da Outorga Onerosa do Direito de Construir (OODC), também considerado como 

solo criado, e a Transferência do Direito de Construir (TRANSCON)14 para a 

aprovação dos alvarás de construção dos empreendimentos. Através destes, o 

proprietário do terreno pode ampliar o potencial construtivo do terreno mediante o 

pagamento ou entrega ao poder público de áreas proporcionais ao acréscimo 

utilizado para o terreno. Contudo, é importante destacar que enquanto com a 

Outorga Onerosa do Direito de Construir (OODC) a negociação só pode ser feita 

                                            
14

 Esses mecanismos legais foram idealizados, no início do século XX em vários países inclusive no 
Brasil, para regular o uso da propriedade privada do solo urbano evitando que os interesses coletivos 
e patrimônio público sejam prejudicados pela especulação imobiliária. No Brasil, somente após a 
promulgação do Estatuto da Cidade (Lei 10.257/2001) e com ele, a obrigatoriedade da função social 
do solo, a Outorga Onerosa do Direito de Construir (OODC) recebe esta nomenclatura e é instituída 
como instrumento jurídico de política urbana nacional. Quanto à TRANSCON, foi inicialmente utilizada 
pela prefeitura de São Paulo com a Lei N° 9.725/84 e em seguida foi adotada em outras cidades, 
inclusive Salvador com a Lei N° 3805/88. (FURTADO, 2007 apud OLIVEIRA, M, 2013,p. 217) 
 
 

  Avenida Paralela 
  Vias de acesso ao Miolo 
  Vias de acesso à Orla Atlântica 
     Via de acesso ao Bairro da Paz 

 
Tabela 1: VUP (Valor Unitário Padrão) por metro quadrado (1997-2006) 
Fonte: Secretaria da Fazenda de Salvador (2005 apud JUNIOR 2007, P.100) legenda 

elaborada pela autora. 
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com o Estado, a TRANSCON pode ser realizada entre particulares significando, 

portanto, em prejuízos para a arrecadação do município. (OLIVEIRA, M, 2013 ) 

A ampla utilização desses instrumentos, principalmente a TRANSCON, pelo 

capital imobiliário local sem a devida informação oficial e transparência a respeito 

dos processos de liberação e controle das áreas negociadas, com evidente 

favorecimento aos interesses do mercado imobiliário, foram motivos para a intensa 

polêmica entre variados segmentos da sociedade civil, Ministério Público e Câmara 

de Vereadores com a prefeitura desde a aprovação da Lei das TRANSCONs N° 

3805/88, no segundo mandato de Mario Kertész (1986-1988) e em seguida, com Lei 

da Contrapartida (Lei N° 3.993/1989), na administração de Fernando José 

(1989/1992) e, mais recentemente na elaboração e aprovação dos planos diretores 

da cidade de PDDU 2004/ PDDU 2008). Esses instrumentos, em conjunto com as 

flexibilizações da legislação de regulação dos parâmetros urbanísticos dos 

coeficientes de aproveitamento, resultaram ao longo das últimas décadas, na rápida 

transformação da paisagem da cidade de Salvador. (SAMPAIO, 2010; OLIVEIRA, M, 

2013). 

A maioria, desses empreendimentos mais recentes, na área em estudo, é de 

condomínios fechados de grande porte direcionados para um público de maior 

renda. Verifica-se, contudo, que mesmo apresentando programas semelhantes, 

variando principalmente no número de itens lazer oferecidos e áreas das unidades, 

os empreendimentos localizados do lado contiguo à área do Miolo (Brisa e Villa 

Aleggro) utilizam materiais mais econômicos, a exemplo das fachadas com pintura, 

daqueles localizados do lado da Orla Atlântica (Le Parc e Manhattan Square), com 

fachadas revestidas com pastilhas cerâmica. 

São implantados em amplas glebas, apresentam intensa verticalização do 

uso residencial, com altas densidades em alguns casos combinando habitações 

unifamiliares com apartamentos em torres com dezenas de pavimentos, exemplo do 

condomínio Alphaville Salvador (2000), outros mesclam também o uso com torres 

empresariais, exemplo Manhattan Square (2010). Este padrão de ocupação tem 

resultado no agravamento de diversos problemas, entre eles: a ocupação de 

importantes áreas verdes; questões de trânsito e transportes; a saturação de 

infraestruturas sanitárias e o aumento da segregação social e espacial, conforme as 
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Figuras 12 e 13 a seguir. Corrobora com estes dados a análise de Henrique (2009, 

p.01) quando comenta: 

Os remanescentes da Mata Atlântica, a vista, a localização, a 
infraestrutura e os serviços oferecidos atraem os investimentos do 
mercado imobiliário e provocam um forte adensamento, tanto das 
formas quanto das pessoas, nestes espaços específicos. A produção 
do espaço urbano e da natureza pelos agentes do mercado 
imobiliário se vincula, portanto, com a mercantilização acentuada e 
veloz da cidade, da natureza e do espaço urbano. 

Todas essas transformações da dinâmica urbana evidenciam como as 

orientações neoliberais na governança das cidades, a partir da década de 1990, 

ampliaram o poder de interferência do mercado imobiliário nas definições dos 

projetos de desenvolvimento urbano gerando impactos significativos sobre a 

paisagem e a vida da população.  
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Figura 12: Exemplos Empreendimentos Residenciais 
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Figura 13: Exemplos Empreendimentos Comércio/Serviços 
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2.2 Tentativas de “planejamento” da  Avenida Paralela para a virada do 
Século XX 

 

Durante a gestão da Prefeita Lídice da Mata (1992-1996), foi instituído pelo 

Decreto nº. 10991/95 uma equipe coordenada pelo Centro do Planejamento 

Municipal (CPM) e com profissionais da SEMADE, SETHA, SUCOM e SMTU que 

elaborou em 1995, o trabalho Modelo de Uso e Ocupação do Solo para Áreas 

Adjacentes à Avenida Paralela15 na tentativa de rever as políticas e diretrizes para a 

ocupação da avenida, assegurando o desenvolvimento econômico; otimizar os 

custos urbanos e principalmente a preservação dos recursos ambientais, instituindo 

a área de Proteção da Bacia do Jaguaribe – APRNJ. (Figura 14) 

 

 

Este grupo de trabalho, instituído pelo Decreto nº. 10991/95 foi organizado, 

principalmente, em resposta à pressão do mercado imobiliário, representado neste 

                                            
15

 Nos anexo a este trabalho, desenvolvido pela equipe da Prefeitura Municipal, consta o Projeto de 
Lei, que não chegou a ser aprovado, que institucionalizava a Área Sujeita a Regime Específico-
ASRE, na subcategoria Áreas de Proteção aos Recursos Ambientais da Bacia do Rio Jaguaribe- 
APRNJ e dá outras providências. 

Figura 14: Mapa Localização área de estudo do Modelo de Uso e Ocupação do Solo para Áreas 
Adjacentes a Av. Paralela. 
Fonte: Biblioteca Fundação Mário Leal Ferreira (FMLF). 
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caso pelas empresas OAS Empreendimentos Ltda., Horizonte Engenharia Ltda., F. 

Bastos Incorporações Ltda., FB&A Construções Ltda. e Status Empreendimentos 

Hoteleiros Ltda.16, que formaram um consórcio e pretendiam desmembrar os seus 

terrenos para implantação de projetos diversificados tanto em relação ao uso e 

ocupação do solo quanto ao segmento socioeconômico.17 

Quanto ao grupo de trabalho da Prefeitura Municipal, instituído pelo Decreto 

Nº. 10991/95 procurou compatibilizar as diretrizes do Plano Diretor de 

Desenvolvimento Urbano- PDDU de 1985, do Plano de Ocupação para a Área do 

Miolo de Salvador, o Plano de Estruturação da Orla, do Sistema de Áreas Verdes e 

projetos do sistema viário.  

Com a proposta de um modelo de gestão urbana democrática, reflexos da 

consolidação da Constituição de 1988, teve a participação de representantes dos 

ambientalistas, proprietários dos terrenos e dos diversos órgãos públicos envolvidos. 

Consoante às diretrizes do PDDU de 1985 direciona a ocupação da área do Miolo 

para a habitação popular e na outra margem paralela à Orla para população de 

renda mais alta conectada às solicitações do mercado. 

O trabalho classifica a área em três trechos distintos: 

O primeiro- Pernambués/ CAB- apresenta uma ocupação já 
consolidada através de grandes áreas residenciais e de 
equipamentos de serviços de grande porte lindeiros à via; o segundo 
trecho- CAB/ Jaguaribe- representa um dos últimos grandes maciços 
de terra disponível para ocupação, agregando elementos de valor 
ambiental e paisagístico configurando-se como um importante 
espaço estruturador da cidade. O terceiro trecho –Rio 
Jaguaribe/Primeira Rótula do Aeroporto- apresenta ocupações 
consolidadas por população de baixa e média rendas denomidadas 
respectivamente de Malvinas e Mussurunga. (SALVADOR, 1995, 
s.p.) 
 

O Plano se concentra no segundo trecho e coloca como meta garantir o 

desenvolvimento sustentável para a área. Na conclusão do trabalho foi elaborado 

um modelo de uso e ocupação com as respectivas minutas de lei, que caso fossem 

                                            
16

 Informação coletada no trabalho Modelo de Uso e Ocupação do Solo para Áreas Adjacentes à 
Avenida Paralela. Centro de Planejamento Municipal. Salvador, 1995. 
17 

Neste trabalho, PARALELA 2000, já esta sinalizada as negociações entre o poder público e a 
iniciativa privada que culminaram com a construção do Sistema de Disposição Oceânica do 
Jaguaribe (SDO Jaguaribe), incluindo o segundo emissário submarino de Salvador, em 2006, como 
garantia da balneabilidade das praias para os moradores locais e turistas. No tratamento das áreas 
verdes seria mantida a legislação vigente e o seu aproveitamento para área de lazer com a 
construção de parques de vizinhança, de bairros e reserva.  
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aprovadas funcionariam como instrumento normativo. Propunham a ocupação e 

verticalização das cumeadas preservando as encostas e vales; garantia da fluidez 

da drenagem natural da grande Bacia do Jaguaribe; adoção de parâmetros 

urbanísticos que mantivessem as densidades, áreas construídas e populações 

previstas anteriormente (PDDU, Plano do Miolo e Plano da Orla); alteração dos 

parâmetros vigentes para compensar as perdas do potencial de áreas a serem 

construídas nos espaços preservados, concentração das áreas verdes em parques 

públicos, mediante a negociação com os proprietários e computar para efeito da 

aplicação dos índices de utilização e ocupação as áreas verdes preservadas ao 

longo dos rios, talvegues e vales. (SALVADOR, 1995) 

O sistema viário seria implantado nas meias encostas e vales com as 

ligações diretas à Av. Paralela restringida exclusivamente ao Corredor C-7, evitando 

assim intersecções e conflitos com esta via expressa e a faixa de domínio seria 

ampliada de 27m para 35m. (Figura 16) 
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Figura 15: Mapa Áreas de Predominância de Uso. 
Estudo do Modelo de Uso e Ocupação do Solo 
para Áreas Adjacentes a Av. Paralela 
Fonte:Biblioteca Fundação Mário Leal Ferreira (FMLF). 
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Já o modelo de ocupação proposto pelas empresas e, elaborado por várias 

equipes de profissionais de arquitetura e urbanismo (UMK Arquitetos Ltda, 

ARQPLAN, GMW Arquitetura Ltda, Seta Arquitetura Ltda, José de Aguiar Costa 

Pinto Neto, Jean Gaston Humbert/ Epaminondas Bebert, Rui Quadros & Carlos 

Campelo Arquitetos Associados, Paulo Afonso de Azevedo e Carlos Eduardo 

Politano, André Sá e Francisco Mota e CPM- Prefeitura Municipal do Salvador) 

constam no trabalho PARALELA 2000 e podem ser ilustrados na Figura 17. Utiliza o 

conceito de crescimento por núcleos, ou centros, procurara integrar as diversas 

propostas de maneira planejada “sugerindo” ao poder público o encaminhamento de 

intervenções no espaço urbano.  

Figura 16: Mapa do Sistema viário Proposto pelo 
estudo Modelo de Uso e Ocupação do Solo para 
Áreas Adjacentes a Av. Paralela. 
Fonte: Biblioteca Fundação Mário Leal Ferreira (FMLF). 
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A região em questão possuía aproximadamente 11.500.000 m2 de área, 

sendo que cerca de nove por cento já havia sido ocupada de maneira irregular 

(correspondendo hoje ao Bairro da Paz), localizada ao longo de cerca de 8 km das 

duas margens da Avenida Paralela avançando ao norte até a Estrada Velha do 

Aeroporto e ao sul fazendo limite com a ocupação litorânea, como pôde ser visto, 

também, na Figura 17.  
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Figura 17: Mapa Síntese Projetos Paralela 2000 
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Comparando-se as propostas de urbanização do trabalho Paralela 2000, 

principalmente no trecho correspondente ao Projeto Patamares/Biribeira, como 

ilustrado nas Figuras 18 e 19, com a ocupação atual correspondente ao condomínio 

Alphaville I (Figura 20), verificamos que o grande diferencial esta na permeabilidade 

dos acessos da região. Estes seriam articulados com o sistema viário existente 

permitindo assim, uma maior porosidade do solo urbano, fluidez na circulação e o 

lançamento gradual dos empreendimentos em função das demandas do mercado.  

 

Figura 18: Projeto Patamares/Biribeira. Plano Piloto UMK Arquitetos/ARQPLAN 
Fonte: Paralela. 2000. 
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Figura 19: Detalhe proposta para ocupação do trecho Patamares/Biribeira. 
Fonte :Paralela 2000. 
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É importante reafirmar que apesar das diferenças de interesses, 

principalmente econômicos, existentes entre as propostas de ocupação da área 

temos hoje, diversos condomínios fechados, mistos e/ou multirresidenciais, de médio 

e grande porte que funcionam como barreiras físico-sociais e transformam o espaço 

urbano em diversas ilhas isoladas sem qualquer interação com o entorno e a própria 

cidade. Configurando assim, a cidade conforme descrita por Reis (2006) e que cujas 

contradições motivam pesquisas em variadas disciplinas. 

Figura 20: Planta Implantação do Condomínio Alphaville I. Indicação guaritas nos 
acessos aos condomínios uniresidenciais. 
Fonte: Folder de vendas do empreendimento e elaboração autora. 
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Figura 21: Guarita do condomínio Le Parc 
Fonte: Foto da autora. 

Figura 22: Guarita condomínio Amazônia 

Fonte: Foto da autora. 

Figura 23: Guarita condomínio Brisas  

Fonte: Foto da autora. 
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3 MODELOS QUE SE DEFORMARAM NA EXPANSÃO URBANA DO 
SALVADOR – ENTENDENDO UMA RELAÇÃO URBANA DIFUSA DE 

PARCELAMENTOS COMPACTOS 
 

Na última metade do século XX ocorreram mudanças radicais no processo de 

urbanização e organização da vida social no território. Reis (2006, p.20), refere-se a 

esse processo como a “urbanização total” caracterizada principalmente pelo “[...] 

surgimento de sociedades nas quais desaparece a população rural e ao mesmo 

tempo os setores sociais urbanos se apropriam extensamente dos territórios ao seu 

redor, para implantação de seus modos de vida, agora de forma dispersa [...]”, 

exigindo a revisão das bases do planejamento urbano e dos projetos urbanísticos 

das cidades localizadas nos mais diversos países. 

Para Gottdiener (1985;1990 apud REIS, 2006) a ocorrência deste fenômeno 

nos Estados Unidos essencialmente era explicada como um processo de 

suburbanização, característico das famílias de classe média e alta americana, após 

a Segunda Guerra Mundial que transferiram as suas residências para novos bairros 

no subúrbio estimulados pelos programas habitacionais do governo. Destaca 

também que, em paralelo a esta descentralização residencial, ocorreram a de 

serviço, em busca de novos mercados de alta renda, e a industrial, que pretendia 

incentivar a industrialização dos estados do oeste e sul dos Estados Unidos, e a 

dispersão de escritórios.18  

Por ser ainda uma questão muito polêmica, os planejadores urbanos se 

dividem em grupos a favor e contra o adensamento das cidades. Em “La Dispersión 

Urbana - una historia condensada”, Robert Bruegmann (2011), por exemplo, 

defende que a dispersão é um fenômeno muito mais antigo, nem tampouco é 

tipicamente estadunidense e que tenha sido ampliado somente pela popularização 

do uso do automóvel.  

Mi conclusión no es que ésta sea conveniente, sino más bien que no 
es necesariamente tan mala o, por lo menos, no mucho peor que los 
patrones de asentamento concentrado. También concluyo que há 
aportado numerosos benefícios a muchos millones de personas 
durante um largo período de tiempo. (Bruegmann, 2011, p.3) 

                                            
18 

A partir da década de 1970 este processo se intensifica levando o governo americano a instituir 

uma comissão especial para tratar do assunto. (REIS, 2006) 
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No Brasil a ocupação dispersa dos territórios torna-se mais evidente também 

nas duas últimas décadas do século XX, podendo citar como trabalho síntese deste 

pensamento os estudos de Milton Santos19 sobre as especificidades do fenômeno 

urbano na conjuntura dos países subdesenvolvidos através da análise de cinco 

aspectos principais: 1) as situações de partida: a urbanização do mundo; 2) a 

evolução da urbanização: evolução demográfica; 3) a evolução das atividades 

urbanas; 4) os processos socioeconômicos de urbanização e 5) a urbanização 

desigual. Comprovando que este processo, não se tratava de uma simples repetição 

do que ocorreu nos países desenvolvidos no momento das suas revoluções 

industriais. 

 Para Nestor Goulart Reis (2006, p.40), devido à complexidade das 

mudanças, o estudo da urbanização dispersa deve ser feito em duas escalas 

distintas e conectadas, procurando simultaneamente, estabelecer uma visão de 

conjunto, em perspectiva histórica, “[...] para melhor caracterizá-las como 

continuidades ou rupturas, nas séries de padrões projetuais” a primeira seria a da 

área metropolitana e a segunda escala seria a do tecido urbano. 

Miana (2010) destaca que a partir da década de 1990 diversos estudos 

voltaram-se para a qualificação do ambiente urbano como forma de alcançar o 

desenvolvimento sustentável. Nestes, uma das principais recomendações para 

garantir a sustentabilidade de uma cidade é que esta apresente uma alta 

densidade20, através do aumento da densidade no interior dos tecidos urbanos 

tradicionais, na recuperação ou revitalização de áreas degradadas ou ocupação dos 

vazios. Deste modo, os investimentos públicos na infraestrutura e o uso eficiente do 

solo são maximizados evitando uma maior degradação ambiental.  

Por outro lado, esta alta densidade pode sobrecarregar as redes de 

infraestrutura e serviços coletivos diminuindo a qualidade de vida dos seus 

habitantes, a exemplo do que vem ocorrendo na Ave Paralela, nesta fase mais 

                                            
19

 SANTOS, Milton. A urbanização desigual. Petrópolis: Vozes, 1980. 
20

 Densidade representa a quantidade da população de determinada área urbana expressa em 
habitantes por uma unidade de terra ou solo urbano, ou o total de habitações de uma específica área 
urbana, expressa em habitações por uma unidade de terra. Nos trabalhos com áreas urbanas 
normalmente utiliza-se o hectare como unidade de referência. Já para a unidade habitacional 
consideram-se indicadores que revelam o número de pessoas por unidade habitacional e também o 
total de metros quadrados de espaço residencial por pessoa. (ACIOLY ; DAVIDSON, 1998, p.16-18) 
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recente da sua ocupação, com o agravamento dos congestionamentos e eliminação 

de expressivas áreas verdes da cidade.21  

Os aspectos quantitativos mais visíveis da densidade, segundo Acioly e 

Davidson (1998, p.16) são identificados através do tamanho do lote, do seu índice 

de ocupação22 e de aproveitamento23. Apesar de a densidade ser “[...] um dos mais 

importantes indicadores e parâmetros de desenho urbano a ser utilizado no 

processo de planejamento e gestão dos assentamentos urbanos” isoladamente não 

é um indicador de qualidade ambiental urbana. Este indicador será determinado 

mais diretamente pelas variadas possibilidades de composições da forma urbana, da 

renda da população e da conjuntura socioeconômico e cultural da localidade em 

estudo. (MIANA, 2010; SEDHAM, 2009) 

Para elucidar estas possibilidades utilizamos como exemplo, o estudo que 

Richard Rogers realizou com três composições diferentes (edifício torres, edifícios 

baixos e horizontais e edifícios de altura mediana) demonstrando que diferentes 

formas arquitetônicas podem atingir a mesma densidade, neste caso 75 

habitações/ha, com diferentes implicações em relação aos espaços livres públicos e 

privados, condições microclimáticas e distribuição dos usos, elucidado na figura 24 

(DETR,1999 apud MIANA, 2010 p.117)24.  

 

 

 

                                            
21

 Sobre a perda de remanescentes florestais no entorno da Av. Luiz Viana Filho, ver, por exemplo, 
Santos (2009) 
22

 Índice ou taxa de ocupação: relação máxima permitida entre a área ocupada (So) e a área total do 
terreno (St).  Io= So/St (LOUOS. 1988, p. 37) 
23

 Índice de utilização ou coeficiente de aproveitamento máximo (Iu): relação máxima permitida entre 
a área construída (Sc) de uma edificação e a área total do terreno (St) em que a mesma se situa. 
Iu=Sc/St (LOUOS. 1988, p. 38) 
24

 DETR- Department of the Environment, Transpot and the Regions of London. Towards an Urban 
renaissance, Final Report of the Urban Task Force, Chaires by Lord Rogers of Riverside. Londom: E. 
and FN SPON, 1999. 
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 Fonte: DETR 1999, in MIANA (2010, p.119) 

 

Na primeira composição, grande parte do terreno é de espaços livres 

formados por jardim e estacionamento. A torre esta isolada no lote apresenta alta 

verticalidade e não possui relação direta com a rua ou jardins privados. (MIANA, 

2010). Citando outro exemplo de composição semelhante, Rapaport (1978 apud 

ROCHA, 2012) argumenta que, apesar da amplitude das áreas livres, a sensação de 

exposição e desproteção podem inibir o seu uso. Na segunda, as habitações 

ocupam a maior parte do terreno sendo formadas por unidades de 2 (dois)  

pavimentos com jardins privados. Os espaços livres públicos são definidos pelas 

vias que possuem continuidade com a rua possibilitando uma maior interação social 

e vigilância natural desses espaços. A última composição é a única que apresenta 

multiplicidade de usos, com comércio e serviços no pavimento térreo tendo os seus 

acessos realizados através de um jardim semi-público implantado no meio do 

Figura 24: Mesma densidade demográfica em composições arquitetônicas diversas 
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terreno. Quanto às habitações estas possuem alturas, configurações e implantações 

variadas além de possuírem jardins privados. Esta composição, devido à 

multiplicidade de usos deverá apresentar uma maior vitalidade urbana. 

 

 

Conforme o Quadro 1, as diferenças de percepção em relação à densidade 

que não correspondem necessariamente à densidade física, variam bastante 

podendo ser positivas (meio-ambiente, vitalidade urbana e aumento da 

competitividade econômica), ou negativas (crime, poluição, disparidade de renda, 

congestionamentos e saturação do espaço). Exigindo, portanto, que os 

planejadores, mercado imobiliário e gestores deem maior atenção aos aspectos 

locais para as tomadas de decisões, pois “o que as pessoas sentem ou veem 

depende muito de suas próprias origens sociais, econômicas e étnicas, e, até certo 

ponto, da configuração, forma e uso da construção e do espaço urbano” (ACIOLY; 

DAVIDSON, 1998, p.15). 

Densidade 
 

Vantagens 

 

Favoráveis 

 

Desvantagens 

 

Alta densidade 

Eficiência na oferta de infraestrutura Sobrecarga nas infraestruturas 

Uso eficiente do solo Poluição 

Vitalidade urbana 
Maiores riscos de degradação 

ambiental 

Geração de receitas 
Congestionamentos e saturação do 

espaço 

 Maior controle social 
Menos áreas livres 

 

Facilidade de acessos aos consumidores 
Ruído urbano 

 

Maior acessibilidade ao emprego 
Alteração do clima urbano 

 

Economias de escala Criminalidade 

Baixa densidade 

Menos poluição Precária acessibilidade aos serviços 

Mais silêncio e tranquilidade Pouca interação e controle social 

Possibilidade de saneamento de baixo custo 
Altos custos para oferta e 

manutenção dos serviços 

 

Altos custos e precariedade do 

transporte público 

Excesso de consumo de terra 

urbana e infraestrutura 

Aumento do consumo de energia 

Quadro 1: Síntese vantagens e desvantagens de baixa e alta densidade. 
Fonte: ACIOLY; DAVIDSON, 1998 adaptado pela autora 
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Em relação à otimização dos custos de infraestrutura tanto Brandão (1975, 

apud ACIOLY; DAVIDSON, 1998), ao estudar esta variável nos loteamentos 

populares em Brasília, como Mascaró (1987, apud ACIOLY; DAVIDSON, op.cit.), ao 

avaliar a porção de custo que cada rede tem no valor global das infraestruturas, 

demonstram que à medida que a densidade populacional aumenta, diminui o custo 

percentual. Sendo esta redução, mais significativa, quando se alteram as 

densidades de 50 para 200 habitantes/ha, continuando mais lentamente entre 200 e 

300 habitantes/ha e tendendo a manter-se nos patamares mais baixos entre 300 e 

600 habitantes/ha. 

Mascaró (op. cit) ressalta ainda, que para certas redes (d’água, gás e 

eletricidade doméstica), as altas densidades levam a uma maximização do uso ou 

otimização da rede, enquanto que para outras (pavimentação, esgoto e drenagem) 

ocorre o inverso devido à maior concentração de pessoas e atividades. Aliado à 

otimização das redes de infraestruturas, procura-se adotar uma diversidade de usos 

na cidade como forma de garantir uma maior vitalidade urbana em todos os períodos 

do dia tornando-a mais segura. Esta preocupação, já valorizada por Jane Jacobs 

(1961, p. 230) desde a década de 1960 quando comenta: 

As densidades são muito baixas, ou muito altas, quando impedem a 
diversidade urbana , em vez de promover. Essa falta de 
funcionalidade é a razão de serem muito baixas ou muito altas. 
Deveríamos encarar as densidades da mesma maneira que as 
vitaminas. As doses corretas são corretas por causa da eficácia 
delas. E o que é correto muda de acordo com as circunstâncias. 

Ao adotar-se o padrão da cidade compacta reduz-se as distâncias dos 

percursos diários casa/trabalho incentivando a circulação de pedestres evitando 

assim o uso particular do automóvel, que aumentam os índices de poluição, e 

diminuindo os espaços livres formados por vias e estacionamentos. (MASCARÓ, 

2001) Entretanto, na nossa realidade nacional, e principalmente local, ao tentar 

utilizar este padrão de ocupação não se adota também como meta a implantação de 

uma rede compatível e eficiente de transporte público, resultando em um problema 

crescente de mobilidade para a população, que continua a utilizar frequentemente o 

automóvel particular. 

Os impactos da densidade urbana também são influenciados pela qualidade 

do desenho urbano, pela forma com que as edificações e espaços são projetados e 
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conectados entre si 25, e pelo modo com que os moradores e usuários se comportam 

entre si e em relação ao próprio ambiente construído. Hillier (1988 apud Acioly; 

Davidson, 1998, p.49) ao analisar o caso dos conjuntos habitacionais de alta 

densidade e tipologia habitacional coletiva em altura (high rise), localizados na parte 

central de Londres, argumenta que: 

Independentemente da densidade do conjunto habitacional, se a 
configuração urbana do assentamento dificulta o movimento natural 
de pedestres, então não haverá nunca pessoas suficientes para 
gerarem o senso de que o espaço está sendo apropriado e bem 
utilizado. 

E Lynch afirma: 

O planejador não está comprometido com nenhum número exato, 
mas sim o suficientemente familiarizado com as implicações das 
densidades para poder aconselhar uma decisão inteligente para uma 
situação dada, ou para evitar um tipo de edificações ou de atividades 
inapropriadas para uma densidade prefixada por outras 
considerações. (LYNCH, 1980 apud MIANA, 2010, p.38) 
 

Devido às características do seu sítio e aos vários desmembramentos para 

criação de novos municípios que formaram a Região Metropolitana26, Salvador 

naturalmente tende a apresentar altas densidades, mas, muito distante de exibir um 

desenvolvimento sustentável principalmente em relação aos aspectos de mobilidade 

e redução da exclusão social de grande parte da população. Conforme os dados 

levantados no Censo 2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística- IBGE na 

Tabela 2, a cidade apresenta elevada densidade demográfica, concentrando cerca 

de 75,54% dos moradores da região metropolitana assumindo, a primeira posição, 

entre as treze maiores capitais do país.(ROCHA, 2012) 

                                            
25 Vários estudos desenvolvidos no Labaut- FAUSP, que têm como questão central a 

compatibilização do adensamento das cidades com qualidade ambiental e social, recomenda a 
adoção de determinados critérios que minimizam alguns aspectos negativos do adensamento nas 
cidades. Entre eles, o agrupamento de vários edifícios (cluster) de diferentes alturas para reduzir a 
sensação de monotonia/repetição, permitindo uma maior visão do céu, maximizando o acesso à luz 
natural, dos ventos e a definição dos recuos estabelecidos nas normas locais em função da 
orientação solar e não em função da relação frente/fundo.  
26

 Para a criação dos municípios de Candeias-1958, Simões Filho- 1961, Lauro de Freitas- 1961 e 
Madre de Deus- 1989) Salvador teve a sua área territorial reduzida para aproximadamente 1/3 
daquela que possuía no inicio da década de 1950, passando o seu território a restringir-se à 
extremidade da península localizada na entrada da Baía de Todos os Santos e a algumas ilhas. 
Sobre esse assunto, ver SEDHAM (2009, p.29). 
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N. Municípios 

População residente 

Área 
total 
(km²) 

Densidade 
demográfica 

(hab/km²)   

Absoluta 

Total 

Urbana 

Total 

Na sede 
municipal 

1 São Paulo  11 253 503   11 152 344   11 111 108    1 523,3    7 387,69  

2 Rio de Janeiro  6 320 446   6 320 446   6 320 446    1 200,3    5 265,81  

3 Salvador  2 675 656   2 674 923   2 674 923     313,0    8.548,42  

4 Brasília  2 570 160   2 482 210   2 467 139    5 787,8     444,07  

5 Fortaleza  2 452 185   2 452 185    862 750     314,9    7 786,52  

6 Belo Horizonte  2 375 151   2 375 151   1 433 290     331,4    7 167,02  

7 Manaus  1 802 014   1 792 881   1 792 881   11.401,1     158,06  

8 Curitiba  1 751 907   1 751 907   1 751 907     435,3    4 024,84  

9 Recife  1 537 704   1 537 704   1 537 704     218,5    7 037,61  

10 Porto Alegre  1 409 351   1 409 351   1 409 351     496,7    2 837,52  

11 Belém  1 393 399   1 381 475    144 948    1 059,4    1 315,27  

12 Campo Grande   786 797     776 242    774 202    8 093,0     97,22  

13 Vitória   327 801    327 801    211 529  98,5 327,73  

 
Tabela 2: População, área e densidade demográfica das maiores capitais brasileiras. 
Fonte: Site do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. Censo 2010 (apud, ROCHA, 2012) 

Como a maior parte do seu território já apresentava intensa ocupação 

urbana, no estudo dos Padrões de Ocupação do Solo e de Densidade Populacional 

realizados para elaboração do PDDU de 200427  foram incorporados às discussões 

sobre a densidade habitacional aspectos relacionados à qualidade de vida urbana 

não se limitando somente a preocupação com os itens de oferta de infraestrutura e 

os custos de urbanização. Considerou-se também a associação do fator de renda da 

população, que determina a capacidade de consumo do espaço, aos de densidade 

populacional como indicadores do padrão de ocupação do solo ou da qualidade 

ambiental urbana e, estabelece três níveis de escala para a definição de suas 

variações:  

 na escala das cidades ou de suas regiões internas; 

 na escala das quadras ou dos lotes;  

 na escala das habitações. 

 

 

 

                                            
27

URPLAN (2000 apud SEDHAM, 2009, p.26). 
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Escala das 
cidades ou de 
suas regiões 

internas 

Determinada através da relação entre a quantidade de espaços de uso 
coletivo e espaços privados, ou mais detalhadamente, entre os espaços 

de habitação (quadras, lotes, etc.) e aqueles destinados para o uso 
comum (circulação, lazer, etc.). Assim, quanto maior for a área 

reservada aos espaços públicos, menor proporcionalmente será a 
densidade populacional (bruta) num assentamento. 

 

Escala das 
quadras ou dos 

lotes 

Determinada através relação entre a população residente e a área 
física do terreno (densidade populacional líquida). Resultando então 
que, para uma mesma população, quanto maior a área do terreno, 

menor será a densidade final e vice-versa. 
 

Escala das 
habitações 

Determinada proporcionalmente pela variação da quota de conforto das 
unidades imobiliárias; ou seja, a relação entre o espaço físico e o 

número de habitantes por unidade. Quanto maior a quota de conforto 
menor será a densidade populacional 

Quadro 2: Níveis de escala para cálculo da densidade populacional. 
Fonte: Caderno das cidades, adaptado pela autora (p.69) 
 

Uma das conclusões deste estudo desenvolvido para o Plano Diretor 

(URPLAN, 2000 apud SEDHAM, 2009) é que:  

Densidades populacionais brutas e líquidas são indicadores 
semelhantes, mas se prestam a finalidades distintas. A densidade 
líquida contabiliza apenas os espaços destinados às edificações 
(quadras, lotes, etc.), tendo relação mais estreita com os coeficientes 
de aproveitamento da legislação urbanística, embora a quota de 
conforto- relação entre a área útil da unidade imobiliária e o número 
de habitantes- vá influenciar bastante a densidade líquida final. A 
densidade bruta, por sua vez, leva em consideração a totalidade dos 
espaços urbanizados ou urbanizáveis, incluindo aqueles reservados 
para fins de conservação ambiental, constituindo-se num indicador 
urbanístico de alcance mais amplo, por considerar todos os 
elementos que contribuem para amenizar os efeitos da concentração 
populacional e da densidade construída em um dado território, como 
o sistema de circulação e de áreas de lazer. (SEDHAM, 2009, p.70) 

 

Localmente a legislação municipal para a aplicação da quota de conforto é 

regida pelo Decreto N° 19.508/2009 que determina nos terrenos situados na área de 

Borda Marítima este valor seja de no mínimo 13 m²/hab. E caso utilize-se o 

instrumento da Outorga Onerosa do Direito de Construir (OODC) ou o da 

Transferência do Direito de Construir (TRANSCON), estabelecidos nos artigos 256 e 

264 da Lei N° 7400/08 este valor deve ser ampliado na mesma proporção. Nas 

demais áreas da cidade permanecem o valor de 10m²/hab, definido na Lei N° 

3903/88, e o mesmo critério de proporcionalidade caso utiliza-se algum dos 
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instrumentos urbanísticos citados.28. É importante pontuar que as variações da quota 

de conforto são definidas pelo mercado imobiliário ao escolher o padrão 

socioeconômico para cada empreendimento. (SEDHAM, 2009)  

Considerando-se então, as recomendações das variações de escalas, do 

estudo dos Padrões de Ocupação do Solo e de Densidade Populacional, mostra-se 

como o mais adequado, para a presente pesquisa, que a análise seja feita na escala 

da habitação, pois, pretendemos também através do estudo do espaço doméstico 

verificar as características e transformações dos projetos arquitetônicos dos 

condomínios residenciais comercializados pelo mercado imobiliário na área em 

estudo. 

Como no momento da elaboração das normativas locais para o uso do solo 

ainda predominava, entre os profissionais envolvidos no planejamento urbano da 

cidade os ideais funcionalistas defendidas pelo Movimento Moderno, entendemos 

que em relação à quota de conforto, estas normativas basearam-se em algumas 

orientações do racionalismo arquitetônico, como os da casa mínima, da 

padronização e racionalização dos projetos da unidade doméstica. 

Devido ao desenvolvimento industrial, ocorrido no século XIX, os temas, 

citados acima, passaram a ter destaque para a sociedade em função do processo de 

urbanização que levou os centros urbanos, principalmente aqueles localizados no 

eixo Inglaterra-França-Alemanha, a enfrentarem graves problemas habitacionais, 

sanitários e de higiene.  

Com o intuito de solucionar estas questões, os arquitetos defendiam então 

que a arquitetura teria um papel relevante no processo de formação desta nova 

sociedade e procuraram formular propostas pensando “na cidade do futuro”. Assim, 

os temas fundamentais do urbanismo funcionalista, do Movimento Moderno, 

versavam sobre a crítica à cidade herdada, o ideal mecanicista e o projeto universal 

da habitação social. Pretendiam organizar toda a vida da cidade, individual e social, 

para um modelo padrão de homem não considerando diferenças de classes ou 

cultura e tinham como três funções fundamentais a atender o: 1° habitar, 2° trabalhar 

e 3° lazer. E, como objetivos a ocupação do solo, a organização da circulação e a 

legislação. ( LE CORBUSIER, apud Vergara e Las Rivas p. 87) 

                                            
28

 Conforme Diário Oficial do Município em 24/04/2009, ano XXII- N°4880. 
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Convencidos que o habitar, primeira função urbana, representava o início da 

construção desta nova ordem urbana iniciam-se uma série de pesquisas científicas 

sobre a unidade doméstica e desenvolvem-se novas tecnologias para a construção 

como o elevador, estruturas metálicas e o concreto armado que permitem uma maior 

verticalização das edificações. Tramontano (1993, p. 32) comenta: 

A abordagem do projeto do espaço urbano também se constrói de 
outra maneira: a morada do homem é, em suma, a própria cidade. O 
homem habita a paisagem e deve poder usufruir dela. A luz, o ar, o 
sol são direitos de todos, garantidos por uma orientação correta - a 
melhor e, portanto, a única aceitável - dos edifícios de habitação. A 
questão colocada havia um século, pelos humanistas, sobre como 
deve ser a sociedade para que o homem encontre um lugar dentro 
dela, torna-se, finalmente, um problema social a ser resolvido pelo 
Estado. E a casa, produzida industrialmente, estandardizada, 
concebida e equipada com o rigor científico e a precisão do 
seriamento mecânico, tenderá naturalmente a ser tratada como mais 
uma máquina - a de morar. 

 

Após a Primeira Guerra Mundial e a urgência da reconstrução das 

habitações, na Europa, e em seguida a crise mundial de 1929, novos modelos de 

habitação foram construídos segundo os princípios do Existenzminimum (Unidade 

Mínima de Habitação), que garantiriam um padrão mínimo de qualidade habitacional 

para a população mais carente. As habitações passam a oferecer quartos 

individuais, sala de estar e uma pequena cozinha contigua que, passa a ser o centro 

do espaço doméstico, pois, ao contrário das residências burguesas, que dispunham 

de empregados domésticos para executarem as tarefas diárias da casa, nas novas 

habitações populares essas atividades eram exercidas pela própria dona de casa. 

Adequando-se às limitações econômicas do período, as áreas dos novos 

apartamentos de sala /dois-quartos, que possuíam cerca de 75m², passam então 

para 65m² chegando até 40 e 43m² na Frankfürter Küche .29 (TRAMONTANO, 1993)  

Rosso (1980, p.138), ao tratar sobre o processo de racionalização da 

construção, cita também como exemplo as recomendações de alguns autores bem 

como, as exigências de alguns países europeus para a quota de conforto, que o 

autor se refere como “variação da área útil segundo a composição familiar” 

(m²/pessoa). Blachère em “Savoir Bâtir” recomenda em 14m² de área útil/pessoa, 

para uma qualidade de vida regular e 18m² para uma qualidade de vida média. Já 

                                            
29

 Apresentando, portanto, uma média de 10m²/hab e, igual ao estabelecido pela legislação local para 
a quota de conforto. 
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para Chombart Lauwe abaixo de 8m² de área útil/pessoa os moradores teriam 

graves efeitos para saúde.  

 

PAÍS OU 

ENTIDADES 

COMPOSIÇÃO FAMILIAR (PESSOA) 

2 3 4 5 6 7 8 

FRANÇA 17,00 m² 14,60 m² 11,00 m² 10,60 m² 8,80 m² 9,00 m² 7,80 m² 

HOLANDA 16,00 m² 12,00 m² 10,00 m² 9,20 m² 8,20 m² 7,70 m² 7,50 m² 

DINAMARCA 19,50 m² 15,30 m² 12,50 m² 11,20 m² 10,00 m² _ _ 

BID _ 10,50 m² 10,20 m² 9,70 m² 9,60 m² _ _ 

UIOF _ 16,60 m² 13,70 m² 13,40 m² 12,30 m² 12,00 m² 11,40m² 

Tabela 3: Variação da área útil unitária segundo composição familiar. 
Fonte: ROSSO (1980, p.138)

30
 

Assim, com o objetivo de verificar o comportamento da quota de conforto 

das amostras, selecionada na presente pesquisa, em relação aos valores citados por 

ROSSO (1980) e seguindo-se as normativas locais31 para o cálculo da população, 

observou-se que os valores encontrados, das quotas de conforto, enquadram-se na 

média e aproximam-se daqueles com áreas mais confortáveis. (Ver Tabelas 4 e 5) 

  
 

Le Parc 
Residential 

ÁREA ÚTIL 
(m²) 

POPULAÇÃO 
(und) 

QUOTA DE 
CONFORTO 

(m²) 

TIPO 01 94,75 7 13,54 

TIPO 02 126,99 7 18,14 

TIPO 03 147,85 7 21,12 

TIPO 04 169,06 7 24,15 

TIPO 05 220,71 7 31,53 

Tabela 4: Cálculo da Quota de conforto das Unidades do Le Parc Residential 

Fonte: Plantas técnicas do empreendimento, elaboração da autora. 

                                            
30

 De acordo aos dados apresentados por Rosso (1980), verifica-se que as necessidades mínimas de 
área por morador são inversamente proporcionais ao tamanho da família. 
31 Cap.III, Seção II, Art.85 § 1° da LOUOS, Lei 3853/88: Seção II- Dimensionamento 

Art.85- o princípio dimensional para determinar a área útil da unidade imobiliária residencial é 
presidido pela quota de conforto mínima de 10m² (dez metros quadrados), por pessoa 

§1°- Para efeito do cálculo do número de pessoas da unidade imobiliária residencial considera-se as 
relações abaixo: 

a) unidade imobiliária com até 01 (um) dormitório- 02 (duas) pessoas 
b) unidade imobiliária com 02 (dois) dormitórios- 04 (quatro) pessoas 
c) unidade imobiliária com 03 (três) dormitórios- 05 (cinco) pessoas 
d) unidade imobiliária com mais de 03 (três) dormitórios- 07 (sete) pessoas   
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COND. 
AMAZONIA 

ÁREA ÚTIL 
(m²) 

POPULAÇÃO 
(und) 

QUOTA DE 
CONFORTO 

(m²) 

APT° 01 52,65 5 10,53  
APT° 02 54,05 5 10,81 

 
Tabela 5: Cálculo da Quota de conforto das Unidades do Condomínio Amazônia 
Fonte: Plantas técnicas do empreendimento, elaboração da autora 

Para as demais funções urbanas, trabalhar e o lazer, o urbanismo 

funcionalista pregava a redução das distâncias entre os locais de trabalho e os de 

residências, diminuindo assim os percursos diários entre a casa-trabalho. Defendiam 

que os setores residenciais deveriam ocupar as melhores áreas da cidade, onde 

seriam implantados edifícios altos e distanciados entre si, liberando o solo para as 

áreas verdes com espaços reservados para o lazer dos moradores, ao contrário do 

alinhamento das habitações formando ruas. A cidade também deveria contar no seu 

entorno com espaços de lazer mais significativos (parques, bosques, praias, vales, 

lagos, etc.) que garantiriam uma melhor qualidade de vida para a população. O setor 

industrial estaria situado em áreas com boa acessibilidade e separado das áreas 

residenciais por amplas áreas verdes. Já os centros de negócios estariam 

localizados nas áreas de confluência das vias de circulação entre os elementos 

urbanos mais significativos. O sistema viário da cidade deveria ser alterado 

adequando-se às necessidades dos automóveis e seguindo, uma classificação 

hierárquica das dimensões e do desenho. 

Ao discutirem a cidade funcional, Vergara e Las Rivas (2004), comentam 

que a padronização proposta pelo Movimento Moderno tornou-se uma ferramenta 

fundamental das políticas públicas para alocação da crescente população urbana, 

implantando novos bairros com habitação sociais nas periferias assim como a 

renovação dos centros urbanos da cidade existente. Destacam também, que, dentro 

do urbanismo, a formulação sistemática dessas orientações, elaboradas dentro dos 

CIAM32, até então são únicas, pois não se tem nenhuma alternativa equivalente, 

além de terem alcançados uma repercussão mundial. E, mesmo com as severas 

críticas, que recebeu posteriormente, de que a imposição de um enfoque 

mecanicista ao o urbano contribuiu para o agravamento dos problemas que os seus 

                                            
32

 CIAM- Congresso Internacional de Arquitetura Moderna 



 

73 

 

defensores pretendiam resolver, não se deve deixar de considerar o contexto político 

e histórico do período, pois, segundo os autores : 

No se trata de um puro sistema de reglas ideales al margem de la 
política y de la historia, como trataron de presentarla después 
algunos de sus próprios creadores. Tuvo lugar dentro de um 
processo largo y complejo, más heterogêneo de ló que suele 
pensarse, aunque la final corresponda como doctrina a lo expresado, 
más o menos germinalmente, em la “Carta de Atenas .(2004, p.84) 

Contudo, ressaltam que, ao “produzir” essas periferias, o urbanismo 

funcionalista também produziu um espaço urbano fragmentado onde se destacam 

os condomínios fechados, que se comunicam somente através dos transportes, e a 

ausência de espaços públicos. Acreditam que, atualmente o entendimento da cidade 

só é possível considerando-a como região e que as suas transformações ocorrem 

em tempos cada vez mais curtos, lançando assim novos desafios para o urbanismo. 
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3.1  Condomínios Fechados: novo conceito de moradia, novas motivações do 
mercado imobiliário em Salvador 

 

Na dinâmica das cidades contemporâneas destaca-se atualmente a 

propagação dos Condomínios Fechados como padrão de moradia e modo de vida 

das camadas de média e alta renda, e estas cada vez mais optam pela auto-

segregação.  Trata-se também de um dos reflexos que as mudanças do fenômeno 

da globalização vêm causando no planejamento e na gestão urbana, que passam a 

ser administrados segundo uma lógica empresarial. Nesta nova dinâmica produtiva, 

o capital imobiliário e o turismo assumem papéis de destaque na estruturação do 

espaço urbano, promovendo processos de concentração e dispersão espacial das 

cidades.  

Devido às evoluções tecnológicas, às novas formas de organização do 

trabalho, ampliação e interligação das redes de transporte e popularização dos 

automóveis particulares ampliaram-se as opções para a localização deste padrão de 

moradia. Podendo, portanto implantar-se em áreas rurais beneficiando-se dos 

preços mais reduzidos dos terrenos ou em municípios vizinhos às grandes 

metrópoles. Nestes municípios ocorrem frequentemente uma maior flexibilização e 

menor regulação pública na aprovação e licenciamento dos projetos como forma de 

atrair mais recursos aos cofres públicos.33 (LIMONAD, 2008)  

Em Salvador, como em outras metrópoles, grandes condomínios fechados 

horizontais, não verticalizados, ajudam a consolidar um padrão de ocupação 

dispersa na escala metropolitana. Podendo citar como exemplo pioneiro, apesar de 

não ser fechado em virtude do acesso ao mar, o condomínio Vilas do Atlântico, 

lançado no final da década de 1970 em Lauro de Freitas.  

O fortalecimento, nos últimos anos, das atividades para o mercado turístico 

internacional, ao lado desses empreendimentos, materializa a expansão urbana em 

direção à costa do Litoral Norte do estado, conhecida como Costa dos Coqueiros. 

Nos municípios de Lauro de Freitas e Camaçari, pertencentes à Região 

Metropolitana de Salvador, predomina a presença de condomínios fechados de 

segunda residência utilizados pela população de alta e média renda natural de 

                                            
33

 Este processo pode ser exemplificado com a ocupação da região do Litoral Norte, na Bahia. 
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Salvador e no de Mata de São João, a implantação de grandes resorts (Complexo 

Turístico de Costa do Sauipe, Tívoli Ecoresort Praia do Forte, Iberostar, etc.) 34  

A partir das últimas décadas do século XX os condomínios fechados passam 

a oferecer diversidade de usos (residencial, serviços, comércio e lazer) que exigem 

formas de gestão mais complexas, normalmente com regimentos minuciosos pré-

definidos pelos empreendedores. Anteriormente, nos condomínios mais antigos, 

eram os moradores que se organizavam, após a ocupação, em associações e 

definiam os regimentos para a cobrança das taxas, penalidades por atraso, regras 

para construções/reformas e em alguns casos solicitações de melhorias da 

infraestrutura junto ao poder público. 

Segundo Moura (2003, apud NASCIMENTO, 2006, p.357) o condomínio 

atualmente “aparece, então, como mais do que um investimento imobiliário, mas 

uma organização política com leis, governantes e um território próprio.” A depender 

do porte do empreendimento, poderá ocupar amplas glebas e formar novas 

centralidades com complexidade semelhantes à cidade tradicional, porém com a 

grande diferença de serem privados e visarem lucros financeiros. 

Nesses casos os empreendedores constataram que, como nos 
shoppings, em planos de desenvolvimento urbano existem atividades 
e serviços que funcionam como “âncoras”, que atraem os 
consumidores e viabilizam comercialmente as outras formas de uso. 
Articulando-se com os empresários e agentes desses setores 
(inclusive de “marketing” cultural), garantem o êxito de seus 
megaempreendimentos. (REIS, 2006, p.159) 
 

Atualmente destaca-se, nos novos empreendimentos, a preocupação com a 

segurança, justificada na nossa realidade pelo aumento expressivo da violência, 

tornando comum a instalação de muros, guaritas 24 horas e sofisticados 

equipamentos de segurança eletrônicos. Reforçar a ideia de que a vida intramuros é 

mais segura, mais calma e saudável em oposição à vida caótica e violenta da cidade 

faz parte das estratégias de marketing dos seus empreendedores. (CALDEIRA, 

2003) 

Ao analisar o processo de expansão dos condomínios no município de Nova 

Lima, Região Metropolitana de Belo Horizonte, Nascimento (2006) comenta que as 

                                            
34

 O ciclo de instalações das segundas residências em áreas do entorno imediato de Salvador e a sua 
transformação em residência permanente transferindo as de segunda para áreas cada vez mais 
distantes é alisado por Carvalho, S. S.; Silva, B. C. N (2009), 
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novas formas de distinção e o status dos condomínios fechados35 não se limita mais 

somente às relações dos seus moradores com o restante da cidade. Esta passa a 

acontecer também dentro do próprio condomínio ao diferenciar um determinado 

grupo em relação aos demais por conta da localização do lote, que interferirá no 

valor do imóvel. Ou, ao tamanho do apartamento no condomínio se, nos reportamos 

ao Le Parc Residential, um dos exemplos analisados nesta dissertação, que ao 

contrário, da Aldeia de Jaguaribe, que surge com o sentimento de comunidade 

alternativa, representa o consumo de status social e, no caso brasileiro, também a 

segregação com classes mais heterogêneas e marginalizadas pela nossa 

sociedade. 

A lógica da “cidade tradicional” se reproduz no interior do 
condomínio, atenuadas as grandes desigualdades contidas na 
mesma. Frente à homogeneidade inerente aos condomínios 
fechados, os moradores buscam se diferenciar por meio de detalhes. 
A vida em Alphaville revela os conflitos presentes em qualquer 
aglomeração humana, tais como a formação de grupos e visões de 
mundo distintas. Ainda que distantes dos problemas das “antigas 
cidades”, cuidadosamente sanados pelo desenho, os moradores de 
Alphaville partilham vivências inerentes ao convívio humano. 
(NASCIMENTO, 2006 p.352) 
 

Deste modo, percebe-se que muito mais que a ideia de uma “vida em 

comunidade”, almejada pelos antigos moradores, tem-se hoje o desejo da 

exclusividade de morar em um local seleto que incentiva a homogeneidade social 

alterando os padrões e intensificando as segregações socioespaciais no espaço 

urbano.  

A ampliação dos condomínios fechados em Salvador como novo conceito de 

moradia sofre a influência de questões globais que se unem a outros fatores locais e 

nacionais que incorporam novas características a esses empreendimentos. 

Conforme pesquisa realizada por Arantes (2011), os condomínios fechados em 

Salvador e na sua Região Metropolitana surgiram de antigos loteamentos privados 

(Loteamento Costa Verde-1985, Loteamento Águas de Jaguaribe-1987 e 

Loteamento Colina B1-década de 1970) e conjuntos habitacionais, produzidos 

principalmente pelo poder público, através do INOCOOP- Instituto Nacional de 

Orientação às Cooperativas Habitacionais (Conjunto Habitacional Jardim Plakaford-

                                            
35

 Neste caso a autora refere-se ao condomínio Alphaville Lagoa dos Ingleses (1998). 
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1981, Jardim Piatã , Aldeia Jaguaribe-1979 e o Jardim Gantois- 1976) das décadas 

de 1970 e 1980.  

Este produto imobiliário residencial visava às camadas médias assalariadas, 

principalmente profissionais liberais de nível superior no início da carreira e da 

formação de um novo núcleo familiar, que desejavam adquirir a casa própria aliando 

uma melhor qualidade de vida para a família ao residirem afastados do centro 

urbano e pelo maior contato com a natureza. Localizavam-se inicialmente em torno 

das praias de Jaguaribe e Piatã, contribuindo para a consolidação da ocupação do 

vetor de expansão da Orla Atlântica Norte, prolongando-se, nos anos seguintes, em 

direção ao município de Lauro de Freitas.  

Inicialmente esses condomínios não eram fechados, os seus moradores 

mantinham uma maior “dependência”, do trabalho ao lazer, em relação às áreas 

mais centrais da cidade e a preocupação com a segurança não possuía a dimensão 

atual. Somente na década de 1990, quando o mercado passa a incorporar este 

padrão de moradia, condomínios fechados, a fortificação começa a ser valorizada e 

difundida através das campanhas publicitárias como um diferencial nos 

empreendimentos ao lado dos equipamentos de lazer. Os antigos conjuntos 

habitacionais e loteamentos por sua vez, passam também a fechar, com grades e 

muros, as suas áreas e a cobrar taxas condominiais.36  

Devido à valorização imobiliária, Arantes (2011) destaca que em muitos 

desses condomínios vem ocorrendo uma mistura entre os diversos estratos das 

camadas médias. Sendo esta, percebida através do padrão arquitetônico das 

unidades. Enquanto as residências dos moradores mais recentes são reformadas 

com materiais e projetos mais elaborados as dos moradores iniciais são mais 

simples, ocupam uma pequena parcela do terreno mantendo referências ao modelo 

original do INOCOOP. (Figuras 25 e 26) Confirmando, como comentado 

anteriormente, que as motivações e referências simbólicas vinculadas à ideia de 

morar no campo estão cada vez mais distantes da realidade. 

 

                                            
36

Este procedimento de apropriação das áreas e vias públicas, na maioria das vezes, é feito 
ilegalmente sem a fiscalização dos órgãos públicos responsáveis, tornando-se lugar comum na 
realidade local. 
 



 

78 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

       Fonte: Arantes (2001) 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Durante a década de 2000, no âmbito local, ocorreu um grande aquecimento 

do mercado imobiliário viabilizados por aspectos de ordem nacional e local como a 

estabilização política e econômica do país, as diretrizes governamentais orientadas 

para reduzir o déficit habitacional, o maior acesso aos financiamentos imobiliários, os 

consórcios entre as empresas locais com as de outros estados ou mesmo 

estrangeiras, e ainda, as alterações dos parâmetros urbanísticos incluídas no Plano 

Diretor de Desenvolvimento Urbano (PDDU) em 2004 e 2008 são visto como fatores 

Figura 25: Padrão arquitetônico próximo ao embrião do INOCOOP 

Figura 26: Padrão arquitetônico mais luxuoso 
Fonte: Foto da autora (2014). 
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internos importantes que permitiram e viabilizaram o novo “boom” da construção civil 

em Salvador e a intensificação da produção dos condomínios fechados37. 

O trabalho de Figueiredo (2011) ao analisar as tendências de uso e 

ocupação do espaço, dadas a partir das intenções da produção imobiliária licenciada 

pelo Município de Salvador, no período de 2001 a 2009, comprova que o grupo dos 

agentes das empresas imobiliárias é responsável pela maior parte das intenções da 

produção imobiliária do espaço no Município de Salvador e que a participação dos 

órgãos estatais é mínima até mesmo nos itens relativos à produção habitacional 

popular.38 Do total das 6972 licenças deste período que correspondem a 

25.058.577,84 m² de área construída o referido grupo é responsável por 1105 

licenças, que apesar de não ser o maior número, correspondem a 55,59% do total 

de área construída (13.931.490,84 m ²)39, conforme o quadro a seguir:  

 

Dentre o grupo dos agentes de empresas imobiliárias40 a autora destaca que 

somente 59 empresas imobiliárias foram responsáveis por 414 ou 37,47% do total 

                                            
37

 SILVA;  OLIVEIRA ( op. cit). 
38

A principal fonte de informações utilizada no referido trabalho foram os dados contidos nas licenças dos alvarás 

de construção, emitidas pela Prefeitura Municipal de Salvador, através da sua Superintendência do Controle e 
Ordenamento do Uso do Solo do Município (SUCOM). 
39

 Neste trabalho nos limitamos à comparação dos dados referentes ao grupo dos agentes das empresas 

imobiliárias levantados por FIGUEIREDO (2011).  
40

 Foram identificadas 585 empresas imobiliárias sendo, portanto superior as 142 empresas 
associadas da ADEMI. 

Agentes  A.C. (m
2
)* N

o
. Empreend.** 

Empresas imobiliárias 13.931.490,84 1.105 

Outras empresas 4.790.652,78 791 

Pessoas físicas 3.301.182,68 4.466 

Órgãos estatais     1.140.755,14  180 

Associações 1.116.288,99 165 

Igrejas e entidades de cunho religioso 320.192,16 193 

Outros 458.015,25 72 

Total Geral 25.058.577,84 6.972 

Tabela 6: Participação dos agentes nas intenções da produção imobiliária licenciada, Salvador 
2001 a 2009. 
*A.C. = Área construída licenciada. 
**Nº. Empreend. = Quantidade de empreendimentos licenciados, segundo número de licenças de 
alvarás de construção emitidos. 
Fonte: Elaborado com base nos dados da SUCOM (2009) apud FIGUEIREDO (2011, p.259) 
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de 1.105 empreendimentos aprovados para todo o grupo de agentes das empresas 

imobiliárias. Fato que revela o domínio deste pequeno grupo de empresas nas 

intenções da produção imobiliária do espaço bem como do seu domínio fundiário.  

Conforme os dados, concluídos por Figueiredo (2011), referentes à 

distribuição desses empreendimentos por usos prevalecem o residencial 53,29% 

(ver Gráfico 2). Ainda segundo a autora: 

 [...] a ocorrência destes produtos imobiliários remete para o objetivo 
do segundo circuito do capital de inscrever completamente a terra e o 
habitat na troca e no mercado, pela transformação do espaço em 
mercadoria, conforme formulação de Henri Lefebvre [...] (2011, p. 
124) 
 

 

  
Gráfico 2: % de área construída licenciada por uso – empresas imobiliárias - Salvador 2001 a 
2009. 
Fonte: Elaborado com base nos dados da SUCOM (2009) apud FIGUEIREDO (2011, p.136) 

 

Os dados da ADEMI, levantados por Silva (apud Silva; Oliveira, 2015) indicam 

que o maior crescimento do mercado imobiliário residencial, entre 2000 e 2009, se 

deu em Salvador, Lauro de Freitas e Camaçari. Silva defende que mesmo a 

pesquisa não sendo específica dos condomínios fechados, este estudo permite 

confirmar que no final da década de 2000, cresciam os empreendimentos de grande 

porte, aqui considerados aqueles com mais de 300 unidades41, chegando a triplicar 

                                            
41

  O recorte se deu em função das normas definidas para o uso residencial na Lei nº 3377/84, que 
trata do Ordenamento do Uso e Ocupação do Solo no Município de Salvador, conforme seu Anexo 4, 
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entre os anos de 2007 a 2008, respectivamente 05 (cinco) e 15 (quinze) 

empreendimentos. Os dados de número de unidades lançadas são ainda mais 

eloquentes. Se no início da década até 2006 os grandes empreendimentos 

contribuíram com percentual mínimo ou quase nulo no total de unidades lançadas, 

nos anos de 2008 e 2009, passaram ser responsáveis por mais de 50% desse total, 

de acordo com os Gráficos 3 e 4.42 

 

 
 

         Fonte: Silva
43

 
 

 

 

 

                                                                                                                                        
onde 300 unidades serve de parâmetro para diferenciar e enquadrar empreendimentos residenciais 
de maior impacto. 
42

 SILVA; OLIVEIRA (op.cit.) 
43

 SILVA (apud SILVA; OLIVEIRA, 2015) 

Gráfico 3: Produção de empreendimentos em Salvador, Lauro de Freitas e Camaçari 

com mais de 300 unidades entre 2000 e 2009. 
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Gráfico 4: Número de unidades lançadas por parte dos empreendimentos em Salvador, Lauro 
de Freitas e Camaçari, entre 2000 e 2009. 
Fonte: Silva (apud SILVA; OLIVEIRA, 2015) 

 

A razão entre o número de unidades e de empreendimentos lançados ano a 

ano evidencia que as altas densidades predominaram no final da década, chegando 

a triplicar em 2008, se comparada ao ano 2000, e voltaram a cair em 2009. A queda 

sendo um provável reflexo da retração do mercado ao anúncio da crise financeira 

mundial, que torna grandes projetos, de maior risco, de menor interesse ao capital. 

(ver Gráfico 5) 

        Fonte: Dados fornecidos pela ADEMI (produzido por SILVA (apud SILVA; OLIVEIRA, 2015) 

 

Quanto à tipologia, a ADEMI identifica que 82% dos empreendimentos de 

grande porte lançados nestes três municípios, entre 2000 e 2009, oferecem 

Gráfico 5: Número de unidade por empreendimentos em Salvador, Lauro de Freitas e 
Camaçari, lançados entre 2000 e 2009. 
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apartamentos de dois e três quartos. A pesquisa de SILVA44 comprova que não 

somente os empreendimentos residenciais se tornaram maiores, mais densos, mas 

também buscaram diversificar quanto às tipologias, passando a ser comum 

empreendimento com diferentes opções de plantas e número variado de quartos, 

alcançando assim uma maior variedade do público consumidor. (ver Gráfico 6) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

              Fonte: Elaborado por Silva
45

 a partir de dados fornecidos pela ADEMI 

 

Conforme Pedro Abramo (2007), nos países latino-americanos, a saída do 

Estado como principal coordenador da produção das cidades e a implantação da 

“cidade neoliberal”, onde o mercado imobiliário (formal e informal) é o agente central 

da produção urbana, seja através das privatizações ou da produção imobiliária 

(residencial e comercial) com capital privado, fez com que as suas metrópoles 

apresente uma estrutura urbana complexa que denominou de “cidade COM-FUSA”. 

Este modelo “híbrido” promove de forma simultânea uma cidade compacta, 

conforme o “modelo mediterrâneo” ou “continental europeia”, e difusa segundo o 

“modelo anglo-saxão”. A produção e reprodução do seu espaço e uso do solo são 

movidas por dois círculos que se retroalimentam: o mercado formal e o informal. 

Nas grandes cidades da América Latina, incluindo neste caso também 

Salvador-Ba, o mercado imobiliário formal funciona como o principal agente 

estruturador do uso residencial do solo definindo novas localizações e/ou alterando o 

perfil de áreas consolidadas de acordo ao poder de consumo de cada parcela da 

                                            
44

 SILVA (apud SILVA; OLIVEIRA (op. cit.) 
45

 Silva (apud SILVA; OLIVEIRA, op.cit) 

Gráfico 6: Gráfico dos empreendimentos considerando as opções de plantas 
das unidades com relação ao número de quartos (2000 - 2009). Municípios 
Salvador, Lauro de Freitas e Camaçari. 
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sociedade. Diferentemente dos demais mercados da economia capitalista, o 

imobiliário, apresenta três características exclusivas: a imobilidade territorial do bem 

imobiliário, o seu alto valor individual e o longo período de depreciação.  

Para gerar novas demandas, fundamentais no capitalismo, o mercado formal 

cria novas espacialidades para pequenas parcelas da sociedade, promovendo, 

portanto a dispersão da estrutura urbana. Como estratégia incorpora inovações 

tecnológicas e serviços aos empreendimentos que vinculam ao produto a imagem de 

atualidade e exclusividade para os seus consumidores criando novas motivações 

para este grupo adquiri-lo. Ao induzir a depreciação fictícia dos imóveis atuais, 

dessas famílias, abre um mercado secundário que será responsável pela 

compactação da estrutura urbana. Este outro grupo opta por uma melhor 

acessibilidade e/ou mais status ao se transferir para as áreas “mais nobres” já 

consolidadas, mesmo que signifique morar em uma unidade menor. Pois, o preço do 

solo nestas áreas não é reduzido, exigindo que o mercado passe a utilizá-lo de 

forma intensiva. 

Já o mercado informal se subdivide em dois submercados: os 

assentamentos consolidados e os loteamentos. Os primeiros, normalmente estão 

localizados nas áreas centrais atraindo principalmente a parcela da população que 

vive de trabalhos eventuais e necessita desta proximidade para se manter além de 

reduzir os custos com transporte. Para atender a esta demanda e diante da 

oportunidade de melhorar a renda, muitas famílias se veem estimuladas a subdividir 

e/ou ampliar os seus imóveis para aluguel ou entre os membros da família que 

formam um novo núcleo aumentando ainda mais a precariedade das habitações e a 

compactação da área. Devido ao pequeno poder aquisitivo para adquirir um imóvel 

nestas regiões centrais, estes locatários dirigem-se aos loteamentos (clandestinos e 

irregulares) que são implantados em áreas periféricas onde os preços dos terrenos 

são menores e não há uma “boa” oferta dos serviços de infraestrutura, 

principalmente de transporte coletivo, gerando assim, uma estrutura difusa para a 

cidade. (ABRAMO, 2007) 

A dinâmica de retroalimentação destes dois mercados imobiliários, formal e 

informal, expõe os graves problemas gerados pelas desigualdades na distribuição 

de renda da população e a falta de uma coordenação pública e participativa para o 

uso do solo urbano garantindo de maneira mais igualitária o acesso à moradia para 
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a população mais pobre. Entretanto, este trabalho tem como foco os condomínios 

fechados da cidade legal, ficando o mercado informal para outros.  

 

4 CONDOMÍNIOS HABITACIONAIS FECHADOS NA PARALELA 
 
 

O fato de o mercado imobiliário no Brasil assumir novos papéis na dinâmica 

do capital, principalmente a partir da década de 1990, com as políticas neoliberais 

implantadas pelo Governo, reforça a definição do período de análise desta pesquisa, 

pois, explica vários aspectos do processo de valorização e ocupação da área em 

estudo.  

No final do século XIX nas cidades europeias tem início a propriedade 

privada e com ela surge também o mercado imobiliário, a partir do momento em que, 

o solo urbano deixa de ter somente o valor de uso, para atender às necessidades 

individuais e/ou familiares, e passa também a possuir um valor de troca, visando o 

acúmulo de riquezas. Contudo, diferentemente dos produtos de outros setores, o 

produto do mercado imobiliário - a edificação - apresenta algumas peculiaridades 

como o fato de estar vinculado a um terreno, que é único, e a sua produção 

acontecer no próprio local46. Deste modo, a localização passará a interferir 

diretamente na determinação do seu preço, assim como na valorização de imóveis 

com qualidade e tamanho semelhantes. 

É paradoxal o fato de que mesmo não se deslocando em busca do 
seu usuário (consumidor), como os demais produtos de consumo, o 
imóvel sofra a influência dos diversos fluxos da cidade, assim como 
das intervenções urbanas e edilícias externas a ele.  
(VARGAS, 2014, p.35) 

 

Atualmente, através de amplos investimentos o capital imobiliário, com 

recursos próprios ou com investimentos públicos, planeja a criação de novas 

localizações privilegiadas na cidade e passa também a incorporar aos atributos 

locacionais dos imóveis valores de signo, relacionado a aspetos ambientais e 

paisagísticos, culturais e da tradição de determinadas áreas da cidade que 

transmitem status aos seus moradores. 

[...] Constroem-se no entorno equipamentos urbanos e edificações 
de usos variados que garantem o fluxo necessário ao 
empreendimento; inventam-se fórmulas negociais que atraem 
usuários e consumidores; utilizam-se dos meios de comunicação 

                                            
46

 Fato que também contribui para os altos custos da sua produção. 
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para informar, direcionar e induzir a preferência por determinadas 
localizações e tipos de imóveis. (Vargas,1992 apud Vargas 2014, 
p.48) 
 

Verifica-se, entretanto, que no caso brasileiro os apelos dessas ações 

consorciadas estão mais vinculados aos aspectos ambientais e paisagísticos visto 

que, o estado (poder público) não esta planejando, de fato, esses crescimentos 

urbanos. Diferentemente da Europa onde o valor cultural e a participação dos 

poderes públicos são bem mais atuantes. 

A respeito da atuação do mercado imobiliário atual, Vargas e Araújo (2014, 

p. 37) também comentam:  

[...] Se, por um lado, a produção imobiliária gigantesca assim gerada, 
muitas vezes excedendo a demanda real, anima a construção civil, 
que passa a alavancar as economias nacionais, por outro, interfere  
fortemente na dinâmica das cidades, valorizando o solo urbano sem 
levar em consideração a viabilidade econômica dos investimentos 
nem a sua contribuição ao desenvolvimento da sociedade; conduz a 
cidades segregadas, desiguais e de baixa qualidade ambiental 
urbana; e, entre outras interferências, promove a deterioração de 
áreas urbanas centrais ao criar novas opções de assentamentos. [...] 
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        

Neste processo, a arquitetura, ao transformar-se em mercadoria, tem muitas 

vezes a sua qualidade e eficiência comprometidas, pois, para o empreendedor 

imobiliário o projeto ideal esta relacionado a baixos custos de produção, garantindo 

os lucros que viabilizem o empreendimento e, adequando-se ao poder aquisitivo do 

cliente. Assim, a produção diferenciada limita-se para pequenas parcelas da 

população, que pode pagar e exigir mais qualidade. 

No primeiro momento, delimitado nesta pesquisa, década de 1990, em 

função da extinção do Sistema Financeiro de Habitação e os efeitos das crises 

econômicas da década, assistimos a um período de baixa produtividade 

habitacional, principalmente para as classes médias e populares. A maioria dos 

empreendimentos é direcionada então para as camadas de alto poder aquisitivo com 

financiamento direto pelas construtoras, já que ofereciam menos riscos para os 

incorporadores. Nestes empreendimentos, a maior proximidade entre os clientes e 

as empresas, fez com que as solicitações para a personalização das unidades 

tornassem-se mais frequentes, exigindo, portanto das empresas novas posturas no 

gerenciamento das obras para atender, com o menor custo e dentro dos prazos 

estipulados, a essas novas demandas, e também atrair novos clientes em função 
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das indicações dos antigos compradores, que ficaram satisfeitos com os serviços 

oferecidos. (CAMPANHOLO,1999)  

Para Campanholo (1999) a personalização habitacional na construção 

representa o terceiro estágio da atividade produtiva. No primeiro estágio, a produção 

era basicamente artesanal e todas as necessidades dos indivíduos eram atendidas 

dentro do próprio grupo. No segundo, com a revolução industrial a produção foi 

modificada e ampliada segundo os conceitos da padronização, especialização, 

sincronização, concentração, maximização e centralização. No terceiro estágio, esta 

padronização do trabalho e da produção entra em crise, pois, as necessidades de 

diferenciação pessoal tornam-se mais intensas, se opondo à produção habitacional 

padronizada pregada pelo movimento moderno, passando então a exigir a 

personalização da habitação. 

No momento seguinte, anos 2000, para atrair novos clientes e atender, em 

um mesmo empreendimento, a diferentes demandas em função dos modos 

particulares de habitar de cada família com os seus gostos, desejos e sonhos 

particulares levam os empreendedores a oferecer também aos segmentos das 

classes média e média-alta, opções de plantas com alterações pontuais ou 

alternativas de acabamento e instalações dos apartamentos.47As alterações mais 

comuns, dentre as alterações físicas do lay out, são o quarto de serviço reversível 

para mais um quarto do setor íntimo e/ou a área do segundo quarto incorporada ao 

setor social, a exemplo dos home theater e/ou home office.  

Brandão (2002) chama de “flexibilidade planejada” esta estratégia e define 

também o conceito de “flexibilidade permitida”, que seria a “customização” 

propriamente dita da unidade. Onde, mediante o repasse dos custos ao cliente e a 

exigência que a obra seja realizada pela mesma construtora o cliente pode realizar 

alterações “exclusivas” nos apartamentos48. A ampliação deste mercado também é 

destacada por Griz (2012, p.110) quando comenta: 

[...] Como acontece em todo mercado de consumo, o marketing 
direciona suas estratégias para uma camada da população muito 

                                            
47 

Vale ressaltar que em mercados imobiliários mais dinâmicos, a exemplo de São Paulo, já na 
década de 1990, verifica-se a utilização frequente deste recurso mercadológico, oferta de opções de 
plantas, nas campanhas publicitárias dos empreendimentos. Em Salvador, esta oferta coincide com a 
entrada, no mercado local, de grandes empresas do sudeste do país e até mesmos estrangeiras , que 
passaram a investir na ampliação dos seus mercados. 
48

 Esta política de gerenciamento das construtoras deve-se principalmente as normas em vigor do 
Código de Defesa do Consumidor (BRASIL,1990) que responsabiliza, durante cinco anos, a empresa 
pelas reformas realizadas no empreendimento. 
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interessada em investir, econômica e simbolicamente, na 
organização customizada das suas habitações. A simbologia está no 
fato de que, em alguns casos, muito mais do que a real necessidade 
de tornar o apartamento mais confortável e adaptado aos estilos de 
vida particulares, a customização torna possível, não só a inclusão 
dos consumidores nos padrões sociais prestigiados da elite, mas 
também a oportunidade de exibir tais padrões - o seu bom gosto e 
estilo de vida - em eventos sociais. Além disso, para as camadas 
mais altas da sociedade, não basta apenas customizar, é preciso que 
essa seja intermediada por um profissional competente, que atua 
como mediador entre os interesses dos clientes e o mercado de 
arquitetura de interiores.[...] 
 

É importante também destacar as mudanças para o desenvolvimento de um 

novo empreendimento a partir das últimas décadas do século XX. Se anteriormente, 

o incorporador definia a equipe de profissionais e o produto a ser comercializado de 

acordo ao seu “feeling”, baseado em sua experiência, hoje, para garantir melhor 

retorno financeiro, é cada vez mais frequente a parceria com uma empresa de 

vendas. Esta por sua vez, tem ampliado o seu poder, onde a opinião do corretor é 

cada vez mais decisória no processo, não atuando somente na comercialização das 

unidades, mas também na definição do programa/produto, na sua viabilidade e até 

mesmo no projeto arquitetônico. (ORNSTEIN; SANTOS, 2003; VARGAS, 2013) 

Caso o projeto do arquiteto não for viável para vendas do ponto de 
vista da empresa que faz a comercialização, pode ser alterado, 
desde a planta até a fachada do edifício. Porém se for viável, passa-
se então a fase de aprovações nos órgãos públicos e finalmente a 
construção propriamente dita. (ORNSTEIN, SANTOS, 2003) 
 

Os arquitetos então se deparam com a difícil busca do equilíbrio entre 

atender aos objetivos do incorporador, que entende o empreendimento como um 

negócio e quer maximizar os seus lucros, e o seu comprometimento profissional em 

conceber projetos que prezem pela qualidade do ambiente construído. (GOBBO; 

ROSSI, 2002) 

Analdino Lisboa de Oliveira (2009), em seu estudo sobre a incorporação 

imobiliária em Salvador, na década de 1990, demonstra que os empresários da 

incorporação que permaneceram no mercado local passaram a investir em novos 

modelos de gestão dos empreendimentos, principalmente a incorporação “por 

administração” (preço de custo) na tentativa de garantir uma maior produtividade e 
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competitividade no mercado.49 Ainda segundo a pesquisa, as principais motivações 

que influenciavam a dinâmica da comercialização dos imóveis eram “localização” do 

empreendimento, “preços de venda”, “tradição da empresa” incorporadora e 

“condições de vendas”. Comenta ainda a posição secundária dada a “promoção e 

publicidade” e “atuação dos vendedores” ressaltando que esta é uma situação 

atípica devido ao quadro recessivo do momento. 

Já os poucos imóveis oferecidos às classes médias na época, na modalidade 

de autofinanciamento, caracterizam-se pela redução geral das áreas úteis das 

unidades, em função também da redução do poder aquisitivo da população, e 

programa das áreas comum bastante compacto50. Limitando-se, em geral, ao salão 

de festas e jogos na área coberta e, se possível, piscina na parte descoberta. 

Percebendo assim, o reflexo que algumas dessas mudanças (novos modos 

de vida da sociedade contemporânea, avanços tecnológicos, novas dinâmicas do 

capital imobiliário) veem provocando no programa de necessidades dos condomínios 

residenciais, referindo-se aqui, ao programa da habitação e/ou da edificação em 

função das atividades que deverão ocorrer no seu espaço, bem como ao perfil dos 

seus usuários, selecionamos para o presente estudo de caso dois condomínios 

implantados pelo mercado imobiliário formal, na Avenida Luiz Viana Filho na década 

de 1990, o Condomínio Amazônia, e a partir do ano 2000, com o Le Parc Residential 

Resort. 

Esta escolha deu-se principalmente pelo fato que, com quinze anos de 

diferença entre o início das suas construções, 1992 e 2007 respectivamente, 

podemos verificar, na área em estudo, dois momentos significativos do seu processo 

de ocupação, com destaque para o uso residencial. Uso este, objeto da presente 

pesquisa. 

O fato de o Condomínio Amazônia apresentar uma relação de isolamento 

com o entorno, em especial o bairro do Imbui, sem a presença de acessos que os 

comunique diretamente (falta de passarelas para pedestres ou os longos percursos 

para acessar o retorno de veículos na via), oferecer mais de uma tipologia de 

apartamento, mesmo que esta oferta tenha se limitado ao momento de seu 

                                            
49

 O autor comenta que muitas empresas que surgiram neste período foram fundadas por 
profissionais, principalmente engenheiros e arquitetos, que faziam parte do quadro de grandes 
empresas locais que transferiram os seus investimentos para outros setores produtivos. 
50

 Exemplo do Sistema Ótimo Lebram, da Lebram Construtora; Plano 100, da AKYO Construtora 
Ltda. e Compra Ideal da MRM Incorporadora Ltda. 



 

90 

 

lançamento como veremos a seguir, e a multiplicidade de usos (residencial e 

comercial), motivaram a escolha deste empreendimento, para retratar o período 

inicial desta pesquisa. Motivações estas, que sinalizam algumas das principais 

características que este padrão de moradia apresentará posteriormente.  

Quanto ao Le Parc Residential, “o maior residential resort já visto em 

Salvador”51 mostra-se como referência local deste padrão de urbanização 

fragmentada em Salvador  e ao lado do Condomínio Alphaville, marca a nova fase 

de ocupação da Av. Paralela. E esta, caracteriza-se principalmente pela maior 

verticalização dos edifícios multiresidencias, alta densidade, variados itens de lazer, 

lançamento com grandes campanhas publicitárias e está voltada para um público de 

maior poder econômico.  

 

 

4.1  Estudo de caso – Dois momentos, dois empreendimentos. 
 

4.1.1 Condomínio Amazonia- 1992 
 

Retratando este primeiro momento, de crise econômica e baixa 

produtividade habitacional, analisaremos na seção a seguir, o processo de 

implantação do  Condomínio Amazônia. 

 Inicialmente o empreendimento foi classificado como urbanização integrada 

multiresidencial52 do grupo R-653, com realização da Cooperativa Habitacional da 

Bahia- COHBA e projeto dos arquitetos Rui Quadros e Carlos Campelo, no ano de 

1992. Previa a implantação, em três fases, de 1272 unidades distribuídas em 15 

torres de 12 pavimentos com 06 apartamentos/andar de 02 quartos com 

dependência de serviço e 04 torres de 12 pavimentos com 04 apartamentos/andar 

de 03 quartos com dependência de serviço 54 e contando também, com um centro 

comercial, localizado na margem da avenida.

                                            
51

 Conforme folder publicitário da campanha do empreendimento. 
52 

Urbanização integrada: empreendimento de urbanização do qual resultam a criação de unidades 

imobiliárias de base residencial e/ou comercial e de serviços e/ou industrial, contendo a necessária 
infra-estrutura de equipamentos comunitários e urbanos. Conforme Anexo 1, Leis do Ordenamento do 
Uso e da Ocupação do Solo-Lei 3853/88. 
53 

Loteamento/Loteamento popular conforme Anexo 2 Leis do Ordenamento do Uso e da Ocupação 

do Solo-Lei 3853/88. 
54

Apesar da Fase 03 não ter sido executada pela COHBA registramos que em 10/02/1992 foi 
protocolado na PMS/SUCOM (n° 290) e aprovada em 10/04/1992 alteração referente à implantação 
desta fase. Esta passaria a contar com 05 (cinco) torres de apartamento de 03 (três) quartos com 



 

91 

 

  

 Conforme a legislação municipal, neste tipo de parcelamento uma parte da 

gleba deve ser doada ao município, numa razão proporcional ao número de 

unidades, sendo no mínimo de 35% da área total da gleba. As vias internas são 

consideradas logradouros públicos, bem como uma proporção da área total, de 

modo que, conforme a lei, não poderia ser fechada. Na prática, no entanto, os 

moradores constituíram um “condomínio geral” instituindo a cobrança de taxas e o 

fechamento do conjunto com a construção de muros nos limites do terreno e 

construção de uma guarita.
55

 

A área total da gleba era de 155.590,68 m² sendo destinadas às áreas 

públicas 57.331,04 m2 perfazendo um total de 98.259,64 m² de área útil total. A 

implantação das torres foi feita paralelamente à Av. Paralela, com comunicação 

entre elas através de pequenas “praças” nos jardins, a circulação dos pedestres 

limita-se a estes percursos. As vias locais e os estacionamentos foram construídos 

com estilo cul-de-sac (ou seja, sem saída) e que contribuíram para que as torres se 

voltassem umas para as outras, mas mantendo-se um afastamento confortável, em 

média de 20m, entre as torres, garantindo privacidade e a circulação do ar. 

O projeto seria executado em 03 fases distintas e com livre acesso entre 

elas (Figuras 28/29 e Tabela 7). No entanto, somente a Fase 01, relativa ao 

Condomínio Amazônia foi executada, em uma área de 73.978,89 m² de acordo 

                                                                                                                                        
dependência com 04 apartamentos /andar e 20 pavimentos. Alterando, portanto a quantidade total de 
unidades do empreendimento para 1480. Permanecemos, contudo, considerando o total de 1272 
unidades, pois é esta quantidade que consta no documento de solicitação de modificação de projeto 
de urbanização integrada multiresidencial para Loteamento Amazônia, objeto do nosso estudo. 
55

 Apesar da Lei de Transparência N°12527/2011 ,do governo federal,não foi permitido o acesso a 
integra do processo de aprovação na SUCOM, órgão da Prefeitura Municipal responsável pela 
concessão de alvarás  de construção, não podemos comprovar se a instalação deste condomínio 
seguiu os tramites legais ou a sua revelia. 

Figura 27: Placas de indicação dos realizadores do empreendimento e fonte dos recursos 
para obra. 
Fonte: Foto da autora 



 

92 

 

informação da escritura.56 A Fase 02 corresponderia a 06 blocos de 12 pavimentos 

com unidades de 02 quartos com dependência e 06 apartamentos/andar totalizando 

400 unidades, esta área encontra-se ainda desocupada. Na Fase 03 inicialmente 

estava previsto a construção de 04 blocos de 12 pavimentos com unidades de 03 

quartos com dependência e 04 apartamentos/andar totalizando 400 unidades. 

Porém, o uso previsto inicialmente nesta fase foi alterado sendo implantados vários 

empreendimentos comerciais, como é ilustrado nas imagens (Figura 30). Quanto ao 

centro comercial, Shopping Amazônia, foi construído no mesmo período da Fase 01. 

(Figura 31) 

 

                                            
56

 As construtoras Ergon, Consic e Sertenge seriam responsáveis pela construção do 
empreendimento. Como somente a Fase 01 foi implantada, cada uma delas passou a se 
responsabilizar pela execução de 03 torres cada. 

Figura 28: Esquema das fases de implantação do Condomínio Amazônia. 
Fonte: Folder de vendas do empreendimento 
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Figura 29: Esquema das fases de implantação do Condomínio Amazônia 
Fonte: Folder de vendas do empreendimento 

 

FASE NÚMERO DE BLOCOS 
NÚMERO DE 
PAVIMENTOS 

TIPOLOGIA 

FASE 01 09 12 02 QUARTOS 

FASE 02 06 12 02 QUARTOS 

FASE 03 04 12 03 QUARTOS 

 
Tabela 7: Fases de implantação Loteamento Amazônia 
Fonte: Plantas do projeto aprovadas na SUCOM e elaboração da autora 
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O Condomínio Amazônia possui as suas áreas livres formadas basicamente 

por estacionamentos descobertos, acessos e pequenos quiosques como áreas 

sociais comuns desproporcionais à população do empreendimento, cerca de 1,47 

m²/hab distribuídos entre play ground coberto de cada torre, área do clube e 

quadras, conforme as Figuras 32 a 38.  

Figura 30: Empreendimentos comerciais implantados na área prevista para Fase 02  
Fonte: Foto da autora 

Figura 31: Centro comercial previsto desde o lançamento do 
empreendimento (Shopping Amazônia) 
Fonte: Foto da autora 
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Figura 32: Planta Fase I Condomínio Amazônia 
Fonte: SUCOM, com elaboração da autora. 
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Figura 33: Planta decorada do play ground das torres. Condomínio Amazônia. 
Fonte: Folder de vendas do empreendimento 

Figura 34: Estacionamento do Condomínio Amazônia 
Fonte: Fotos da autora 
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Figura 35: Área do clube do Condomínio Amazônia 
Fonte: Fotos da autora 

 

Figura 36: Campo de futebol do Condomínio Amazônia 
Fonte: Fotos da autora 
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Estas áreas por sua vez, são pouco arborizadas, apesar de ser exigido por lei 

que estacionamentos descobertos com área igual ou superior a 1.000m² deverão ser 

Figura 37: Área do clube do Condomínio Amazônia 
Fonte: Fotos da autora 

Figura 38: Quadra poliesportiva. Condomínio Amazônia 
Fonte: Fotos da autora 
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arborizados57. As vagas disponíveis não são privativas e possuem quantidade 

inferior ao número total de unidades residenciais.  

Segundo relato de um morador, atualmente o acesso ao condomínio é 

controlado na guarita e não é permitido o estacionamento dos automóveis de 

visitante na área interna como tentativa de minimizar os problemas de 

estacionamento dos moradores além, da sua função principal, de transmitir a 

sensação de segurança. As vagas são preenchidas por ordem de chegada e após o 

preenchimento total passa-se a estacionar ao longo da calçada na via local e em 

alguns casos os veículos são mantidos desengrenados, para permitir seu 

deslocamento, liberando a vaga que esta bloqueada. 

No empreendimento, as áreas verdes e públicas (escolar e de recreação), 

que são doadas à prefeitura, localizam-se principalmente nos trechos do terreno que 

apresenta declive acentuado, em média 42%, conforme a Figura 39. Tanto os 

equipamentos de lazer do clube e a quadra possuem instalações modestas e 

necessitam de manutenção, principalmente os equipamentos de esporte.  

 
Figura 39: Seções do terreno. Condomínio Amazônia 
Fonte: SUCOM, com elaboração da autora. 
 

Algumas torres executaram reformas como pintura das fachadas, delimitação 

da sua área externa com gradil, decoração do hall de acesso, construção de 

churrasqueira e tratamento paisagístico dos jardins. (Figura 40) 

 

 

 

 

 

                                            
57

 No item 5.1.2.14 item II letra c (LOUOS. 1988) 
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Atualmente, na área correspondente à Fase 02 de implantação deste 

empreendimento, e após o encerramento da presente pesquisa, foi utilizada para a 

construção do Complexo de Viadutos do Imbui pelo Governo Estadual. Sendo este 

uma das obras do programa de mobilidade em execução na Av. Paralela. 

 

4.1.2 Condomínio Le Parc Residential Resort- 2007 
 

O Condomínio Le Parc Residential Resort58
 conforme folder publicitário, “o 

maior residencial resort já visto em Salvador, com 100.000m² de lazer, saúde e 

diversão” (LE PARC, 2011) se apresenta como único, completo, incomparável.  Nas 

campanhas publicitárias o argumento de uma relação de harmonia e respeito pela 

natureza ganha bastante destaque e muitas vezes, se sobrepõe à oferta de 

                                            
58 Nas cidades do Rio de Janeiro e Recife, já existem outros empreendimentos Le Parc. O do Rio de 

Janeiro está localizado na Barra da Tijuca, possui 13 torres de 7 pavimentos e arquitetura resgatando 
o estilo neoclássico francês com apartamentos de 97,13m² a 170,76m² e  clube completo com mais 
de 3.000m². O Le Parc de Recife está localizado na região de Boa Viagem. O empreendimento possui 
nove torres com apartamentos de 109 a 170 m² (com até quatro suítes), duas ou três vagas de 
garagem e mais de 100 itens de lazer (www.cyrela.com.br) 

Figura 40: Condomínio Amazônia 
Fonte: Fotos da autora. 
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segurança. Já que esta, de certa maneira não representa mais um “diferencial” que 

passa a ser apresentado com a extensa lista dos “itens de lazer”: 

 Um conceito residencial diferente está chegando a Salvador. E o 
que é melhor: na Avenida Paralela, ao lado de Alphaville. Uma região 
que vem se firmando, cada vez mais, como o novo pólo urbano da 
cidade. Próxima das praias e de tudo que a sua família precisa para 
viver com conforto, a Paralela ainda tem uma outra vantagem: áreas 
verdes preservadas. As qualidades são tantas que nos últimos anos 
a Avenida Paralela se tornou um dos metros quadrados mais 
valorizados de Salvador, entrando para a lista dos endereços mais 
desejados. Faça o mesmo que o maior lançamento imobiliário da 
Bahia: escolha a Paralela. Comodidade, infraestrutura, fácil acesso e 
uma rede completa de serviços. Esta é a Paralela. Um lugar perto de 
grandes escolas e faculdades, hipermercados 24 horas, lojas de 
conveniência, Parque de Pituaçu e um dos melhores shoppings de 
Salvador. Definitivamente, este é um lugar completo. E agora vai 
ficar mais ainda. O Le Parc foi pensado para oferecer o máximo de 
tranqüilidade. Para isso, conta com uma diferenciada infraestrutura 
de segurança, formada por modernos equipamentos de 
monitoramento, além de uma equipe de profissionais treinados para 
zelar pelo seu patrimônio 24 horas por dia (LE PARC, 2011 apud 
Ribeiro, 2012,p.224) 
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Figura 41: Imagem 3D do Clube Privativo do Condomínio (esquerda) imagem do local (direita) 
Fonte: Revista Viva Le Parc 

(B) (A) 
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(E) (F) 

(G) (H) 
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Como resultados das parcerias das empresas locais com as nacionais, e em 

alguns casos estrangeiras, na formação das equipes para elaboração dos projetos 

procuram-se contratar profissionais conceituados do mercado local para atuarem em 

conjunto com os do eixo Rio- São Paulo com objetivo de agregar mais valor à suas 

“grifes imobiliárias” e status aos futuros moradores.  

No Le Parc, por exemplo, o projeto arquitetônico é do arquiteto baiano Ivan 

Smarcevscki e de, Marcos Moraes de Sá e Celso Rayol, da STA Arquitetura do Rio 

de Janeiro. Divide a responsabilidade dos apartamentos decorados o arquiteto 

baiano David Bastos e a arquiteta paulista Debora Aguiar, responsável também pelo 

Projeto de Decoração das áreas comuns do empreendimento, que foram entregues 

totalmente mobilhadas, e o Projeto de Paisagismo é de autoria do arquiteto paulista 

Benedito Abbud.59 

                                            
59

 Estes arquitetos possuem uma grande inserção no mercado. Ver sites: 
www.ivansmarcevscki.com.br; www.staarquitetura.com.br; www.davidbastos.com; 
www.deboraaguiar.com.br; www.beneditoabbud.com.br 

Figura 42: Áreas comuns (A- descanso sauna/ B- spa/ofurô/ C-delicatessen/ D-restaurante do 
clube/ E piscina do clube/ F-vias internas/ G-academia de ginástica/ H- vista panorâmica 
quadras de esportes/ I- piscina coberta-J- quadra de tênis) 
Fonte: Fotos da autora. 

(I) (J) 
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O projeto arquitetônico inclui 18 torres residenciais, um clube privado de 

10.000m² e mais de 70 itens de lazer. Dispõe de 3.225 vagas de garagens privativas 

e 181 de visitantes. Considerando-se o trânsito intenso da Av. Paralela e contando 

somente com uma portaria de acesso, com espaço de passagem somente de dois 

carros em cada um dos sentidos (entrada/saída), nos horários de maior fluxo 

certamente as pessoas, que forem acessar o condomínio, encontrarão 

congestionamentos. 

 

 

 

Figura 43: Planta de Implantação do Le Parc 
Fonte: Folder de vendas do empreendimento 
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Cada três torres corresponde a um subcondomínio que possui área de lazer 

própria com piscina, salão de festas adulto e infantil, espaço gourmet, home theater 

e parque infantil. A disposição das torres centrais, a 45° em relação ao clube, 

procura passar a sensação de fluidez e amplidão das áreas externas e vista 

panorâmica para o clube ou para a área verde, sendo esta de domínio público. Sem 

criar, portanto, a sensação de bloqueio visual aliada à perda de privacidade, caso as 

torres fossem paralelas, entre as unidades ou de uma grande massa construída 

continua, se fossem implantadas em linha reta. 

Figura 44: Foto guarita acesso Le Parc, (a) vista Av. Paralela; (b) vista interna condomínio 
Fonte: Fotos da autora. 
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Figura 45: Foto do local. A- área verde de domínio público/ B- área de lazer de um 
subcondomínio/ C- implantação das torres a 45° 
Fonte: Foto da autora. 
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  Fonte: SUCOM 
 

Os edifícios residenciais são batizados com nomes sugestivos ligados aos 

espaços verdes de lazer como:  

1. Edifícios: Brise, Bégonia, Tulipe, Lis e Violette – 112,91m², 3 quartos, 2 suítes, 

Dependência, 2 vagas de garagem. Apartamentos 101 e 102 com 101,05 m²; 

2. Edifícios: Lune, Soleil, Océan, Gardénia e Hortensia – 142,69 m² 4 quartos, 2 

suítes, dependência e lavabo, 2 vagas de garagem (3ª Opcional). Apartamentos 101 

e 102 com 130,53m². Apartamentos 1601/1602/1603/1604 com 147,21m²; 

3. Edifícios: Rosée, Palmier e Éden – 166,18m², 4 quartos, 2 suítes, dependência e 

lavabo, 3 vagas de garagem. Apartamentos 101 e 102 com 150,71m²; apartamentos 

1601/1602/1603/1604 com 173,01m². Depósito Privativo localizado no Pavimento 

Garagem; 

4. Edifícios: Rivière, Jardine e Fountain – 195,60m², 4 Suítes, dependência e lavabo, 

3 vagas de garagem (4ª Opcional). Apartamentos 101 e 102 com 175,48m². 

Depósito Privativo localizado no Pavimento Garagem; 

5. Edifícios: Belle Aire e Charmant – 243,45m², 4 suítes, sala íntima, dependência e 

lavabo, 4 vagas de garagem. Apartamentos 101 e 102 com 215,01m². Apartamentos 

Figura 46: Planta Situação Condomínio Le Parc 
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1601/1602/1603/1604 com 248,26 m². Depósito Privativo localizado no Pavimento 

Garagem. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Através da análise do material das campanhas publicitárias de vendas e 

plantas executivas de alguns condomínios fechados, para os diversos segmentos 

sociais em Salvador-BA, Ribeiro (2012) demonstra a importância estratégica que o 

marketing visual (discursos e imagens 2D e 3D) tem assumido atualmente na 

configuração das propostas arquitetônicas para este padrão de empreendimento 

imobiliário e a sua comercialização.  

Todo o discurso exaltando a distinção social, os variados itens de lazer, a 

flexibilização e possibilidades de “personalização” do produto demonstradas com as 

opções de planta decorada e escolha dos materiais de acabamento são trabalhados 

como “diferenciais” deste “novo conceito“ de moradia.  

Ao deliberar o programa de necessidades, o incorporador, visa 

principalmente o lucro e “define” as necessidades dos consumidores/usuários e 

estes passam a ser influenciados pelos “modismos” do mercado imobiliário que 

procuram estimular o desejo de consumo desses imóveis. 

A arquitetura aparece, portanto, como “parceira” da publicidade no contexto 
da lógica produtiva dos empreendimentos imobiliários e é por isso 
fortemente condicionada às estratégias mercadológicas dessa publicidade. 
O arquiteto, à medida que absorve a ideia de arquitetura como suporte 
desta linguagem exclusivamente mercadológica, rendendo-se aos 
interesses da imagem publicitária, acaba elaborando  não mais um conceito 
espacial arquitetônico, mas a pensar em termos da linguagem da 

Fonte: SUCOM, elaborado pela autora 
Gráfico 7: Área privativa unidades Le Parc por número de unidades no 
empreendimento. 
Fonte: elaborado pela autora 
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publicidade em que tudo funciona como um sistema que se apoia sob o 
signo da segurança, do conforto, da diferença e da “funcionalidade”. 
(RIBEIRO, 2012, p.08) 

 
Na sua pesquisa, Ribeiro (2012) verificou, entre outros pontos, que, nas 

representações das plantas decoradas em 2D para a comercialização de 

empreendimentos, em Salvador, os folders publicitários não esclarecem aos 

consumidores que as áreas indicadas, para cada ambiente, correspondem à área 

privativa (ou seja, área calculada a partir das cotas do eixo da parede), que serão 

utilizadas para o valor de venda do imóvel, e não as áreas uteis (a área de piso), 

aquelas que serão realmente utilizadas. 

Em média, o percentual de diferença entre o critério de cálculo da área 

privativa corresponde entre 15% a 20% de área a mais em relação às áreas uteis 

(que são indicadas nas plantas executivas aprovadas pelos órgãos legais) de cada 

ambiente da área privada dos apartamentos, de acordo com a Tabela 8:60  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Essas condutas demonstram como a arquitetura é apropriada pelo mercado 

ao transformar-se em mercadoria e tem as definições das demandas, para cada 

segmento de mercado, sinalizadas principalmente pelos estudos de marketing 

                                            
60

 Destacamos que diferentemente de RIBERO (2012) não consideramos para o cálculo das áreas das unidades 
de 112,91m² a área referente ao hall social, pois, entendemos que este ambiente faz parte das áreas comuns do 
pavimento tipo.  

APT 112,91M2 
  AMBIENTE ÁREA PRIVATIVA ÁREA ÚTIL 

SALA 26,36 24,55 

VARANDA GOURMET 12,38 9,05 

   COZINHA 7,21 6,15 

ÁREA SERVIÇO 4,97 4,15 

QUARTO SERVIÇO 5,92 4,95 

WC SERVIÇO 2,99 1,95 

ÁREA TÉCNICA 1,43 0 

   SUITE 01 14,42 12,65 

SANIT. SUITE 01 4,95 3,60 

SUITE 02 11,56 10,00 

SANIT. SUITE 02 4,03 3,20 

QUARTO 01 9,84 8,90 

SANIT. SOCIAL 3,89 3,05 

CIRCULAÇÃO 2,96 2,55 

   TOTAL 112,91 94,75 

Tabela 8: Comparativo entre as áreas privativas e úteis dos ambientes no apartamento Tipo 01 

Fonte: SUCOM, elaborado pela autora 
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imobiliário. Essas novas demandas a serem atendidas ou induzidas a serem criadas 

nos empreendimentos servem para estimular o desejo de consumo e criação de 

novos mercados e condicionam quais as “novas” necessidades para se morar bem. 

 

 

4.2 OS APARTAMENTOS 
 
4.2.1 Tipificação e análise morfológica das unidades 
 

O objetivo desta seção é verificar, em um primeiro momento, o 

comportamento dos atributos das unidades da amostra (apartamentos dos edifícios 

Condomínios Amazônia e Le Parc Residential Resort) em relação a um panorama 

nacional da produção ofertada pelo mercado imobiliário formal e, se a mesma 

apresenta algum diferencial ou somente acompanha às tendências nacionais.  

Para tanto, utilizaremos como referência, do quadro nacional, o trabalho 

desenvolvido por BRANDÃO,D. (2002)61. Tal escolha deu-se em função do trabalho, 

do referido autor, estar centrado nas pesquisas sobre a qualidade dos projetos de 

apartamentos ofertados pelo mercado imobiliário brasileiro, da amplitude nacional da 

sua amostra, do seu recorte temporal (1995-2000) retratar o período da nossa 

pesquisa62 e da similaridade da principal fonte de dados utilizada (peças gráficas  do 

material de propaganda dos empreendimentos).  

Contudo, diferentemente deste autor, a presente pesquisa considerou outros 

atributos do empreendimento, analisados no início da seção anterior deste capítulo, 

como: equipamentos e cômodos das áreas comuns, número de blocos, pavimentos, 

unidades por andar, quantidade de vagas de garagem por unidade e aspectos legais 

das normativas locais para o uso do solo, que também impõe condicionantes para a 

elaboração do projeto da edificação. 

O procedimento de verificação, do comportamento da presente amostra, a 

ser realizado nesta seção, será determinado através das diversas variáveis, 

definidas por BRANDÃO,D., ver Tabelas 15 e 16 dos anexos, para identificar as 

                                            
61

 Tivemos a oportunidade de conhecer a referida pesquisa e, achamos que agregaria importantes 
contribuições ao nosso trabalho, através das referências bibliográficas sinalizadas pela banca 
examinadora no nosso exame de qualificação. 
62

 Em sua pesquisa, Brandão, D.,realizou um levantamento de 3011 plantas de imóveis ofertados no 
mercado imobiliário nacional, e coletados em mais de 50 cidades, incluindo a maioria das capitais, 
inclusive Salvador-Ba, traçando assim um “retrato nacional” dos apartamentos de edifícios 
multifamiliares produzidos neste período.  
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características básica que diferenciam os apartamentos no Brasil. Conforme a 

metodologia do autor, essas variáveis foram agrupadas em variáveis de identificação 

da planta, de caracterização geral e de caracterização por setor (íntimo,social e 

serviços). Na caracterização de cada setor, utilizou-se o sistema de variáveis 

dicotômicas (do tipo sim ou não) informando, portanto, sobre a existência ou não dos 

diferentes cômodos além de uma série de variáveis quantitativas discretas e 

contínuas. Os objetivos de cada uma delas foram resumidos e indicados no Quadro 

3.  

 

TIPO GRUPO 
DE 

VARIÁVEIS 

CLASSIFICAÇÃO DA 
VARIÁVEL OBJETIVO 

01 

Variáveis 
relacionadas à 
quantidade de 
cômodos 

Em conjunto com a área do apartamento 
definem os atributos básicos do 
apartamento. 

02 

Variáveis para indicar 
a existência de 
cômodos específicos 

Caracterização típica da propaganda 
publicitária para qualificar o projeto como 
também identificar o padrão do 
apartamento. 

03 

Variáveis 
relacionadas ao 
tamanho do 
apartamento 

Permite também identificar a distribuição 
das áreas do apartamento por setores. 

04 
Variável de relação 
entre área e 
perímetro 

Define o índice de compaticidade . 
Também utilizado para comparações de 
custos da obra e/ou manutenção. 

05 

Variáveis relativas à 
exteriorização 

Definem o índice de exteriorização. 
Atributo que segundo MARTINS (1999, 
apud BRANDÃO,D. (2002) contribui para 
a qualidade do projeto.  

06 
Variáveis relativas às 
áreas dos setores 

Objetivo de caracterizar a proporção das 
áreas dos setores em relação à área total 

07 
Variáveis relativas ao 
conforto espacial 

Indicador do conforto da unidade, 
revelando também a qual padrão sócio-
econômico o apartamento é direcionado. 

08 
Variáveis relativas à 
estrutura topológica 

Revelam e classificam como os cômodos 
estão interconectados e as formas de 
acesso à unidade  

09 
Variáveis relativas à 
forma geométrica 

Relacionam-se às características 
funcionais do apartamento 

10 
Variáveis relativas 
aos banheiros do 
setor íntimo 

Indicam o maior ou menor agrupamento 
dos banheiros do setor íntimo e a sua 
posição na planta. 

Quadro 3: Resumo classificação variáveis X objetivos 
Fonte: BRANDÃO, D. (2002), elaborado pela autora 

 

Em um segundo momento, através da análise da distribuição setorial das 

unidades verificaremos os aspectos topológicos dos seus projetos utilizando também  
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a técnica da convexidade da Teoria da Sintaxe Espacial. De acordo à esta  teoria, as 

configurações espaciais refletem padrões sócio-culturais das sociedades em que 

estão inseridas. [...] Portanto, a arquitetura, ou a casa, não é um cenário passivo que 

assiste ao desenrolar das nossas vidas e o enquadra, mas é co-autora de todas as 

possíveis experiências vividas e narráveis.”[...] (AMORIM, 2007, p.89) 

Corraborando, ainda, com Brandão, D. (2002) sobre a importância da 

flexibilização dos espaços, pensada desde a concepção do projeto “flexibilidade 

inicial” (GALFERTTI,1997 apud BRANDÃO,D. 2002), para dotar o apartamento de 

uma maior versatilidade espacial e melhor atender às mudanças de necessidades 

dos seus moradores pelo maior tempo possível, sem que para isto seja necessário 

alterações físicas da sua configuração espacial , que o autor se refere como 

“flexibilidade permanente”, aplicaremos então o método proposto, pelo referido autor, 

para verificar o potencial de flexibilidade inicial das unidades da presente amostra.  

Segundo Brandão, D., o potencial de flexibilidade é obtido através da análise 

dos arranjos espaciais da unidade e esta, aponta quais são as estratégias de 

flexibilização utilizadas na oferta de imóveis pelo mercado imobiliário formal e quais 

são os atributos que mais interferem na sua determinação. Como forma de ampliar 

este potencial, o autor propõe, ainda, algumas diretrizes para a elaboração do 

projeto arquitetônico. 

Devido ao grande número de unidades da sua amostra, Brandão,D. criou 

uma tipificação das plantas63, para formação de grupos de plantas e posterior 

segmentação do produto, o apartamento,  determinada pela combinação dos quatro 

atributos mais utilizados pelo mercado imobiliário brasileiro: número de quartos; 

número de banheiros; número de suítes e presença ou não de dependência de 

empregada.64 

Segundo os dados levantados por Brandão, D. (2002) a tipologia de 

apartamento mais frequente é a de três quartos (conforme Gráfico 8) sendo uma 

suíte. Também é comum a presença de no mínimo dois banheiros, mesmo nos 

                                            
63

 O autor esclarece que devido à falta de qualidade e precisão de detalhes de parte do material 
foram selecionadas 2037 plantas (cerca de 70% do total) com melhor qualidade e que 
representassem todas as diferentes tipologias identificadas. As plantas desta amostra foram 
digitalizadas para obtenção de dados geométricos como área e perímetro. Para analisar com mais 
precisão os aspectos morfológicos considerou-se uma amostra menor, com N=103, composta pelas 
plantas com área na faixa de (120±3%)m² sendo acrescidas mais 14 variáveis do tipo categóricas. 
64

 Esta tipificação não foi adotada para a nossa pesquisa em função do reduzido número de unidades 
da amostra. 
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apartamentos mais compactos ou de menor padrão econômico. Quanto à 

dependência de empregadas torna-se mais frequente nos imóveis com 03 ou mais 

quartos. Nos de 01 e 02 quartos prevalecem os sem dependência.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

De acordo a frequência de casos as plantas da amostra nacional foram 

classificadas em: muito comum (aquelas com 60 ou mais ocorrências); comuns 

(entre 10 e 60 ocorrências); pouco comuns (entre 02 e 10 ocorrências) e raras 

(apenas 01 ocorrência). As unidades do Tipo 01 e 02 do Condomínio Amazônia e as 

do Tipo 01 do Le Parc enquadraram-se nas tipologias comuns e as demais unidades 

do Le Parc (Tipos 02 a 05) nas plantas muito comuns. Sinalizando, portanto, que as 

unidades da amostra local seguem às tendências nacionais. Que se confirmam com 

os dados dos apartamentos, levantados por BRANDÃO, D., não apresentarem 

grandes diferenças regionais quanto às estruturas espaciais e tradicionalmente 

baseiam-se ainda em um esquema funcionalista rígido, com divisão em setores 

social, íntimo e serviço, que atendem principalmente às necessidades de uma 

família-padrão65. Não acompanhando, portanto, as mudanças sócio-demográficas 

atuais, que geram novos arranjos familiares e modos de vida da população, e 

necessitam de uma maior diversidade da organização espacial da habitação. E, 

                                            
65

 Aqui se entende como família-padrão aquela formada por pai, mãe e filhos. 

Gráfico 8: Composição da amostra de BRANDÃO, D.,  
(2002) por número de quartos. 
Fonte: BRANDÃO, D. 2002 
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serão mais uma vez reforçadas a partir dos dados levantados referentes ao grupo de 

variáveis relacionadas ao tamanho do apartamento assim como, ao grupo relativo às 

áreas dos setores. 

 

              

 
F 

 

 

 

Figura 47: Planta Pavimento Tipo Condomínio Amazônia 
Fonte: Folder de vendas do empreendimento 

 

Figura 48: Condomínio Amazônia- Planta Apartamento Tipo 01 
Fonte: Folder de vendas do empreendimento 
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Figura 49: Condomínio Amazônia - Planta Apartamento Tipo 02 
Fonte: Folder de vendas do empreendimento 
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Unidades do Le Parc – Plantas Tipo 
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Figura 50: Apartamento Tipo 01 com 
112,91m² de área privativa 

Figura 51: Apartamento Tipo 02 com 
142,69 m² de área privativa 

Figura 52: Apartamento Tipo 03 com 166,18 m² 
de área privativa Figura 53: Apartamento Tipo 04 com 195,60m² 

de área privativa 
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Em relação às variáveis relacionadas à quantidade de cômodos (grupo tipo 

01, ver Quadro 3) os apartamentos nacionais de 01, 02, 03 e 04 quartos apresentam 

respectivamente, as seguintes médias de áreas: 50, 70, 110 e 170m² . Destaca-se, 

na amostra geral de Brandão, D. (2002) 66, o dado de não ocorrer grandes variações 

de áreas entre os apartamentos de 03 e 02 suítes. Tendência comprovada nas 

unidades do Le Parc, que variam de 112,91m² a 166,18 m² (Tipos 01/02 e 03, 

Figuras 50 a 52 respectivamente), oferecendo nas mesmas unidades a opção de 

planta com 02 ou 03 suítes. Já nos apartamentos do Condomínio Amazônia, as 

áreas de 52,65m² e 54,05m² com 02 quartos e dependência, estão, mais próxima as 

de 01 quarto67 fugindo, portanto aos padrões comuns identificados. (Figuras 48/49) 

Quanto à presença de cômodos específicos (lavabos, dependência de 

empregada, banheiro de serviço e varandas), oferecidos no mercado nacional, a 

presença de lavabos mostrou-se frequente (mais de 50%) em unidades a partir de 

140m². O banheiro de serviço ocorre já a partir de 100m² e a dependência completa 

de empregada é verificada a partir de 60m². Em relação a este grupo de variáveis, 

                                            
66

 Sobre os métodos estatísticos utilizados para determinação da frequência, segmentação e 
diversidade das plantas, ver capítulo 05 em Brandão,D. (2002). 
67

 Neste caso, acreditamos tratar-se de uma redução em função do padrão econômico do 
empreendimento. 

Figura 54: Apartamento Tipo 05 com 242,45 m² de 
área privativa 
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destacou-se, na nossa amostra, somente a ocorrência da dependência completa de 

empregada no Condomínio Amazônia.  

Vale comentar o novo uso incorporado à varanda do setor social nas 

unidades do Le Parc Residential, frequentemente denominada na publicidade 

imobiliária local como varanda gourmet. Neste ambiente a atividade de cozinhar para 

os amigos assume um “significado” de maior status e requinte para os seus 

proprietários. Esta se compõe basicamente pela instalação de uma bancada 

(normalmente em granito) com cuba e a previsão de pontos de instalação de 

equipamentos como cooktop, churrasqueira e/ou chapa elétrica.68   

As variáveis relacionadas ao tamanho do apartamento forneceram dados 

que comprovaram a hierarquização dos setores, ou seja, quais são os setores que 

recebem maior atenção e o que isto pode expressar das características dos variados 

modos de vida dos seus moradores. 

Nos apartamentos de padrão mais simples, as áreas dos setores são mais 

equilibradas, a exemplo das unidades do Condomínio Amazônia (ver Tabela 9 

Gráfico 9). Como comentado anteriormente, sobre a conjuntura econômica do 

mercado local, este empreendimento retrata o comportamento dos incorporadores 

em adotar um padrão mínimo de apartamento, acessível aos consumidores de 

menor renda que, apesar das dificuldades, puderam adquirir um imóvel. 

 
 

CONDOMÍNIO AMAZÔNIA 

SETOR TIPO 01 TIPO02 

SOCIAL 19,17m² 17,25m² 

SERVIÇO 15,82m² 15,40m² 

ÍNTIMO 19,06m² 20,00m2 

TOTAL 54,05m² 52,65 m² 

   Tabela 9: Tabela áreas por setor, Condomínio Amazônia 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

                                            
68

 Na região sul do país, onde se destaca a tradição do preparo de churrasco, BRANDÃO,D. (2002) 
verificou que esta varanda localiza-se frequetemente próximo a cozinha, evitando assim a circulação 
pela sala de estar. 
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Já as unidades do Le Parc Residential (ver Tabela 10 e Gráficos 10 a 15) 

demonstram que à medida que se aumenta o padrão do apartamento, a área do 

setor íntimo se destaca evidenciando uma maior hierarquização e esta, por sua vez, 

refletem a importância dada aos itens de conforto e privacidade para os moradores 

na habitação contemporânea. Em unidades a partir de 170m², por exemplo, 

Brandão69 identificou  que a área da suíte principal70 praticamente se iguala à área 

do setor de serviço. Nas opções de plantas do Le Parc, por exemplo, este é o único 

ambiente do setor íntimo a ser ampliado (Figuras 75 a 77). No Tipo 04 e 05 deste 

empreendimento, a área da suíte 01 (Tipo 04= 42,34m²) (Tipo 05= 46,68 m²) chega 

a ultrapassar a área total do setor de serviço (Tipo 04=33,50m²) (Tipo 05= 41,79m²) 

respectivamente. 

Na área social a variação, entre as opções de apartamentos, ocorre com o 

acréscimo de alguns ambientes, lavabo e mais uma varanda na sala de jantar, ou 

somente a ampliação das suas áreas. 

 

LE PARC RESIDENTIAL 

SETOR TIPO 01 TIPO 02  TIPO 03  TIPO 04 TIPO 05  

SOCIAL 38,74m² 47,84m² 62,37m² 75,54m2 94,59m² 

SERVIÇO 22,52m² 24,55m² 31,84m² 33,5m² 41,79m² 

ÍNTIMO 51,65m² 70,3m² 71,97m² 86,56m² 107,07m² 

TOTAL 112,91m² 142,69m² 166,18m² 195,60m² 243,45m² 

Tabela 10: Tabela áreas por setor, Le Parc Residential 
Fonte: elaborado pela autora. 

 

                                            
69

 Ibid, 2002. 
70

 Para o cálculo deste atributo considera-se também a presença de outros ambientes como closet e 
sacada. 

Gráfico 9: Percentuais entre as áreas por setor. Unidades do Condomínio 
Amazônia. 
Fonte: Plantas do empreendimento, elaborado pela autora 
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Gráfico 11: Percentuais entre as áreas por 

setor. Apartamentos Tipo 02. Condomínio Le 
Parc. 
Fonte: SUCOM, elaborado pela autora 

Gráfico 13: Percentuais entre as áreas 

por setor. Apartamentos Tipo 04. 
Condomínio Le Parc. 
Fonte: SUCOM, elaborado pela autora 

 

Gráfico 10: Percentuais entre as áreas por 
setor. Apartamentos Tipo 01. Condomínio Le 
Parc. 
Fonte: SUCOM, elaborado pela autora 

Gráfico 12: Percentuais entre as áreas por 
setor. Apartamentos Tipo 03. Condomínio 
Le Parc. 
Fonte: SUCOM, elaborado pela autora 
 
 

Gráfico 14: Percentuais entre as áreas por 
setor. Apartamentos Tipo 05. Condomínio 
Le Parc. 
Fonte: SUCOM, elaborado pela autora 

Gráfico 15: Gráfico resumo percentuais da 
área privativa por setor Tipos Condomínio 
Le Parc. 
Fonte: SUCOM, elaborado pela autora 
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      De uma maneira geral, as áreas do setor de serviço são as que apresentam 

os menores percentuais de crescimento. Pois com as mudanças econômicas no país 

nas últimas décadas, os custos para possuir empregados domésticos, que em 

alguns casos desempenhavam esta assistência 24 horas ao dia, tornaram-se muito 

altos e mais raros devido, também, à maior formalização das relações de trabalho 

desta categoria, exigindo mudanças de comportamento nas famílias. Por isso, as 

áreas destes cômodos são então bastante reduzidas, apresentando normalmente as 

medidas mínimas exigidas nas legislações locais, e, a depender do padrão do 

imóvel, podem ser até eliminadas. Neste projeto, de alto padrão, o quarto e sanitário 

de serviço são mantidos e está completamente segregado do restante da unidade, 

garantindo, por exemplo, a possibilidade de independência de acessos dos 

proprietários que passam a ter, cada vez mais, relações de trabalho impessoais com 

os seus funcionários.  

Percebendo que entre os moradores dos condomínios de alto padrão 

existem essas novas demandas para prestação de serviços domésticos, algumas 

incorporadoras já estão ampliando as suas atividades e atuando também nas 

administrações e prestação de serviços opcionais com padrão típico de hotelaria, 

denominado de sistema pay-per-use, aquele em que o morador paga o serviço 

contratado adicionando-o à taxa de condomínio.  

A Facilities Home, marca da BRC Gestão de Propriedades, empresa do 

Grupo Cyrela Brasil Realty, incorporadora do empreendimento, é quem administra o 

Le Parc Residential Resort, incluindo o gerenciamento das opções de serviços pay-

per-use71. Em alguns casos, as instalações dos prestadores de serviço podem fazer 

parte da infraestrutura do condomínio ou são credenciados para cada função 

específica.  

                                            
71

 O contrato com a Facilities Home tem validade de 04 anos e foi assinado com o condomínio na 

entrega das chaves do empreendimento.  
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Conforme o quadro anterior, além dos serviços domésticos, a empresa criou 

também, no lançamento do empreendimento, um Clube de Compras do Le Parc, que 

firmou diversas parcerias com empresas, de mudanças, escola, fornecedores de 

porcelanato, móveis modulados entre outras, que forneceram descontos e 

vantagens especiais aos futuros moradores do condomínio. 

 No mercado imobiliário, verifica-se também, que à medida que aumenta o 

padrão do empreendimento, outros ambientes como despensa, depósito, adega são 

adicionados, às áreas do setor de serviço, com o objetivo de dar mais “elegância” e 

“status” ao imóvel, mas, normalmente os cômodos resumem-se a cozinha, área de 

serviço e dependência completa de empregados. O espaço da área técnica, que têm 

como função principal a locação dos equipamentos de ar-condicionado, é o único 

ambiente de serviço que varia de setor na sua localização, nas unidades do Le Parc 

Residential. Nos Tipos 01/02 está no setor social (Figuras 50 e 51); Tipo 03/04 no 

setor de serviço (Figuras 52 e 53) e o Tipo 05 no setor íntimo (Figura 54).  

Esta variação no caso do apartamento Tipo 03 é responsável pela elevação 

do percentual do setor de serviço para 19,16%, enquanto que nos demais tipos 

variam de 17,13% a 17,21%. Nota-se assim, que o aumento da área privativa é mais 

Lavanderia Baby sitter Massagista Recreação infantil 

Sapataria Posto de coleta de roupas Salão de beleza Fornecimento de água 
mineral 

Lavagem de 
carro a seco 

Pacotes personalizados de 
limpeza de apartamentos 

Arrumação de 
armários 

Manutenção elétrica e civil 

Mecânica de 
automóveis 

Organização de festas e 
eventos 

Manutenção de 
arranjos de flores 

Coordenador de lazer e 
fitness 

Locação de 
filmes 

Serviços de buffet e 
refeições congeladas 

Conserto de 
bicicletas 

Delivery de 
pizzas,água,remédios e 

DVD 

Conserto de 
roupas 

Decoração de festas Manutenção de  
computadores 

 

Pet shop e 
walkdog 

Personal trainer Aulas de reforço 
escolar 

 

Quadro 4: Lista de opções de serviços pay-per-use oferecidos pela Facilities Home 
Fonte: Revista Publicitária Viva Le Parc, 2012 
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um apelo para venda já que este espaço está superdimensionado e não há a 

possibilidade de dar-lhe um novo uso devido às interferências na fachada.72 

Comparando-se as quatro opções de apartamentos do Le Parc Residential, 

que variam de 112,91 m² a 243,45 m², verificamos que a ampliação das áreas íntima 

ocorre principalmente devido ao aumento do número de suítes. As individualizações 

dos sanitários, mesmo entre os membros da família, refletem a tendência atual do 

aumento da privacidade no espaço doméstico. A presença da banheira no sanitário 

da suíte máster é mais um “diferencial“ da unidade destacado nas campanhas 

publicitárias. Nessas, a valorização das atividades de relaxamento e prazer, tanto ao 

nível da unidade como das áreas comuns, é associado a um estilo de vida repleto de 

benefícios que reduzem o “stress do dia-a-dia“.  

Expressões como “Um novo e especial estilo de vida”, “Oásis de 

tranquilidade e diversão.”, “Mais comodidade e bem-estar” e “Qualidade de vida e 

boa-forma” são utilizadas nas campanhas publicitárias como estratégia de marketing 

associando a mensagem subjetiva que ao morar em um imóvel deste padrão você 

teria uma vida prática, moderna e feliz, “o seu paraíso particular”. 

O Le Parc Salvador representa o auge da inovação e do conforto, ao 
proporcionar para as famílias a oportunidade de viver em uma 
estrutura típica dos mais completos e requintados resort. O 
empreendimento foi planejado em busca do máximo de satisfação 
dos moradores. Tudo no Le Parc foi cuidadosamente planejado de 
forma a tornar mais fácil e confortável a vida e o fluxo dos 
moradores, do desenho das plantas à distribuição dos equipamentos 
de esporte e lazer. (REVISTA VIVA LE PARC, p.6) 

As variações mais significativas dos percentuais por setor entre os 

apartamentos do Le Parc Residential ocorrem principalmente no setor íntimo do Tipo 

02 (49,27%) e o setor de serviço do Tipo 03 (19,16%). No primeiro caso, este 

                                            
72

 Conforme Cap. III Art. 8° do Regimento Interno :É expressamente proibido alterar a parte externa 
do edifício com cores ou tonalidades diversas; alterar as cores internas das paredes das varandas; 
alterar os vidros das janelas ou varandas; pintar as paredes internas das varandas ou aplicar a essas 
paredes revestimento cerâmico, de madeira ou de papel comum ou do tipo “contact”; instalar objetos 
nas janelas, inclusive luminárias e luzes de cores diversas às do padrão, que possam prejudicar a 
estética, a iluminação e ventilação natural dos apartamentos, tais como, exaustores, aparelhos de 
refrigeração de ar, antenas, toldos, varais, letreiros, placas do tipo “vende-se” ou “aluga-se”, placas 
diversas, cartazes, decalques de vidros, películas do tipo “insulfilm”, “jateamento” ou similar, papel, 
cortina plástica ou de tecido, persiana ou veneziana, etiquetas, adesivos, decalques decorativos ou 
outros elementos visíveis do lado externo das janelas, inclusive, na janela da área de serviço das 
unidades, exceção feita às telas ou redes de segurança nas sacadas, varandas, janelas ou áreas 
técnicas para ar condicionado das unidades autônomas, observando o dispõe este Regimento 
Interno. 
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incremento foi possível devido à redução do setor social (33,53%), o menor entre 

todas as opções.  

Os dados dos Gráficos 16 e 17, que simulam a opção de que caso o 

morador incorpore a área do quarto 02 ao setor social, opção Tipo 02A (Figura 74) 

os percentuais voltam a se manter equilibrados. Quanto à variação do setor de 

serviço, ocorreu em função das dimensões da área técnica (4,66 m²) não sendo, 

portanto uma ampliação “real” das áreas úteis do apartamento.  

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Gráfico 16: Gráfico Comparativo de áreas privativas Tipo 2X Tipo 5 
Fonte: elaborado pela autora a partir de dados fornecidos pela SUCOM 

 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 Gráfico 17: Gráfico comparativo de áreas privativas Tipo 2A X Tipo 5 
Fonte: SUCOM, elaborado pela autora. 
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Os atributos relacionados às variáveis do conforto espacial revelam, 

segundo BRANDÃO,D. importantes características para definição do padrão do 

apartamento, pois, “ projetos com mesma área e número de quartos podem se 

enquadrar em diferentes padrões quando considerados o número total de leitos”73 

(p.200). Estes atributos são expressos através das relações das áreas por número 

de peças74 do apartamento e em relação à quota de conforto da unidade. Todas 

essas variáveis se reduzem à medida que se aumenta o tamanho da família e 

confirmaram que a maioria dos apartamentos nacionais segue a padrões mínimos 

de áreas para que a atividade prevista seja exercida. 

Na amostra nacional, a relação da área por cômodo do apartamento, que 

revela o grau de espaciosidade do apartamento75, variou de 6,1 a 20,9m²/peça. 

Sendo a média geral de 9,9m².76 Quanto à relação da quota de conforto a variação 

ocorre de 9,9 a 75,3m² por leito. Com média de 22,10m².  

Para este grupo de variáveis, as amostras do Le Parc Residential, 

comportam-se dentro das médias nacionais (ver Tabela 15 nos anexos). Quanto ao 

Condomínio Amazônia (ver Tabela 16), a variável de área por número de cômodos 

(Tipo 01= 4,91m²/cômodo e Tipo 02= 4,79m²/cômodo) está abaixo do mínimo de 

BRANDÃO, D. (2002), que é de 6,10m²/cômodo, mas atendem às áreas mínimas 

exigidas por cômodo conforme o Código de Obras do município Lei 3903/88: 

Art. 86 – Os compartimentos de permanência prolongada na unidade 
residencial terão área mínima de 5,00m² (cinco metros quadrados), e 
forma geométrica que permita a inscrição de um círculo com 
diâmetro mínimo de 1,60 (um metro e sessenta centímetros) e o 
desempenho funcional dos equipamentos. 

 § 1º - A sala e, pelo menos, um dos dormitórios terão área 
mínima de 7,00m² (sete metros quadrados), e forma geométrica que 
permita a inscrição de um círculo com diâmetro mínimo de 2,20m 
(dois metros e vinte centímetros). 

 § 2º - As partes integrantes do compartimento que não 
atendam às dimensões mínimas estabelecidas neste artigo não 
serão computadas para o cálculo da área mínima obrigatória. 

 Art. 87 – O compartimento de utilização eventual deverá ter 
área que possibilite o desempenho funcional dos equipamentos e 

                                            
73

 A este atributo, nos referimos daqui em diante como quota de conforto. 
74

 A este atributo, nos referimos daqui em diante como número de cômodos. 
75

 Grau de espaciosidade do apartamento significa o quanto o apartamento é dividido em cômodos e 
se estes foram, ou não, projetados nos padrões mínimos de dimensão. (p.196) 
76

 Segundo a legislação municipal de Salvador para o uso e ocupação do solo a área mínima para um 
quarto é de 5m². Portanto, inferior ao mínimo de 6,1m² encontrado por BRANDÃO, D. (2002). 
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forma geométrica que permita a inscrição de um círculo com 
diâmetro mínimo de 0,90m (noventa centímetros). 

Ao analisarmos as plantas das unidades do Condomínio Amazônia em 

relação aos aspectos do conforto ambiental (ventilação e insolação) dos ambientes, 

verifica-se que, em especial os cômodos do setor de serviço são prejudicados 

devido à posição das esquadrias. No apartamento Tipo 01, o ponto mais crítico é a 

cozinha que possui apenas uma pequena abertura indireta pela área de serviço e 

esta, para agravar o problema, está recuada em relação à fachada. Mantendo a 

simetria do vazio correspondente à varanda das colunas 102 e 105 (ver Figuras 47 e 

48). No apartamento Tipo 02, o quarto de serviço, reversível, também possui 

ventilação e iluminação indiretas (ver Figura 49).  

Para os moradores que optassem em acrescentar mais um quarto, no Tipo 

02, esses inconvenientes poderiam ser atenuados caso a esquadria do quarto de 

casal estivesse paralela à porta do ambiente e o acesso ao terceiro quarto fosse 

adotado também à mesma direção (ver Figura 55) e fossem utilizadas portas em 

veneziana para garantir a privacidade dos quartos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Embora para a caracterização da estrutura topológica Brandão, D.77  tenha 

limitado a amostra das plantas, entre os apartamentos com área em torno de 120m² 

                                            
77

 Ibid, 2002. 

Figura 55: Croqui alteração quarto reversível 
Fonte: elaboração da autora. 
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(N=103), utilizamos, inicialmente, os mesmos critérios para a análise das unidades 

do Condomínio Amazônia (áreas de 54,05m² e 52,65m²) pois, o autor ressalta que : 

“apesar das várias diferenças entre os apartamentos, pode-se constatar padrões, no 

que se refere à entrada e às formas utilizadas para a ligação entre os diferentes 

setores da habitação” (p.202) 

Cada atributo, deste grupo de variáveis, foi determinada através das 

categorizações indicadas nos Quadros 5 a 9, que constam nos anexos. Como 

características típicas dos apartamentos Brandão,D. (2002) identifica que 

normalmente os acessos aos apartamentos menores é único e feito pela sala de 

estar, a exemplo do Condomínio Amazônia. Nos apartamentos maiores ocorrem dois 

acessos,um pela sala e outro pela cozinha ou área de serviço, presentes nas 

unidades do Le Parc. 

Para a ligação entre os setores social e íntimo frequentemente há a 

presença de um corredor. A ocorrência da sala íntima, para exercer a função de 

distribuição/circulação para os quartos, ocorre somente nos apartamentos mais 

amplos, a exemplo do Tipo 05 do Le Parc Residential. Nas unidades do Le Parc 

Residential ocorre o acesso de um dos quartos também através da varanda da sala 

de estar. A observação das plantas divulgadas nas campanhas publicitárias dos 

lançamentos de empreendimentos na cidade demonstram que esta solução de 

projeto mostra-se cada vez mais frequente e, que acreditamos justificar-se em 

função da proximidade deste cômodo com o setor social o que facilita que parte ou o 

total da sua área seja incorporada com novos usos ao setor social . 

A ligação entre os setores social e de serviço ocorre normalmente de 

maneira direta e através de um hall ou circulação nos apartamentos maiores. Nas 

unidades dos Tipos 04 e 05 do Le Parc Residential verificamos também um acesso 

adicional, feito através da esquadria que funciona como passa-pratos, entre a 

segunda varanda e a cozinha.  

Nas unidades do Tipo 01 do Condomínio Amazônia a ligação entre os dois 

setores dar-se de maneira atípica, através do hall que interliga os três setores do 

apartamento.Já a ligação entre os setores intimo e de serviço ocorre normalmente 

de forma indireta, através do setor social.  

Para a verificação dos aspectos funcionais adotou-se também a 

categorização determinada por Brandão,D. (2002) para os atributos relacionados à 
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forma geométrica como também da da forma do setor íntimo (ver Quadros 10 e 11, 

dos anexos). No Brasil, a categoria da forma geométrica dos apartamentos mais 

comum (80%) é a que os três setores apresentam interface entre si (categoria III), 

mantendo-se a tripartição setorial (ver Quadro 10 dos anexos). Somente as unidades 

do Tipo 01 do Condomínio Amazônia enquadram-se nesta categoria. As demais 

unidades da amostra, inclusive as do Le Parc Residential, enquadram-se na 

categoria I, segunda mais comum com 17%. 

Quanto à forma do setor íntimo, todas as unidades da amostra, enquadram-

se nas categorias mais comuns. As do Condomínio Amazônia na categoria “L” ou 

“J”, e as unidades do Le Parc Residential na categoria “C” ou “U” que, correspondem 

respectivamente a 44% e 39% da amostra de Brandão,D. (2002).  
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4.2.2 Sintaxe Espacial - Outra Possibilidade de Aproximação 
 

Distintamente de Brandão,  e com base em trabalhos de Griz (2012), França 

(2008), Holanda (2003) e Amorim (2007) (2008), que utilizam a metodologia da 

sintaxe espacial para a análise do espaço doméstico, ampliamos um pouco mais a 

análise topológica das unidades da amostra permitindo assim, um melhor 

entendimento dos significados socioculturais que a configuração espacial de uma 

habitação pode revelar pois: 

 [...] a Sintaxe Espacial, dito em poucas palavras, objetiva o 
estabelecimento de relações entre a estrutura espacial de cidades e 
de edifícios, a dimensão espacial das estruturas socias, e variáveis 
sociais mais amplas, procurando revelar tanto a lógica do espaço 
arquiteônico em qualquer escala como a lógica espacial das 

sociedades [...]. ( HOLANDA, 2002, p. 92) 

Segundo Veras (2008), esta teoria descritiva difere, das demais que tratam 

das relações entre sociedade e forma espacial, por utilizar para a sua análise uma 

metodologia consistente de representação, descrição e quantificação do espaço 

construído que permite compreender as relações entre a configuração de cidades e 

os objetos urbanos. Esses, são considerados autônomos e carregam aspectos 

sociais particulares da sociedade que os produziu e que determinam a maneira 

como as pessoas irão permanecer ou se mover neles.  

Conforme Amorim (2008), através da representação topológica de três 

dimensões básicas de arranjos espaciais: axialidade, convexidade e campos visuais 

(Figura 56) é possível o entendimento dos padrões espaciais.  

“[...] [a axialidade] é uma dimensão global, já que as linhas axiais 
estabelecem conexões entre as diversas partes do sistema espacial, 
estando ela intimamente ligada ao movimento. A convexidade, por 
sua vez, refere-se às dimensões locais, estabelecidas  pelas  
propriedades bidimensionais. Os espaços convexos, aqueles em que 
todos os pontos envolvidos pelo seu perímetro são visivéis ou 
interconectados entre si, são mais apropriados para a interação das 
pessoas e o desenvolvimento de atividades.Finalmente, os campos 
visuais são representações não-convexas  do campo visual oferecido 
por sistemas espaciais, informações importantes para facilitar a 
orientação, a fruição estética e a co-ciência de outros 
usuários.[...]”(AMORIM, 2008, p.300-301) 
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Figura 56: Dimensões espaciais: linha axial, espaço convexo e isovista, respectivamente  
Fonte: AMORIM (2008) p.302  

 

Assim, para o presente estudo78, desenvolvemos com base na técnica de 

convexidade a decomposição dos espaços de cada unidade da amostra em 

unidades de espaço convexos e em seguida elaboramos os seus respectivos grafos 

justificados79 de acessibilidade80, ou permeabilidade. Segundo Holanda (2011), esta 

decomposição “revela o sistema espacial, em planta, formado por unidades de duas 

dimensões, circunscritas por polígonos convexos, isto é, que não podem ser 

cruzadas por segmentos de retas em mais de dois pontos” (p.168).Também 

permitem analisar a profundidade sintática de cada espaço convexo, no nosso caso, 

cada cômodo (ambiente) do apartamento e classificar a distributividade do sistema  

espacial.  

Esta, distributividade, pode ser “anelar” ou “em árvore”. No primeiro, a 

conexão entre os espaços pode ser feita partindo-se de um espaço através de uma 

direção e retornando ao mesmo, por outra. Forma-se, portanto, um “anel” que 

representa um sistema mais distributivo e com menor controle dos movimentos. Já o 

sistema “em árvore” não apresenta outra opção de circulação, o acesso a cada 

espaço é único, sendo, portanto, menos distribuitivo. (FRANÇA, 2008; HOLANDA; 

2003).  

Culturas distintas organizam seus espaços domésticos refletindo costumes, 
mas também práticas sociais. A casa na qual moramos é distinta daquela 
onde nossos avós viveram, não apenas porque somos sujeitos distintos, 

                                            
78

 Reconhecemos, contudo, que as possibilidades desta abordagem teórica são mais amplas, mas 
que não estão previstas no escopo deste trabalho., permanecendo o interesse para um maior 
aprofundamento em pesquisas futuras. 
79

 Grafo justificado, é a representação de um sistema de permeabilidade: os espaços convexos são 
representados por círculos e a relação de permeabilidade/acessibilidade entre eles por linhas. Para a 
sua elaboração é considerado um espaço “raiz” de onde partem os diversos níveis de profundidade 
de cada cômodo ou setor da casa em relação ao espaço externo público. (FRANÇA, 2008; 
HOLANDA, 2003) Nesta pesquisa, consideramos como “raiz” o espaço único que corresponde ao hall 
social e de serviço do apartamento. 
80

 Segundo Holanda (2011) acessibilidade é uma das medidas de integração utilizada pela sintaxe 
espacial. Dizer que um cômodo é mais acessível, ou integrado, significa que podemos nos locomover 
mais diretamente a ele. 
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mas porque os papéis sociais que cada um de nós cumpre se alteram 
consideravelmente. (AMORIM, 2007, p.91) 
 

Na classificação dos espaços, consideram-se os mesmos em: (ver Figura 

57) 

1- Espaços tipo “A”, de ligação única, chamados “terminais” 

2- Espaços tipo “B“, com duas ligações formando parte de um subcomplexo 

“em árvore”, ou seja, estão no caminho de/para no mínimo um espaço 

terminal. 

3- Espaço tipo “C”, partes de um complexo que não contém espaços nem 

“A” nem “B”, cujo número de ligações é igual ao de espaços, pertencem a 

um “anel” simples. 

4- Espaços tipo “D”, ligam-se no mínimo a 3 outros espaços e pertecem no 

mínimo a dois anéis.  (Holanda, 2011, p.187)  

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Os grafos de acessibilidade também indicam a profundidade a partir de uma 

raiz específica. O número total de níveis de um grafo pode variar de raso (com 

poucos níveis de profundidade), a profundos (com vários níveis de profundidade) 

(HILLIER; HANSON, 1984 apud GRIZ,2012) que expressam também o nível de 

controle que o arranjo espacial oferece.  

Ao categorizarem-se os diversos espaços por suas atividades e usuários em 

setores (social, íntimo e serviço) é possível identificar as opções de movimentação e 

possibilidades de interfaces entre essas diferentes categorias de usuários. Ou seja, 

como as atividades cotidianas dos seus moradores acontecem na estrutura espacial 

existente. Tradicionalmente no Brasil, esses grafos revelam que as atividades nos 

Figura 57: Classificação dos espaços em função 
de suas conexões. 
Fonte: elaborado pela autora 
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espaços da habitação se desenvolvem de maneira hierarquizada e em setores 

funcionais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 58: Planta apartamento Tipo 01 do Le Parc com decomposição dos espaços convexos e 
grafos de acessibilidade. 
Fonte: elaborado pela autora 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 59: Planta apartamento Tipo 02 do Le Parc com decomposição dos espaços convexos e 
grafos de acessibilidade. 
Fonte: elaborado pela autora 
 

Legenda – Setores funcionais 

Serviço 
 
Íntimo 
 
Social 
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Figura 60: Planta apartamento Tipo 03 do Le Parc com decomposição dos espaços convexos e 
grafos de acessibilidade. 
Fonte: elaborado pela autora 
 

 

 
 
Fonte: elaborado pela autora 

Figura 61: Planta apartamento Tipo 04 do Le Parc com decomposição dos espaços 

convexos e grafos de acessibilidade. 
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Fonte: elaborado pela autora 
 

 

Figura 63: Planta apartamento Tipo 01 Condomínio Amazonia com decomposição dos espaços 
convexos e grafos de acessibilidade. 
Fonte: elaborado pela autora 
 

 

 
 
Fonte: elaborado pela autora 

 

Com a análise do padrão espacial das unidades do Le Parc, expressos 

através dos grafos justificados, (ver Figuras 58 a 62), verificamos que em todos os 

casos o setor intimo é acessado  exclusivamente pelo setor social e com a presença 

Figura 62: Planta apartamento Tipo 05 do Le Parc com decomposição dos espaços 
convexos e grafos de acessibilidade. 

Figura 64: Planta apartamento Tipo 02 Condomínio Amazonia com decomposição dos 

espaços convexos e grafos de acessibilidade. 
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de um espaço mediador do movimento entre eles, representado pela circulação nos 

Tipos 01 a 04 e no Tipo 05 pelo estar íntimo, neste setor predomina os espaços dos 

tipos A e B. Configuração que demonstra o rígido controle de acesso entre a parte 

íntima e a social do apartamento bem como a segregação entre os habitantes e os 

empregados domésticos. O controle da acessibilidade ao setor íntimo, que passa a 

localizar-se na parte mais profunda da habitação, também reflete a valorização da 

privacidade individual na sua configuração espacial.  

De acordo a Amorim (2008), esta conduta representa uma importante 

mudança na organização espacial doméstica e também da distribuição dos setores 

na habitação brasileira na sua fase moderna. Nas casas pré-modernas (coloniais e 

ecléticas) normalmente era o setor de serviço que estava na parte mais profunda e o 

seu acesso era controlado pelos membros da família e estes, seguiam a rigorosas 

regras de comportamento da sociedade patriarcal da época. 

Em todas as opções de plantas, das unidades do Le Parc, a sala de jantar 

também funciona como espaço mediador dos setores.  É através dela que o setor 

íntimo acessa o de serviço como também os outros ambientes do setor social sendo 

portanto o ambiente (espaço convexo) mais acessível do apartamento. A presença 

da sala única - estar e jantar- é outra característica marcante nas residências 

modernas brasileiras que, utilizam a continuidade espacial para expressar, também, 

a maior liberdade na interação entre visitantes e moradores. Reflexos das 

transformações sociais que permitiram importantes conquistas femininas, tanto no 

ambiente familiar,81 quanto no público. (AMORIM,2008) 

Nas unidades do Condomínio Amazônia, (ver Figuras 63 e 64), mantêm-se o 

sistema espacial em árvore, mas sem a ocorrência de  anéis, também com a 

predominância de espaços dos tipos A e B. No apartamento Tipo 01 no espaço 

mediador, que corresponde ao hall, ocorre na ligação entre os três setores e o setor 

de serviço encontra-se em um nível mais profundo, reduzindo portanto a sua 

acessibilidade.Reportando assim, uma característica mais comum das casas pré-

modernas e este fato, comprova a existência de continuidades culturais na forma de 

morar em uma sociedade.(AMORIM, 2008) No entanto, ele é mais acessível ao setor 

íntimo o que facilita a ocorrência de encontros, por exemplo, entre os moradores e 

                                            
81

 Anteriormente esta dinâmica era controlada pelo patriarca da família. 
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os funcionários doméstico na dinâmica das atividades cotidianas.Sendo portanto, 

menos segregado em relação ao íntimo comparando-se às unidades do Le Parc. 

No apartamento Tipo 02, do Condomínio Amazônia, apesar de apresentar 

áreas menores, em relação às do Le Parc, a distribuição dos setores são mais 

próximas entre si e, ocorre também a presença de um espaço mediador (hall) entre 

os setores social e íntimo. O fato de possuir somente um acesso ao apartamento 

reduz a acessibilidade ao exterior (áreas comuns) do setor de serviço mas, por outro 

lado, por exemplo, facilita a ocorrência de encontros entre os moradores e 

empregados, diferentemente das unidades do Le Parc onde este setor é 

completamente segregado. 

Amorim (2008), ao estudar as transformações e continuidades ocorridas no 

espaço doméstico das residências do Recife82 nos últimos séculos, destaca que o 

controle e as restrições de uso dos espaços na casa moderna já esta presente na 

sua configuração espacial, “[...] expressam prescrições compositivas de natureza 

funcional [...]” (p. 300), enquanto que, nas pré-modernas (coloniais e ecléticas) eram 

os códigos de comportamento social que impunham tais restrições. Sendo, portanto, 

mais flexíveis no seu arranjo espacial83. E conclui: “[..] que a flexibilidade do espaço 

doméstico moderno recifense tem o seu limite, e o limite é ponderado pelo rigoroso 

sentido de segregação social e privacidade. [...]” (p. 323). Com base em Forty (2000, 

apud AMORIM, 2008), ressalta ,ainda, que o conceito de flexibilidade no movimento 

moderno foi incorporado, pelos arquitetos, ao processo de projeto das edificações 

como tentativa, ou desejo, de controle sobre o edifício no futuro. Como esta previsão 

é impossível e as características locais das formas de morar não permitiam maiores 

variações de propostas projetuais foi dada então, uma maior atenção ao 

atendimento das solicitações funcionais do programa utilizando para tanto, “ [...] o 

método projetivo baseado na sistemática classificação e ordenamento das atividades 

em setores funcionais[...]” (p. 324) e este, como vimos prevalecem até o momento 

atual. 

 

 

                                            
82

 O autor entende que este exemplo representa um fenômeno mais universal. Portanto entendemos 
aqui, que as suas conclusões são aplicáveis também à nossa tipologia, o apartamento, já que este 
traz consigo os principais requisitos funcionais presentes nas residências unifamiliares.  
83

 Para demonstrar este fato, o autor utiliza as dimensões convexas fundamentadas na representação 
topológica dos arranjos espaciais. 
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4.2.3 Avaliação Do Potencial de Flexibilização Espacial Das Unidades 
 

Com as transformações sócio-econômicas do país nas décadas de 80 e 

principalmente na de 90 consolidou-se no mercado a produção de habitações cada 

vez mais individualizadas que exigem que os projetos ofereçam uma maior 

flexibilidade84 das suas plantas. Apesar disto, comprova-se, através das diversas 

pesquisas realizadas sobre o tema, que as características predominantes dos 

apartamentos brasileiros, como a alta hierarquização dos cômodos e dos setores , 

limitam as possibilidades deste atributo. 

Tramontano (1993) também comenta que devido à tradição histórica e 

cultural no Brasil de depreciar o uso de painéis flexíveis na habitação associando-o à 

moradia de baixa renda, a compartimentação dos ambientes nas residências das 

classes com melhor poder aquisitivo é feita normalmente com vedações em 

alvenaria. Reduzindo, portanto as possibilidades de integração dos ambientes e 

utilização de espaços multiuso, até mesmo nos apartamentos pequenos e médios.  

O amplo estudo realizado por Brandão, D. (2002), dessas características e 

sobre a aplicação da flexibilidade o permite afirmar a importância que este atributo 

exerce para a diversidade desta tipologia habitacional, o apartamento, pois, “[...] 

projetos que apresentam características de maior variabilidade inicial, tendem a ser 

também mais receptivos às soluções e dispositivos que visam a flexibilidade 

permanente.” (p.256). Sendo esta, definida como: recursos que permitirão “através 

de soluções ou dispositivos previstos no desenho dos ambientes e suas divisões, 

acessos e comunicações, alterações físicas e nos usos e atividades realizados nos 

mesmos sem necessidade de construção ou reforma” (p.256). O autor também 

salienta que através da sua utilização, também se incentiva o desenvolvimento de 

novas soluções de projeto e inovações tecnológicas para os sistemas e processos 

construtivos não se limitando, portanto a ser “um mero recurso mercadológico”. 

(BRANDÃO,D., 2007, p. 256)  

Para uma melhor compreensão da análise do grau de flexibilidade é 

importante distinguir, também, duas formas de flexibilidade, definidas pelo autor:  

A flexibilidade planejada, ou seja, tudo que a empresa ou o projetista 
prevê em termos de fornecer mais de uma opção ao cliente, seja no 

                                            
84

 Flexibilidade aqui se refere à alternância ou à sobreposição de funções de ambientes ou espaços. 
(BRANDÃO, D.; HEINECK, 2007) 
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arranjo espacial, seja nos acabamentos e instalações; e, a 
flexibilidade permitida quando apenas uma opção é oferecida ao 
cliente ou, ainda, quando o cliente define um arranjo físico, 
acabamento ou instalação fora das opções oferecidas. A flexibilidade 
permitida também pode ser entendida como sendo a possibilidade de 
personalização da unidade residencial sem muitas restrições. 
(BRANDÃO, D.,2007, p.89) 

Assim, com o objetivo de traçar diretrizes de projetos que permitam um 

maior potencial de flexibilidade inicial, determinando assim o seu maior ou menor 

potencial para mudanças, o autor propôs um método de avaliação que tem como 

critérios fundamentais a análise do: 

1. O potencial de conversão dos cômodos; 

2. O número de paredes ou divisórias que permitem a integração ou isolamento 

de cômodos contíguos; 

3. O número de acessos adicionais que os banheiros permitem criar. 

E, que tem como expressão matemática a fórmula: 

 
 

 
onde: 

fi= potencial de flexibilidade inicial; 

C= soma dos potenciais de conversão dos cômodos ( ver Tabela 11 ) 

J= soma das divisórias que permitem junção e das projeções de desmembramento; 

W= número de acessos adicionais dos banheiros; 

A= área total do apartamento em metros quadrados 

Para a determinação dos valores do atributo C são considerados somente os 

ambientes que possam ter a sua função básica alterada. Estes, normalmente são os 

quartos e/ou suites do setor íntimo ou de serviço (quarto de empregada); gabinetes; 

copa; estar íntimo e o segundo ambiente da sala de estar. Para cada um deles, são 

atribuidos valores, que variam em função da sua posição em relação aos setores da 

planta, e determinados conforme à convenção indicada na Tabela 11.  
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Pontuação Disposição na planta em relação aos demais cômodos e setores 

c = 0 

cômodo com função bem definida, não havendo possibilidade de conversão para outro 

fim; exemplos: suíte principal quando esta se destaca em relação às demais suítes ou 

quartos, ou ainda, quarto de empregada ou depósito, quando o mesmo está isolado no 

setor de serviço; 

c = 1 

cômodo que pode ser convertido para outro fim, porém ainda dentro do mesmo setor; 

exemplos: dormitório que pode ser convertido em um escritório ou sala íntima, quarto 

de empregada cujo espaço é utilizado para ampliar a cozinha ou a área de serviço; 

c = 2 
cômodo que pode ser convertido em um de outro setor, ou seja, em situações de 

interface dupla: íntimo-social, íntimo-serviço ou social-serviço; 

c = 3 

cômodo que pode ser convertido em peça de outros setores, ou seja, em situações de 

interface tripla, situação que aparece em espaços centrais nos apartamentos de forma 

geométrica tipo III (conforme quadro 5). 

 
Tabela 11: Pontuação para o atributo potencial de conversão do cômodo 
Fonte: BRANDÂO, D. (2002) 

 

Devido às proibições de alterações das fachadas (determinadas 

normalmente nas convenções de cada edifício) as varandas assim como os 

ambientes da cozinha, área de serviço, sala de jantar, primeiro ambiente da sala de 

estar,  banheiros, hall/vestíbulos, corredores de circulação, rouparia e despensa não 

são computados na quantificação da variável C. 

Conforme a metodologia do autor, a planta dos apartamentos são reduzidas 

a um diagrama de articulação espacial seguindo-se, as convenções para 

representação, indicadas na Tabela 12. O valor da variável J é obtido pela soma das 

hachuras presentes no diagrama de articulação espacial (Figuras 65 a 71 e Tabela 

12). As hachuras representam as interfaces (vedações)  entre os ambientes e estas 

podem ser: 

1. total ou parcialmente incluídas para isolar, separar ou dividir dois espaços 

contíguos;  

2. total ou parcialmente removidas para integrar ou juntar espaços contíguos. 

3. ou sinalizar a possibilidade de existir pelo menos uma porta de acesso ou 

comunicação entre dois cômodos. 
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Simbologia Significado 

Quadrado maior Cômodos acima de 8 m2, exceto sala de estar e jantar. 

Quadrado menor Cômodos menores, até 8 m2. 

Círculo maior Cozinha ou copa-cozinha. 

Círculo menor Banheiro ou lavabo. 

 

Hachuras 

Vedação (em parede convencional ou painel leve) que pode ser totalmente 
ou parcialmente incluída (para isolar, separar, dividir) ou removida (para 
integrar, juntar, somar); representa, no mínimo, a possibilidade de haver 
uma porta simples de comunicação. 

 

Setas 

Possíveis acessos aos banheiros; dependendo da posição da porta pode 
ser um lavabo, banheiro social ou banheiro de suíte, ou misto se a opção 
final for mais de um acesso. 

 
Tabela 12: Convenções para o diagrama de articulação espacial. 
Fonte: BRANDÃO, D. (2002) 

 
O valor da variável W é obtido através da diferença entre o total das setas 

que partem dos círculos menores, os que representam os banheiros e lavabos com 

os seus possíveis acessos, e o número total de banheiros e lavabos( ver Figuras 65 

a 71). Por fim, o somatório das três variáveis (C+J+W) é dividido pela área total do 

apartamento e multiplicado por 10 para generalizar a sua aplicação e ter um índice 

com ordem de grandeza prática.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 65: Unidade Tipo 01 Le Parc 
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Figura 66: Unidade Tipo 02 Le Parc 
Fonte: elaborado pela autora 

Figura 67: Unidade Tipo 03 Le Parc 
Fonte: elaborado pela autora 

 
 
Fonte: elaborado pela autora 
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Figura 68: Unidade Tipo 04 Le Parc 
Fonte: elaborado pela autora 

 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

 

Figura 69: Unidade Tipo 05 Le Parc 
Fonte: elaborado pela autora 
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Figura 70: Unidade Tipo 01 Condomínio Amazônia 
Fonte: elaborado pela autora 

 
 
 

 

 
 

 
 
 
 
Figura 71: Unidade Tipo 02 Condomínio Amazônia 
Fonte: elaborado pela autora 

 
Como a determinação do potencial de flexibilidade inicial (fi) realizada por 

Brandão, D. (2002) considerou apenas 103 plantas85 com área em torno de 120m² 86 

e os índices encontrados variaram entre 0,3 e 1,487 e na nossa amostra as áreas 

variam de 52,65m² a 243,45m² com valores de fi atingindo até 2,85. (ver Figuras 65 

                                            
85

 Para detalhamento desta amostra, ver Tabela 6.3 em Brandão,D. (2002) 
86

  Na amostra total, esta faixa de área foram as que apresentaram a maior diversidade de plantas e a 
tendência de um maior número de alteração da função dos ambientes. 
87

  Com média de 0,9 e desvio padrão de 0,25. Em função do número de ocorrências, os valores do 
potencial (fi) foram classificados, por BRANDÃO,D, em três níveis: potencial baixo (fi < 0,7); potencial 
médio ( 0,7< fi < 1,1) e potencial alto (fi >1,1). 



 

145 

 

a 71). Mantivemos então contato com o autor, via e-mail, para esclarecimentos  a 

cerca das significativas diferenças dos valores obtidos e se, seria possível a sua 

utilização como referência, e este, orientou que procedecemos a análise do 

somatório das variáveis (C, J e W) separadamente, sem efetuar a operações 

matemáticas -divisão e multiplicação- e, tendo como referência os intervalos 

identificados no seu trabalho e classificados em: baixo (05 a 08 pontos); médio (09 a 

13 pontos) e alto (14 a 17 pontos) , (ver Figura 72), para então, classificarmos o 

potencial de cada unidade da nossa amostra. (Ver Tabelas 13 e 14) 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 

LE PARC RESIDENTIAL RESORT 

TIPO UNIDADE 
VARIÁVEL 

C 
VARIÁVEL 

J 
VARIÁVEL 

W 
PONTUAÇÃO 

TOTAL 

CLASSIFICAÇÃO POTENCIAL  
DE FLEXIBILIDADE INICIAL 

      

TIPO 01 04 07 02 13 MÉDIO 

TIPO 02 05 08 02 15 ALTO 

TIPO 03 06 09 03 18 ALTO 

TIPO 04 06 10 01 17 ALTO 

TIPO 05 08 09 02 19 ALTO 

Tabela 13: Variação da pontuação das componentes C, J e W unidades Le Parc 
Fonte: elaborado pela autora 

 

Figura 72: Variação da pontuação das componentes C, J e W conforme a 
categoria do potencial de flexibilidade. 
Fonte: BRANDÃO, D., (2002) 
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CONDOMÍNIO AMAZÔNIA 

TIPO UNIDADE 
VARIÁVEL 

C 
VARIÁVEL 

J 
VARIÁVEL 

W 
PONTUAÇÃO 

TOTAL 
CLASSIFICAÇÃO POTENCIAL  
DE FLEXIBILIDADE INICIAL 

      

TIPO 01 03 06 02 11 MÉDIO 

TIPO 02 05 08 02 15 ALTO 

Tabela 14: Variação da pontuação das componentes C, J e W unidades Condominio Amazonia 
Fonte: elaborado pela autora 

 
Assim, verificamos que as unidades da amostra apresentam potenciais 

médio e alto. Como esperarado, as maiores pontuações ocorreram nas unidades do 

Le Parc pois, apartamentos maiores por possuirem maior número de cômodos 

tendem a uma maior flexibilidade do que os menores. Contudo, merece destaque 

nas unidades do Tipo 02 do Condomínio Amazônia (ver Figura 71)  a única 

ocorrência de um importante recurso de ampliação do potencial de flexibilidade , 

indicado por Brandão, D. (2002), com a posição mais centralizada do quarto de 

serviços permitindo a interface entre os três setores (c=3). Dependendo dos acessos 

executados, este cômodo pode ser utilizado além da sua função original ( quarto de 

serviço) como mais um quarto do setor íntimo ou ainda como ampliação do setor 

social. Diferentemente, nas demais unidades da amostra, onde o quarto de serviço 

só permite, pelo método proposto, a ampliação da área de serviço. O acesso ao 

sanitário de serviço, presente nesta unidade da amostra, independente do quarto de 

serviço é um outro recurso de flexibilidade no apartamento. Este pode ser revertido 

acrescentando mais uma suite e caso o quarto venha ser incorporado ao setor social 

pode funcionar também como um sanitário social ou lavabo. 

Nas unidades do Le Parc, o principal recurso de flexibilidade é obtido através 

das alterações de uso do quarto situado mais próximo ao setor social (c=2), que 

possui também outro acesso pela varanda. Nas opções de plantas oferecidas, pela 

construtora, este cômodo pode ser incorporado à suite do casal ou à ampliação do 

estar implantando ambientes como o home theater ou home office. Nota-se pela 

constância deste recurso de projeto que o mesmo já se tornou um “item de sucesso” 

para o mercado imobiliário local.  
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Figura 74: Apartamento Tipo 2A 
Fonte: Folder de vendas do 
empreendimento 

 

Figura 73: Apartamento Tipo 1A 
Fonte: Folder de vendas do 
empreendimento 

Figura 75: Apartamento Tipo 3A 
Fonte: Folder de vendas do 
empreendimento 

Figura 76: Apartamento Tipo 4A 
Fonte: Folder de vendas do 
empreendimento 
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Mesmo não considerando as varandas e sacadas no cálculo do potencial de 

flexibilidade inicial, o autor ressalta que caso estes cômodos estejam voltados para o 

interior do apartamento os mesmos, poderão ter seus usos modificados adotando-

se, por exemplo, um padrão de esquadrias para o seu fechamento sem 

comprometer a fachada do edifício. Em Salvador-BA, este recurso é frequente pois, 

como a área desses ambientes, segundo a legislação local para o uso do solo, não 

são computadas nos cálculos dos índices de aproveitamento, os projetos para 

otimizarem ao máximo o potencial do terreno, apresentam muitas vezes salas de 

estar mínimas que “induzem” a incorporação da área da varanda ao estar.88 

Exemplo da unidade Tipo 01 do Condomínio Amazônia (ver Figura 70).  

Como o potencial de flexibilidade inicial (fi) calculado Brandão restringue-se  

somente aos apartamentos com área de 120m², o autor julgou também relavante a 

verificação  da existência ou não de correlações deste potencial com as variáveis de 

caracterização, que foram utilizadas para a diferenciação entre os apartamento, 

listadas nas Tabelas 15 e 16 nos Anexos.89De acordo aos resultados obtidos, pelo 

                                            
88

 È importante registrar que a partir de 2012 foi determinada uma nova normativa para este cálculo 
das áreas computáveis para os índices de coeficiente de aproveitamento das edificações. Ver artigo 
44 da Lei Municipal N° 8167/12. 
89

 Para esta avaliação o autor utilizou inicialmente representações através de gráficos (tipo box-plot e 
de barras) observando-se o comportamento da variável para as três categorias de fi. Em seguida, 
através do teste estatístico Cramer’s e de tabulação cruzada obteve-se valores que foram 
classificados como: o observado e o esperado. a diferença entre esses dois valores podem indicar 
tendências entre as variáveis. Adotou-se como critério a necessidade de existir no mínimo 1% dos 
casos em cada célula (ver capítulo 06, BRANDÃO,D. 2002) 

Figura 77: Apartamento Tipo 5A 
Fonte: Folder de vendas do empreendimento 
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mesmo,elaboramos, então, um quadro  resumo dessas correlações. (Ver Quadro 17 

dos anexos)  

Como as variáveis que demonstraram maior correlação com o potencial de 

flexibilidade foram as que se relacionam à compartimentação dos ambientes 

Brandão,D., (2002), para se defender das críticas que o seu método “favorece ou 

induz a projetos mais compartimentados” justifica-se com os seguintes argumentos: 

ambientes mais amplos não são a única garantia de um melhor aproveitamento para 

o layout do mobiliário “...outras características como o perímetro, a forma dos 

ambientes ou cômodos e de como se articulam entre si são também importantes.” 

(p.287); as dimensões dos cômodos do apartamento também estão relacionadas à 

adequação do produto ao poder aquisitivo do seu público alvo e que a 

compartimentação não significa que os cômodos estejam isolados por paredes mas, 

por outras soluções que permitam uma integração entre eles. 

As diretrizes de projetos, propostas por Brandão,D., (2002), para ampliar a 

flexibilidade inicial dos apartamentos podem ser enumeradas em seis “vias” 

principais: 

1. Cômodos ou ambientes reversíveis;  

2.  Cômodos multiuso;  

3.  Alternância entre isolar e integrar;  

4.  Baixa hierarquia;  

5. Comunicações e acessos adicionais; e  

6. Mobiliário planejado, substituindo, por exemplo, as vedações em alvenaria. 

Assim, após as análises dos variados atributos dos empreendimentos, 

selecionados nesta pesquisa, sobressaem para nós que as contradições existentes 

entre os processos de produção do mercado imobiliário formal, com a sua “rigidez” 

ao padrão de tripartição setorial, e as novas necessidades de uso dos espaços pela 

sociedade atual devem ser vistos como estímulo para que todos os agentes 

envolvidos, nesta produção, questionem os princípios e ações por eles adotados e 

se esses, na verdade, mais do que úteis e necessários mostram-se como obstáculos 

à utilização de novos padrões de soluções projetuais. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A partir dos estudos, pesquisa e investigações concretizadas neste trabalho, 

obteve-se a melhor compreensão do processo de transformação dos espaços 

urbanos contemporâneos, especialmente em relação à contribuição realizada pela 

produção imobiliária formal e a arquitetura dela resultante nos condomínios fechados 

multiresidencias. Confirma-se que, esta tipologia, acompanhando as tendências 

globais, consolida-se como a nova forma de morar e viver da sociedade 

contemporânea e esta vem causando rápidas mudanças na paisagem das cidades. 

Por tratar-se de um processo tão amplo e com diversas abordagens de 

investigação, e que não temos a pretensão nem a capacidade de esgotá-lo neste 

estudo, é importante ressaltar e compartilhar as dificuldades encontradas para as 

delimitações do tema para realizarmos uma pesquisa em projeto de arquitetura. 

A primeira inicia-se com a definição da escala a ser utilizada: a cidade ou o 

edifício? Visto que, em ambas estamos falando de arquitetura e estas devem 

caminhar juntas na construção do espaço urbano. A opção pela escala do edifício, 

chegando à unidade do apartamento, justifica-se pela maior proximidade a nossa 

prática profissional e a possibilidade de que esta escala, ao nosso entender, oferece 

para novas experimentações de projeto da habitação por estar mais próximo do 

incorporador, mesmo que este usualmente, não seja tão aberto e democrático às 

modificações “reais” dos seus produtos, ou do usuário final, considerando-se a 

habitação unifamiliar que tem normalmente uma intenção mais conectada ao valor 

de uso da edificação. 

 A segunda dificuldade parte em quais princípios teórico-metodológicos a 

utilizar, nas suas variadas escalas, para obter-se os melhores resultados na 

produção de um espaço construído que ofereça uma melhor qualidade de vida para 

os seus usuários considerando-se o uso sustentável dos recursos naturais e de 

infraestrutura existente respeitando-se, as especificidades culturais de cada 

sociedade para a sua organização espacial. Preocupação que se torna cada vez 

mais urgente, pois, as populações atuais são eminentemente urbanas e com 

transformações, de naturezas variadas, que ocorrem de maneira cada vez mais 

rápida. 

E por fim, a compreensão e análise crítica das dinâmicas de mudanças dos 

valores sócio-culturais de cada sociedade que passam a exigir novas conformações 
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espaciais e soluções de projeto, desde o da habitação até a cidade, para adequar-se 

também às novas necessidades tecnológicas atuais. 

O percurso histórico, da evolução urbana de Salvador-Ba, reafirmou, para 

nós, como o poder do capital, através do mercado imobiliário, sempre esteve 

diretamente ligado às ações de planejamento urbano do poder público e tem sido 

bastante privilegiado, ao longo das últimas décadas. Este entre outros fatores 

contribuem para a profunda desigualdade social que existe no seu conjunto, e 

caracteriza a dualidade do discurso desses agentes em relação às conquistas 

sociais nas políticas urbanas90 que exigem o cumprimento da função social da 

cidade e a sua real produção do espaço urbano. 

Como vimos, os dispositivos jurídico-urbanísticos da Outorga Onerosa do 

Direito de Construir (OODC) e a Transferência do Direito de Construir (TRANSCON) 

em conjunto aos novos parâmetros de coeficientes de utilização, definidos nos 

últimos planos diretores de Salvador-Ba, e a retomada do crescimento econômico do 

país, na década de 2000, foi responsável pela rápida transformação da paisagem da 

cidade com grande apropriação das mais-valias fundiárias pelos agentes privados do 

mercado imobiliário. 

Dentro desta produção recente, destacam-se os empreendimentos de uso 

residencial e estes, passam a ocupar terrenos maiores, com intensa verticalização e 

altas densidades. Para ampliar o público consumidor, garantindo maiores lucros,   

torna-se comum a oferta, no mesmo empreendimento, de várias tipologias de 

apartamentos e diferentes opções de plantas. 

A pesquisa propiciou também captar de como o binômio segurança e 

conforto aliados ao status social, são tornados conceitos-chave pelo marketing 

imobiliário e que as suas unidades apresentam plantas que seguem a um padrão 

nacional e são projetadas seguindo um esquema funcionalista rígido de divisão em 

setores: social, íntimo e de serviço.  

Normalmente, os apartamentos apresentam uma maior hierarquização do 

setor íntimo, e em especial da suíte do casal, passando a localizar-se na parte mais 

profunda do apartamento o que, evidencia a importância dada aos itens de conforto 

                                            
90

 Adquiridas com a nova Constituição Federal de 1988 e reafirmadas em seguida, no Estatuto da 
Cidade ( Lei n° 10.257, de 10 de julho de 2001) como respostas aos movimentos sociais urbanos 
ocorridos durante a redemocratização do país. 
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e privacidade aos moradores na habitação contemporânea e, representa uma 

importante mudança da organização espacial das habitações modernas no país. 

 No entanto, como reflexos das tradições históricas das relações sociais 

entre patrão/empregado no Brasil, percebe-se, ainda, a continuidade da segregação 

do setor de serviço na sua organização espacial. Essas tradições, entre outras, 

representam, sem dúvida, um obstáculo às inovações projetuais, mas, sabemos que 

os valores sociais de cada cultura estão em constantes transformações e 

consequentemente exigirão novas organizações espaciais.  

Quanto ao setor social, passa a dispor de ambientes contíguos, sala de 

estar/jantar, que permitem tanto a interação entre os próprios moradores como 

destes e os visitantes e, expressam que os códigos de comportamento dessas 

relações tornaram-se mais flexíveis nas sociedades atuais, Não ocorrendo mais, a 

presença da antiga sala de visitas isolada, que só era utilizada em ocasiões 

especiais, e passa a oferecer também ambientes de maior sociabilização como 

home theater e varanda gourmet. A frequente presença de lavabos no setor social 

dos apartamentos mostra-se como mais um indício da importância dada à 

privacidade do setor íntimo, pois, o mesmo, evita a necessidade de o visitante ter 

que acessar algum sanitário mais privativo da unidade.  

Assim, através das análises das suas plantas concluímos que, as 

organizações espaciais dos apartamentos, não correspondem às tão propagadas 

“novidades” que são anunciadas na sua comercialização. Estas ficaram somente no 

programa dos itens de lazer das suas áreas comuns. Esse descompasso entre o que 

é proposto no projeto, que seguem ainda aos padrões tradicionais modernos de 

setorização, e confirma-se com a padronização apresentadas nos apartamentos 

brasileiros como mostrou Brandão (2002), e às configurações espaciais dos 

apartamentos que serão finalmente vivenciados pelos seus usuários, sinalizados, 

por exemplo, através da recorrência de alterações das plantas, ainda na fase de 

obra como mostra as diversas pesquisas realizadas sobre o tema, reforçam a 

necessidade de novas propostas de soluções de projeto para a organização espacial 

dos mesmos. Ou seja, também não é tudo culpa do mercado, mesmo reconhecendo 

a sua enorme capacidade de “criar” essas novidades no seu discurso. 

Mesmo não sendo abordado neste trabalho, ficando para outros, 

entendemos que, uma maior atenção às pesquisas de avaliação pós-ocupação das 
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habitações representa um importante recurso para o desenvolvimento de novas 

diretrizes de projetos. Visto que, os seus dados revelam as reais motivações dos 

usuários a executarem modificações do projeto original e auxiliará a elaboração de 

propostas mais flexíveis alinhadas às necessidades espaciais e culturais dos 

moradores minimizando a recorrência de modificações ineficientes, onerosas e 

com sérios prejuízos ao conforto ambiental.  

Assim, após estas “experimentações” de ordem empírica sobre o produto, o 

apartamento, confirma-se, para nós, que na produção imobiliária formal o atributo da 

flexibilidade deve ser mais valorizado, pois, ao ampliar a capacidade de se adaptar 

aos vários ciclos de vida da família como também a arranjos familiares variados 

estaremos equilibrando o seu valor de uso em relação ao seu valor de troca dentro 

deste complicado sistema de relações.  
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ANEXOS 
 
 

I Há um só acesso feito pela sala de estar, podendo, eventualmente, existir um hall 
interno ligando a porta de entrada à sala; 

II Há um só acesso feito através de um hall de entrada; este hall se conecta à sala e à 
cozinha; 

III Há um só acesso feito através de um hall de entrada; este hall se conecta à sala, à 
cozinha e ao setor íntimo; 

IV Há dois acessos: uma entrada pela sala de estar, com ou sem hall de entrada, e outra 
entrada feita pela cozinha; 

V Há dois acessos: uma entrada pela sala de estar, com ou sem hall de entrada, e outra 
entrada feita pela área de serviço; 

VI Há dois acessos: uma entrada pela sala de estar, com ou sem hall de entrada, e outra 
entrada feita por uma copa ou um estar íntimo; 

VII Outra configuração diferente das anteriores. 

Quadro 5: Categorias do atributo acessos ao apartamento 
Fonte: BRANDÂO,D., (2002) 
 

 
I Entre o setor social (sala de estar e jantar) e os quartos há um corredor de distribuição; 

II Entre o setor social (sala de estar e jantar) e os quartos o acesso se dá de forma direta, 
não havendo corredor de distribuição; 

III Entre o setor social (sala de estar e jantar) e os quartos não há corredor de distribuição, 
mas sim uma sala de estar íntima; 

IV Entre o setor social (sala de estar e jantar) e os quartos há um corredor de distribuição; 
adicionalmente há uma ligação externa feita por meio de sacada ou varanda, ligando a 
sala a um ou mais quartos; 

V Entre o setor social (sala de estar e jantar) e os quartos o acesso se dá de forma direta, 
não havendo corredor de distribuição; adicionalmente há uma ligação externa feita por 
meio de sacada ou varanda, ligando a sala a um ou mais quartos; 

VI Entre o setor social (sala de estar e jantar) e os quartos não há corredor de distribuição, 
mas sim uma sala de estar íntima; adicionalmente há uma ligação externa feita por meio 
de sacada ou varanda, ligando a sala a um ou mais quartos;  

VII O setor íntimo (quartos) é formado por dois blocos separados e a ligação com a sala se 
dá com ou sem corredor de distribuição, ou outra configuração diferente das anteriores. 

Quadro 6: Categorias do atributo ligação entre os setores social e íntimo 
Fonte: BRANDÂO,D., (2002) 

 

 
I A ligação entre o setor social (sala de estar e jantar) e a cozinha se dá de forma direta; 

II Entre o setor social (sala de estar e jantar) e a cozinha existe um hall ou circulação; 

III Entre o setor social (sala de estar e jantar) e a cozinha existe uma copa ou estar íntimo; 

IV A ligação entre o setor social (sala de estar e jantar) e a cozinha se dá de forma direta; 
adicionalmente há uma ligação externa feita por meio de sacada ou varanda que se 
comunica com a área de serviço; 

V Entre o setor social (sala de estar e jantar) e a cozinha existe um hall ou circulação; 
adicionalmente há uma ligação externa feita por meio de sacada ou varanda que se 
comunica com a área de serviço; 

VI Entre o setor social (sala de estar e jantar) e a cozinha existe uma copa ou estar íntimo; 
adicionalmente há uma ligação externa feita por meio de sacada ou varanda que se 
comunica com a área de serviço; 

VII Outra configuração diferente das anteriores. 

Quadro 7: Categorias do atributo ligação entre os setores social e de serviço. 
Fonte: BRANDÂO,D., (2002) 
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I Não há ligação; 

II Os cômodos do setor íntimo se ligam à cozinha através de um corredor ou circulação; 

III Os cômodos do setor íntimo se ligam à cozinha através de uma copa ou estar íntimo; 

IV Outra configuração diferente das anteriores. 

Quadro 8: Categorias do atributo ligação entre os setores íntimo e de serviço 
Fonte: BRANDÂO, D. (2002) 

 
I Há duas interfaces: social-serviço e social-íntimo, ou seja, o setor social é intermediário; 

II Há duas interfaces: social-serviço e íntimo-serviço, ou seja, o setor de serviço é 
intermediário; 

III Há três interfaces: os três setores possuem interfaces entre si; 

IV Outra configuração diferente da tripartição setorial dos casos anteriores. 

Quadro 9: Categorias do atributo forma geométrica do apartamento 
Fonte: BRANDÂO, D. (2002) 

 
 

I Os cômodos do setor íntimo estão dispostos linearmente no formato de “I”; 

L ou J Os cômodos do setor íntimo estão dispostos no formato de “L” ou de “J”; 

C ou U Os cômodos do setor íntimo estão dispostos no formato de “C” ou de “U”; 

Outra Os cômodos íntimos não formam um bloco ou setor único. 

Quadro 10: Categorias do atributo forma do setor íntimo 
Fonte: BRANDÂO, D.  (2002) 
 

 
Quadro 11: Categorias do atributo formas básicas da suíte principal 
Fonte: BRANDÂO, D., (2002) 



 

160 

 

 

 

 

Quadro 12: Categorias do atributo layout da cozinha,  
Fonte: DAY (1995 apud Brandão, D., 2002) 
 
 

Não há Não há espaço para nenhum tipo de mesa; 

estreita na parede 
Pode-se instalar mesa estreita de frente para a parede com até dois 
lugares; 

encostada ou balcão 
Pode-se instalar mesa maior com até quatro lugares, embora 
encostada na parede; ou balcão estreito do tipo cozinha americana; 

livre 
Há espaço para que uma mesa de quatro lugares ou mais não 
necessite ficar encostada na parede. 

Quadro 13: Categorias do atributo espaço para mesa de refeições na cozinha 
Fonte: BRANDÂO,D.  (2002) 

 
 

todos confinados 
Nenhum banheiro tem janela voltada para o exterior, ou seja, todos 
estão confinados; 

todos externos 
Todos os banheiros tem janela voltada para o exterior, situados no 
perímetro externo; 

configuração mista 
Há banheiros confinados e há banheiros situados no perímetro 
externo. 

Quadro 14: Categorias do atributo exteriorização/confinamento de banheiros 
Fonte: BRANDÂO, D. (2002) 

 
 

igual a 1,0 Relação de um banheiro para cada conjunto de prumadas; 

entre 1,0 e 2,0 
Relação de mais de um e menos de dois banheiros por conjunto de 
prumadas; 

igual a 2,0 Relação de dois banheiros para cada conjunto de prumadas; 

acima de 2,00 Mais de dois banheiros por conjunto de prumadas. 

Quadro 15: Categorias do atributo relação de banheiros e prumadas 
Fonte: BRANDÂO,D.  (2002) 

 

 
separados Há um bloco de banheiros e outro bloco de quartos; 

alternados Para cada quarto há um banheiro contíguo, de forma alternada; 

configuração mista Situação intermediária, ou seja, parcialmente separados e alternados. 

Quadro 16: Categorias do atributo forma geométrica do apartamento 
Fonte: BRANDÂO, D. (2002) 
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Variável considerada Existência ou não de correlação 

Número de peças total 
Confirma-se a tendência de que um maior número de cômodos está 
associado a um maior potencial de flexibilidade inicial (fi) 

Área do setor social 
Área social maior significa, em média, um potencial de flexibilidade 
inicial (fi) baixo 

Área do setor íntimo 
Área íntima maior, significa maior número de cômodos, portanto maior 
número de interfaces entre eles e consequentemente valores de fi 
mais altos 

Área do setor serviço Não há correlação 

Perímetro total  
O perímetro total é menos disperso nas unidades com potencial de 
flexibilidade inicial alto, não ultrapassando 54m para esta categoria 

Índice de compacidade 

Índices de compacidade baixos não são ideais para a flexibilização 
espacial. No entanto, o inverso não pode ser dito, ou seja, não se 
pode afirmar que índices de compacidade altos correspondam aos 
apartamentos com maiores valores de fi.  
Apresentam a média em torno de 75% nas três categorias, mas 
nunca menor que 71% para os de fi alto e nem menor que 64% nos 
de fi médio, mas podendo chegar a menos de 60% nos de fi baixo. 

Forma geométrica da planta 
Unidades com fi alto enquadram-se na categoria III (interface entre os 
três setores).  

Forma do setor íntimo 
Unidades com fi alto apresentam na maioria dos casos o formato C ou 
U (plantas menos alongadas) e os com fi baixo o formato I 

Tamanho do setor íntimo  
Setor íntimo maior esta associado a um fi mais alto, devido ao maior 
número de cômodos e consequentemente mais interfaces entre eles. 

Tamanho do corredor Comprimento diminui com a redução dos valores de fi 

Número de quartos máximo; 
número de suítes e número 
de leitos 

Aumento dos valores fi na proporção que amplia-se os números 
dessas variáveis. 

Tamanho da suíte principal 
e número de peças da suíte 
principal 

Quanto maior a suíte principal em relação aos demais dormitórios, 
maior hierarquia, menor os valores de fi 

Número de banheiros  
Maior número de banheiros e lavabo mais possibilidades de acessos 
a esses cômodos. Logo, os valores de fi também são maiores. 

Relação entre banheiros e 
prumadas 

Não há correlação 

Exteriorização/confinamento 
dos banheiros  

Os banheiros são mais confinados e mistos nas unidades com fi 
baixo. Para fi alto ou médio predominam os banheiros externos. 

Configuração dos banheiros 
em relação aos quartos 

Configurações mistas geram valores de fi mais altos. Quartos e 
banheiros separados normalmente apresentam valores de fi baixo. 

Tipos de acesso Não há correlação. 

Tipo de ligação entre os 
setores 

Somente as categorias II e III entre os setores íntimo/serviço mostram 
alguma correlação com valores de fi.  

Forma da cozinha 
Cozinhas nos formatos de paredes paralelas e parede única tendem a 
possuir valores de fi mais elevados, o que já ocorre de forma inversa 
com as plantas onde as cozinhas têm formatos L, U e U-incompleto. 

Espaço para mesa de 
refeições na cozinha 

Cozinhas com espaço mínimo para uma mesa estreita na parede (que 
corresponde ás cozinhas menores) pertencem às plantas com 
potencial de flexibilidade mais alto, enquanto que as categorias de 
mesa encostada ou balcão, e, ainda, mesa livre (cozinhas maiores) 
correspondem aos apartamentos com potencial de flexibilidade mais 
baixo. 

Porcentagem de 
confinamento e índice de 
exteriorização 

Não há correlação 

Quadro 17: Resumo das correlações entre o potencial de flexibilidade inicial e variáveis de 
caracterização geral 
Fonte: BRANDÃO, D.  (2002) com elaboração da autora. 
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Tabela 15: Caracterização geral das 
unidades do Condomínio Amazonia 
Fonte: BRANDÃO, D.(2002) com 
elaboração da autora 
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Tabela 16: Caracterização geral das 
unidades do Le Parc 
Fonte: BRANDÃO, D.  (2002) com elaboração 
da autora 

 


